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O presente  trabalho  é  fruto  do  desejo  de  compreender  interfaces  existentes  entre  a 
formação  em  psicologia  e  a  atuação  em  políticas  públicas  de  assistência  social, 
principalmente no que concerne à apropriação dos profissionais do conteúdo expresso 
nas orientações técnicas pertinente à tal política. Para tanto, foi feito um recorte a partir 
dos  Centros  de  Referência  de  Assistência  Social  (CRAS),  importante  equipamento 
social  que  tem  como  responsabilidade  assegurar  a  entrada  dos  usuários  à  rede  de 
proteção social básica do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), concretizando, 
assim, o direito socioassistencial irrestrito e universal proposto na Carta Constitucional 
de 1988. Nesse sentido,  como objetivos norteadores tivemos: “relacionar os sentidos 
atribuídos  pelos  psicólogos  sobre  sua  atuação  nos  CRAS  às  orientações  técnicas 
pertinentes  à  assistência  social”;  “descrever  a  proposta  de  atuação  profissional  nos 
CRAS  presentes  nos  documentos  de  referência  da  assistência  social”;  “analisar  os 
sentidos  atribuídos  por  psicólogos  a  sua  formação  acadêmica  e  a  sua  atuação 
profissional  nos  CRAS”;  e  “compreender  possíveis  aproximações  e  distanciamentos 
entre os sentidos atribuídos pelos psicólogos sobre sua atuação nos CRAS e o que está 
preconizado nas orientações técnicas da política”. A fim de alcançar tais intuitos, foi 
feita uma investigação bibliográfica sobre os percursos da psicologia no Brasil e, de um 
modo geral, na América Latina, além de aspectos relevantes sobre as políticas públicas 
sociais e, em especial, às de assistência social. A metodologia qualitativa foi utilizada 
por  ser  compreendida  como  aquela  que  melhor  fornece  elementos  para  uma 
investigação social. Para a análise do material obtido na realização de entrevistas com 
cinco profissionais que trabalham em CRAS localizados em quatro das seis regionais 
fortalezenses foi empregada a análise de conteúdo do tipo temática (BARDIN, 1977). 
Assim, verificou-se que, segundo as entrevistadas, a formação acadêmica que tiveram 
impactou na maneira como compreendem e executam suas ações no CRAS. Acrescidos 
a esse fato,  no que concerne às orientações  técnicas  pertinentes  à assistência  social, 
mesmo  não  tendo  sido  expresso  de  maneira  clara  os  documentos  que  a  compõem, 
principalmente  aqueles  relativos  à  prática  do  psicólogo,  as  ações  descritas  e  a 
compreensão  do processo de gestão da assistência  social  pelas  entrevistadas  está  de 
acordo com esses conteúdos teóricos. No entanto, o excesso de atividades preconizadas 
para os CRAS, segundo as entrevistadas, prejudica a qualidade dos serviços, limitando 
algumas ações à demandas emergenciais. Espera-se, ao final deste trabalho, que sejam 
empreendidas  novas  discussões  acadêmicas  e  profissionais  sobre  a  atuação  dos 
psicólogos nos CRAS. Para tanto, cremos ser pertinente assegurar que novos estudos 
abordando como o trabalho do psicólogo no CRAS é compreendido pelos usuários e 
pelos demais técnicos da equipe interdisciplinar sejam realizados.

Palavras-chave: formação, orientações, psicologia, assistência social.
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O  desejo  de  realizar  este  estudo  nasceu  a  partir  das  muitas  discussões  que 

presenciei (e com as quais me impliquei) ao longo do meu percurso enquanto estudante 

do curso de graduação em psicologia na Universidade Federal do Ceará e membro do 

Núcleo  de  Psicologia  Comunitária  (NUCOM)1 desta  Instituição.  Logo  no  início  de 

minha formação, as vivências nestes espaços me permitiram entrar em contato com a 

realidade  de  fome,  exclusão  e  opressão  a  qual  são  submetidos  inúmeros  cidadãos 

fortalezenses.

No  NUCOM,  as  atividades  que  integravam  ensino,  pesquisa  e 

extensão/cooperação,  favoreciam  reflexões  sobre  a  atuação  em  psicologia  junto  às 

questões sociais2, o papel e o compromisso dessa classe profissional com a realização de 

intervenções  pautadas  em  um  constructo  teórico,  prático,  metodológico  e  ético 

consistente. Foi ainda, através deste Núcleo, que tive contato com a temática políticas 

públicas e com as várias discussões acerca das contribuições da psicologia para esta 

área. 

Quando em minha atuação na Comunidade Boa Vista, campo de extensão do 

NUCOM no qual permaneci por um ano e meio, pude estabelecer contato com a equipe 

do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) desta localidade, que realizava 

trabalho junto aos moradores e que, à época da intervenção, demonstravam significativo 

conhecimento  sobre  a  dinâmica  dessa  comunidade,  bem  como  sobre  as  lideranças 

locais,  importantes  parceiras  de  nosso  trabalho.  Tal  conhecimento  e  proximidade, 

segundo me pareceu, sobressaiam-se em relação às demais políticas públicas executadas 

na área não somente por privilegiar o espaço de moradia e as lideranças locais, mas, 

também, porque a execução das atividades, expressas através das falas de uma psicóloga 

e de uma assistente social que compunham o quadro técnico desse CRAS, se propunha a 

1 O  NUCOM  se  configura  como  Núcleo  de  ensino,  pesquisa  e  cooperação/extensão  universitária 
vinculado ao Departamento de Psicologia da UFC. Apesar de realizar atividades em comunidades urbanas 
e rurais cearenses desde o início de 1980, o então Projeto de Psicologia Comunitária, cadastrado na Pró-
Reitoria de Extensão, adquiriu característica de Núcleo em 1992, quando ganhou sede própria.  Desde 
então, o NUCOM vem desenvolvendo ações com o intuito de construir, fortalecer e difundir a práxis da 
Psicologia Comunitária Cearense, intervindo junto a comunidades, buscando a transformação positiva da 
realidade social a partir da co-construção de sujeitos comunitários, embasados numa práxis libertadora 
fundamentada no princípio de valorização da vida e de um compromisso ético-político amoroso com a 
realidade. 
2 Neste estudo, o termo “questão social” é compreendido de acordo com Yamamoto (2007, p.21), segundo 
o qual “significaria o conjunto de problemas políticos, sociais e econômicos postos pela emergência da 
classe  operária  no  processo  de  constituição  da  sociedade  capitalista.  Questão  social  pode,  pois,  ser 
traduzida como a manifestação no cotidiano da vida social da contradição capital-trabalho”.
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romper  com a idéia  de assistência  social  como mera transferência  de benefícios aos 

moradores.

 A partir deste contato, que foi para mim bastante significativo, e após minha 

participação  em  uma  disciplina  da  graduação  que  abordava  a  temática  ‘Políticas 

Públicas’,  conhecer  um pouco mais  sobre a Política  de Assistência  Social  Brasileira 

chamou minha atenção para as possíveis contribuições da psicologia para esse campo de 

atuação  que,  além  de  ser  historicamente  recente,  encontra-se  em  processo  de 

apropriação por esta classe profissional.

Nesse sentido, diante de minhas inquietações quanto às reais contribuições que a 

psicologia pode trazer para uma atuação junto às questões sociais, vislumbro as políticas 

públicas  asseguradas  após  a  Constituição  de  1988  como  um espaço  institucional  e 

político  capaz de fazê-lo.  Assim,  para a  realização  desta  pesquisa,  propus fazer  um 

recorte  a  partir  das  políticas  públicas  de  assistência  social,  especialmente,  do 

equipamento responsável pela execução das ações de proteção social básica3, destinadas 

à  população  que  vive  em situação  de  vulnerabilidade  social  decorrente  da  pobreza, 

privação  e,  ou,  fragilização  de  vínculos  afetivos  (BRASIL,  2004):  os  Centros  de 

Referência de Assistência Social (CRAS).

Para  tanto,  parto  da compreensão  de  que a  própria  história  da psicologia  no 

Brasil favoreceu o seu distanciamento de questionamentos sobre as condições de vida 

do  povo  compreendido,  durante  muito  tempo,  como  uma  enorme  massa,  capaz  de 

fornecer  elementos  para  pesquisas  sobre  processos  de  ajustamento  e  conduta 

(NASCIMENTO; MANZINI; BOCCO, 2006). Havia, no Brasil pós-regulamentação da 

profissão  em 19624,  solo  propício  à  constituição  da  classe  baseada  em um modelo 

clínico-diagnóstico  eminentemente  elitista  (DIMENSTEIN,  2001;  YAMAMOTO, 

2003). 

Esta característica perdurou na profissão até meados da década de 1960, quando 

na América Latina e, especialmente no Brasil, instalou-se um movimento de crítica à 

Psicologia Social tradicional, que até então pouco contribuía com discussões acerca das 

3 Com a publicação da Política Nacional de Assistência Social em novembro de 2004 ficou estabelecido 
que a assistência social brasileira seria organizada em dois níveis de proteção afiançadas de acordo o risco 
a que estão submetidos os indivíduos e suas famílias. São elas: proteção social básica e proteção social 
especial. A proteção social básica, que será melhor explorada neste estudo, tem como objetivos prevenir 
situações de risco, por meio do desenvolvimento de potencialidades,  aquisições e o fortalecimento de 
vínculos familiares e comunitários (BRASIL, 2004).
4 No Brasil, conforme veremos posteriormente, a sua regulamentação da psicologia como disciplina e 
profissão se deu apenas em 1962 com a aprovação da Lei n° 4119/62 (PASQUALI, 2001).
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problemáticas sociais. Instalava-se um percurso de críticas acirradas contra um saber 

psicológico a - histórico,  descontextualizado e descompromissado com os problemas 

concretos da população (GOÍS, 2005). 

Foi a partir dessas inquietações e tendo a realidade do povo latino-americano 

como  plano  de  fundo,  que  se  iniciou  um  processo  de  novas  elaborações  teóricas, 

metodológicas e éticas no campo da psicologia.  A Psicologia Comunitária surgia no 

fim da década de 1960 e início de 1970 como uma disciplina que se orientava por uma 

práxis libertadora, tomando como base as próprias condições (atuais e potenciais) de 

desenvolvimento  da  comunidade  e  de  seus  moradores.  O  fundamental,  nessa 

perspectiva, “é a compreensão do modo de vida da comunidade e a realização de seus 

potenciais de desenvolvimento pessoal e social” (GÓIS, 2008, p. 82).

Alicerçada em conceitos como o de sujeito comunitário, atividade comunitária e 

consciência, a Psicologia Comunitária que se desenvolveu no Brasil e, de modo geral, 

na América  Latina,  tem como importantes  teóricos  Góis  (1993;  2003;  2005;  2008), 

Montero (2004; 2006), Lane (2002), Sawaia (1997), além de contar com importantes 

contribuições de teóricos como Martín-Baró, Paulo Freire e Vygotsky.

Martín-Baró  (1998),  descrevendo  sobre  a  importância  de  que  os  currículos 

universitários estivessem de acordo com a realidade de vida do povo latino-americano, 

deu voz a uma dificuldade que, já na década de 1990, acometia inúmeros profissionais: 

as  deficiências  teóricas  e  metodológicas  de  processos  formativos  que  pouco 

contribuíram  com  o  desenvolvimento  humano  e  profissional  de  psicólogos  aptos  a 

trabalhar com questões sociais emergentes. 

Aliado a esse fato, vimos, após a promulgação da Constituição de 1988, novas 

políticas  públicas  sendo  formuladas  tendo  como  base  princípios  como  o  de 

universalização do acesso aos cidadãos dos serviços e bens públicos. As políticas de 

assistência  que,  durante  muito  tempo,  estiveram  ligadas  ao  senso  comum  de 

transferência  de  bens  e  serviram,  começaram  a  buscar,  a  partir  da  sanção  da  Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS) em 1993 (BRASIL, 1993), ações baseadas nas 

garantias de acesso, igualdade,  dignidade e participação dos cidadãos nos projetos e 

ações assistenciais desenvolvidos pelo poder público brasileiro. 

Porém, mesmo representando importante avanço na história da assistência social 

brasileira, cerca de catorze anos separam a formulação da primeira versão da LOAS, em 

1991,  da  elaboração  da  Política  Nacional  de  Assistência  Social  (PNAS)  em  2004 

(BRASIL, 2004), marco que influenciou a elaboração do Sistema Único de Assistência 
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Social  (SUAS)  em  2005.  Com  o  SUAS,  a  hierarquização  dos  serviços  sócio-

assistenciais em proteção social básica e proteção social especial, prevista na PNAS, foi 

assegurada (BRASIL, 2005).

Os CRAS, Centros de Referência de Assistência Social,  configuram-se, nesse 

contexto, como unidade estatal responsável pela entrada do usuário na rede de proteção 

sócio-assistencial, considerando, como importantes elementos de atuação: o indivíduo, a 

família e a comunidade. 

Apesar  das  várias  aproximações  existentes  entre  o  proposto  pela  política  de 

assistência e o que foi até então construído nas áreas da Psicologia Social Crítica e, em 

especial, na Psicologia Comunitária, ainda há pouca sistematização referente à atuação 

em psicologia nesta política. No entanto, merecem destaque os estudos desenvolvidos 

por Teixeira (2006), BARROS (2007) e FONTENELE (2008), que exploram aspectos 

como  a  formação  em  psicologia  e  a  atuação  deste  profissional  nas  políticas  de 

assistência  social,  em  especial,  na  proteção  social  básica.  Já  nestes  estudos,  as 

limitações impostas pelo não-conhecimento dos profissionais sobre questões relativas a 

este campo das políticas públicas se apresentam como fator relevante. 

Considerando  as  dificuldades  vivenciadas  pelos  psicólogos  em seu  exercício 

profissional  junto  à  assistência  social  brasileira,  foi  elaborado  um  conjunto  de 

orientações técnicas que englobam leis e diretrizes sobre intervenções psicossociais na 

rede  de  Assistência  Social  Brasileira,  além  de  Referências  Técnicas  (BRASÍLIA, 

2007a) e Parâmetros (BRASIL, 2007b) que privilegiam a atuação em psicologia como 

importante suporte técnico para esse trabalho.

Contudo, contabilizamos cerca de três anos desde a realização do trabalho de 

Teixeira (2006), que considerou a importância da formação acadêmico-profissional para 

a atuação do psicólogo, e cerca de um ano do estudo mais recente ao qual tivemos 

contato (FONTENELE, 2008), que analisou, dentre outros aspectos, as contribuições da 

psicologia comunitária para este exercício profissional. 

Considerando tais estudos e destinando um olhar crítico a este novo campo de 

intervenção  em  psicologia,  compreendemos  que  na  formação  acadêmica  ainda  são 

poucos os espaços que privilegiam discussões sobre legislação social ou que instigam o 

aluno a buscar este conhecimento fora dos muros da universidade. Dessa forma, dando 

prosseguimentos aos estudos já realizados, acreditamos ser pertinente desenvolver um 

trabalho abordando as interfaces entre a atuação dos psicólogos nos CRAS e o que está 
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previsto  nas  orientações  técnicas  da  Política  de  Assistência  Social  brasileira,  agora 

expressa com maior clareza quanto às expectativas do atuar em psicologia

Assim,  indagando-nos  sobre  de  que  maneira  os  sentidos  construídos  pelos 

psicólogos  sobre  sua  atuação  nos  CRAS estão  relacionados  às  orientações  técnicas 

pertinentes à Assistência Social, elaboramos os objetivos que nortearam esta pesquisa. 

São eles: a) objetivo geral:  “relacionar os sentidos atribuídos pelos psicólogos sobre  

sua atuação nos CRAS às orientações  técnicas  pertinentes  à assistência social”;  b) 

objetivos  específicos:  “descrever  a  proposta  de  atuação  profissional  nos  CRAS 

presentes nos documentos de referência da assistência social”; “analisar os sentidos 

atribuídos por psicólogos a sua formação acadêmica e a sua atuação profissional nos  

CRAS”;  e “compreender possíveis aproximações e distanciamentos entre os sentidos 

atribuídos pelos psicólogos sobre sua atuação nos CRAS e o que está preconizado nas 

orientações técnicas da política”.

Deste modo, o presente trabalho será dividido em quatro capítulos. No primeiro, 

intitulado “Percursos da Psicologia no Brasil e na América Latina”, iremos descrever, 

brevemente,  os  processos  que  culminaram  na  constituição  da  psicologia  como  a 

compreendemos  hoje.  Rapidamente,  faremos  uma  exposição  sobre  a  Psicologia 

Comunitária  como  corrente  psicológica  que  ressalta  a  importância  do  compromisso 

ético-político da psicologia com as classes oprimidas ao se configurar como uma área 

da  Psicologia  Social  da  Libertação  (GÓIS,  2005,  2008).  Reafirmaremos,  ainda,  a 

importância  de  que  seja  assegurada  uma  formação  crítico-reflexiva  aos  futuros 

profissionais, que muito tem a contribuir com as políticas públicas brasileiras à medida 

que  se  utilizam  de  ferramentas  como  vínculo  escuta-cuidado  (GIUGLIANI,  2007), 

práticas  comunitárias  de  fortalecimento  de  vínculos  e  organização  comunitária 

(MONTERO, 2006), perspectiva de trabalho em rede dentre outros.

No segundo capítulo,  orientado sobre o título “As Políticas Públicas Sociais” 

faremos um resgate das políticas públicas sociais  brasileiras,  chegando até a política 

nacional  de  assistência  social  e  aos  CRAS,  importantes  equipamentos  da  proteção 

social. Apresentaremos ainda, como o trabalho nessa unidade estatal de se dá e quais as 

orientações técnicas previstas para a atuação da psicologia. 

 No terceiro capítulo, apresentaremos a metodologia qualitativa como o modelo 

de pesquisa científica que norteou esse trabalho. O material obtido durante a realização 

de cinco entrevistas com profissionais que atuam no CRAS foi analisado de acordo com 

a análise de conteúdo do tipo temática que permite que sejam descobertos os “núcleos 
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de  sentido  que  compõe  uma  comunicação  ou  tema,  cuja  presença  e  freqüência 

significam algo para o objeto da análise (GÓIS, 2008, p.161). 

Por fim, no quarto capítulo, pretendemos analisar e discutir o material obtido à 

luz das orientações técnicas fornecidas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (MDS), pelo Centro de Referências Técnicas em Psicologia e Políticas 

Públicas (CREPOP) e pelos teóricos discutidos nos primeiros capítulos deste trabalho.

Desde  já,  fica  claro  o  desejo  de  que  este  trabalho  possa,  de  alguma  forma, 

contribuir para as discussões sobre a atuação dos psicólogos junto à Assistência Social. 

Afinal,  se  buscamos  transformações  em  nosso  modo  de  intervir  sobre  a  realidade 

precisamos olhar a realidade em movimento, por dentro e por fora de nós mesmos, sem 

nos congelarmos em um valor, conceito ou método, mas sim mantendo-nos aquecidos 

com a contínua recriação deles (GÓIS, 2008).
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“Será possível olhar as pessoas, sentir o cheiro das gentes, molhar-se nas 
águas da pobreza das ruas e  ainda assim estar falando de psicologia?”.  
(NASCIMENTO; MANZINI; BOCCO, 2006, p.15)

Para que possamos compreender a prática em psicologia hoje, principalmente no 

que concerne a sua intervenção junto às questões sociais, faz-se necessário retomarmos 

o percurso histórico  e  de  profissionalização  que  culminou  na  sua formulação  como 

campo de conhecimento e ciência humana. 

No Brasil, esta constituição esteve fortemente relacionada a um modelo clínico-

diagnóstico  eminentemente  elitista  (DIMENSTEIN,  2001;  YAMAMOTO,  2003).  O 

que,  em muitos  momentos,  respondeu  às  expectativas  de  formulação  de  uma  saber 

psicológico comprometido com a solução dos problemas de ajustamento decorrentes do 

incipiente processo de modernização iniciado na década de 1960 (OLIVEIRA, 2005) ao 

fornecer leituras psicológicas fundamentadas na categorização e na avaliação psíquica 

dos  indivíduos.  Porém,  os  processos  históricos  e  a  própria  conjuntura  política  e 

econômica  se  tornaram  elementos  relevantes  no  processo  de  estabelecimento  dessa 

classe profissional em solo brasileiro. 

No  presente  capítulo,  buscamos  apresentar  um  breve  resgate  dos  primeiros 

passos que marcaram a história da psicologia no Brasil, principalmente no que concerne 

ao seu percurso de formação acadêmico-profissional (TEIXEIRA, 2006) e a sua ainda 

tímida  (porém  expressiva)  aproximação  junto  às  questões  sociais,  ocasionando 

transformações  a  nível  teórico,  metodológico  e  ético.  Ao  final,  reafirmamos  a 

necessidade crescente de que, ainda nos bancos das universidades, os futuros psicólogos 

possam entrar  em contato  com subsídios  para  o  que  Sordi  e  Bagnato  (1998,  p.83) 

intitulam “uma formação profissional crítico-reflexiva”, capaz de proferir uma leitura 

politicamente engajada e comprometida com a realidade social.   

1.1  Breve  histórico  da  formação,  profissionalização  e  atuação  do  psicólogo  no 

Brasil.

Conforme afirma  Boarini (2007), a psicologia enquanto profissão ainda é uma 

debutante. Especialmente no Brasil, apesar de os primeiros estudos na área datarem da 

segunda metade do século XIX, sua regulamentação como disciplina e profissão se deu 

apenas em 1962 com a aprovação da Lei n° 4119/62 (PASQUALI, 2001). No entanto, 

1. PERCURSOS DA PSICOLOGIA NO BRASIL E NA AMÉRICA LATINA
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muito  antes  desta  formalização,  a  psicologia  já  se  inseria,  aos  poucos,  no  cenário 

brasileiro principalmente através dos médicos, que a estimulavam e popularizavam. 

Fato igualmente importante a ser  observado é que das várias correntes  da 
psicologia que foram introduzidas no Brasil, nas primeiras décadas do século 
XX, a vertente da psicometria foi a privilegiada. Diante das necessidades do 
Brasil da época e do nacionalismo exacerbado que se observava nos países 
em geral,  a avaliação psicológica é reconhecida pelos médicos como uma 
importante aliada no trabalho de classificar a população, de acordo com suas 
aptidões e habilidades cognitivas [...] (BOARINI, 2007, p.443).
 

A difusão da psicologia enquanto saber intrinsecamente ligado a capacidade de 

avaliar  e  medir  capacidades  intelectuais  e  afetivas,  bem  como  atributos  de 

personalidade, se deu por muitos anos. Tal fato favoreceu para que, nos primeiros vinte 

anos  após  a  regularização  da  psicologia  no  Brasil,  sua  história,  suas  conquistas  e 

desafios estivessem vinculados, com maior expressividade, à três áreas de atuações, que 

traziam consigo pressupostos de uma psicologia capaz de compreender os fenômenos 

psicológicos  a  partir  de  práticas  avaliativas.  São  elas:  clínica,  escolar  e 

indústria/organizacional (BASTOS; MARTINS, 1990). 

Todavia, a fim de compreendermos os passos da psicologia após a década de 

1960,  precisamos,  ainda  que  rapidamente,  resgatar  as  primeiras  atividades 

fundamentadas  na  psicologia  no  término  do  século  XIX  e  que,  de  certa  maneira, 

anunciava os rumos esperados para a classe profissional.

De  acordo  com Pasquali  (2001),  já  entre  1836  e  1930  as  possibilidades  de 

utilização de instrumentos psicológicos se davam em três eixos: como campo de estudo 

nas faculdades  de medicina;  na utilização dos métodos e recursos da psicologia  nas 

escolas  normais,  principalmente  através  da  aplicação  e  interpretação  de  testes 

psicológicos  sob  a  supervisão  médica;  e  fomentando  o  surgimento  de  centros  de 

pesquisas psicobiológicas junto aos laboratórios de pesquisa de instituições relacionadas 

à área da saúde. 

Quando, em 1958, na Universidade de São Paulo (USP),  criou-se o primeiro 

curso de psicologia, novas possibilidades se abriram a esta área (PASQUALI, 2001). A 

difusão do saber psi no meio acadêmico se deu de forma acelerada através do ensino de 

disciplinas de psicologia nos cursos de medicina, pedagogia, filosofia, administração, 

jornalismo,  educação física,  sociologia  e direito.  Cresciam, deste modo,  os olhos do 

meio  científico  para  essa  nova  forma  de  explicar  o  humano,  seus  processos  de 

desenvolvimento  e  habilidades  psicomotoras  e  intelectuais.  Ao  passo  que  mais 

pesquisas  na  área  da  avaliação  psicológica  eram  solicitadas,  requerendo  novos 
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instrumentos avaliativos, a psicologia começou a ser também requisitada fora do meio 

acadêmico. 

Esse processo inicial de expansão da psicologia enquanto área de conhecimento 

interessada em explicar os fenômenos humanos, produzindo, para isso, instrumentos e 

técnicas cada vez mais eficazes, incitava a fantasiosa promessa de construção de um 

conhecimento que seria, em certa medida, “a grande promessa social para a sociedade 

brasileira”  (OLIVEIRA,  2005,  p.15-16),  ao  pretender  que  “sobretudo  através  dos 

instrumentos  de  avaliação  psicológica,  seríamos  uma  profissão  fundamental  para  o 

gerenciamento  da  sociedade  no  processo  de  modernização”.  Tal  concepção  de 

gerenciamento trazia consigo a idéia de uma atuação em psicologia preocupada com o 

ajustamento  social  dos  indivíduos,  em detrimento  da  construção  de  leituras  sociais 

favoráveis ao processo de emancipação política e social dos mesmos. 

Historicamente, as expectativas que marcaram o início da expansão da ciência 

psicológica em solo brasileiro foram agravadas, ainda, pelo fato de que a relação que a 

classe estabeleceu com o Estado no seu processo de institucionalização apontava para 

“uma  relação  elitista  personalista”  (OLIVEIRA,  2005,  p.24),  ao  ter  alguns  de  seus 

processos  facilitados  pelas  relações  pessoais  e  clientelistas  estabelecidas  entre  os 

interessados pela regularização da profissão em 1962 e aqueles que possuíam poder 

político para fazê-lo. 

Já em 1974, tendo em vista uma maior preocupação em formalizar a profissão, 

criaram-se os Conselhos Regionais de Psicologia e o Conselho Federal de Psicologia 

através da Lei 5.766, acarretando, com isso, “o registro dos psicólogos formados entre 

1962 e 1965, anteriormente à Lei” (PASQUALI, 2001, p.205). De acordo com Oliveira 

(2005), novamente o Estado “facilitou”, mediante uma ação de natureza patrimonialista 

e elitista, a legalização desse importante espaço representativo da classe. 

A criação do conselho significa um espaço de fiscalização, de regulação, de 
maior controle de um certo grupo indicado pela categoria, podemos dizer, de 
uma certa elite profissional  que ocupa esses lugares de representação para 
formular um projeto político para a categoria (PASQUALI, 2005, p.25).

Podemos observar, a partir dos expostos anteriormente, que nos seus primeiros 

passos como profissão, o percurso da psicologia apontava para duas questões relevantes, 

que não podem ser desconsideradas se desejamos fazer uma análise crítica e coerente da 

forma como a classe se organiza atualmente. A primeira diz respeito ao fato de que se 

tratava do desempenho de uma atividade profissional que trazia como expectativas o 
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trabalho com questões de ajustamento e conduta dos indivíduos, fortalecendo a idéia de 

uma atuação individualizante e de diagnose. A segunda expressa os riscos de se delinear 

o contato de uma classe profissional com o Estado a partir de práticas clientelistas e 

elitistas5.

Nesse sentido, concordamos com Bernardes (2006) quando este afirma que o 

próprio processo de regularização da psicologia reforçou o perfil da mesma como classe 

profissional  eminentemente  liberal,  centrada  no  indivíduo  e  associado  a  um  fazer 

psicológico individualizante (baseada num padrão abstrato de ser humano). 

Frente a esse ranço que conduzia a psicologia  para um caminho distante  das 

questões sociais, 

nestas décadas transcorridas [a partir de 1960]  “muita água rolou embaixo da 
ponte” como diz a sabedoria popular. Os tempos eram outros e “os perigos” 
na verdadeira acepção da palavra, também. O (agora) profissional psicólogo 
deve  exercer  suas  atividades  em  uma  sociedade  que  ainda  sofria  os 
rebatimentos de duas grandes guerras mundiais e o Brasil (tal como outros 
países  da  América  Latina)  viveria  nas  próximas  duas  décadas  árduos  e 
terríveis “anos de chumbo” sob o patrocínio da ditadura militar (BOARINI, 
2007, p. 443). 

Bernardes (2006, p.7) complementa esta análise sobre o percurso da psicologia 

brasileira  após  o  início  da  década  de  1980,  afirmando  que  a  mesma  encontrava-se 

mergulhada em uma profunda crise haja vista que,

O crescente empobrecimento da população, a situação sócio-política no país 
e  questões  internas  ao  campo  do  saber/fazer  em  Psicologia,  como  a 
insatisfação  com  o  modelo  psicológico  de  atuação,  produzem 
vivências/experiências  distintas  do  modelo  anterior.  Vários  movimentos 
político-sociais impulsionam reflexões críticas sobre o fazer profissional. A 
Psicologia, dessa forma, ingressa em um período denominado por Jacó-Vilela 
(1999) como o voltar-se para si dos cursos de Psicologia no Brasil. (Grifo 
nosso).

Fazia-se  necessário,  portanto,  romper  com  a  até  então  desconexão  entre  a 

formação e a atuação dos psicólogos no contexto social brasileiro, apontando para novas 

possibilidades de análise e intervenção de modo que o psicólogo estivesse preparado 

para atender além das “demandas artificiais” (demanda escolar, grupos específicos para 

cada  queixa  etc.),  assumindo  plenamente  as  conseqüências  ético-políticas  de  sua 

5 Oliveira  (2005,  p.26)  exemplifica esta  relação  com a seguinte  passagem:  “O Conselho [Federal  de 
Psicologia] recém-criado, logo em seguida, dá provas desse modo de relação política da categoria com o 
Estado. Em 1974, concede o título de psicólogo honorário a Emílio Garrastazu Médici. O mais brutal dos 
torturadores da ditadura militar ganhou, de presente dos psicólogos, a condição de psicólogo honorário 
porque era o ditador de plantão que assinou e promulgou a lei aprestada por Felinto Muller [para criação 
dos conselhos]”.
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atuação  (BOARINI,  2007)  e  sendo  capazes  de  se  inquietar,  mesmo  que  de  modo 

incipiente, com as questões sociais que assolam o Brasil.

Como não poderia deixar de ser, a necessidade de mudar os rumos da psicologia 

atingiu, também, a organização política da classe quando

por  meio  da  criação  ou  da  ocupação  dos  sindicatos  por  segmentos 
combativos  dos  psicólogos  em  diversos  estados,  e,  posteriormente,  do 
chamado  “sistema  conselhos”,  a  participação  política  da  categoria  ganha 
expressão.  É  especialmente  importante  o  envolvimento  dos  psicólogos  na 
década de oitenta no movimento da saúde, com participação ativa na luta 
antimanicomial, nas Conferências Nacionais de Saúde, que acabam definindo 
algumas das condições para a inserção da categoria, de forma mais extensiva, 
no campo público do bem estar social (YAMAMOTO, 2007, p.31).  

Era pretendido, com essas medidas à nível formativo e de articulação política, 

romper  com  o  expressivo  distanciamento  dos  psicólogos  das  questões  sociais  que 

haviam  acarretado,  além  de  uma  maior  fragilização  da  classe  ao  deparar-se  com 

demandas para as quais não estava apta a lidar, até um questionamento da sociedade em 

geral quanto a sua capacidade de contribuir positivamente com o sofrimento psíquico de 

determinadas parcelas da sociedade. 

1.2 Redimensionamentos da praxis em psicologia

Segundo  pesquisa  realizada  pelo  Conselho  Federal  de  Psicologia  em  1988, 

55,3% dos  psicólogos  brasileiros  tinham na  área  clínica  sua  principal  atividade,  ao 

passo  que  19,2%  encontravam-se  na  área  organizacional  e  11,7%  na  área  escolar 

(YAMAMOTO, 2003). Este quadro deixa clara a restrição da psicologia, nas primeiras 

duas décadas após sua regularização, às classes abastadas, pois mais da metade de seus 

profissionais se dedicavam a clínica particular e individual6. 

A  notável  preferência  dos  psicólogos  pela  chamada  atividade  clínica 
associada ao  modelo subjacente de profissional liberal,  moldado à luz das 
profissões  médicas,  que  se  fazia  já  amplamente  hegemônica,  estaria 
produzindo (ou contribuindo de forma decisiva) para o desenho do perfil da 
profissão  e  afastaria  o  psicólogo  dos  segmentos  do  bem-estar  e  do  setor 
público, cuja abrangência potencial do atendimento psicológico seria muito 
maior (YAMAMOTO, 2007, p.30) (grifos do autor).

Se, por um lado, reflexões contundentes sobre o compromisso da psicologia e 

sua  função  social  (CAMPOS,  1983  apud  YAMAMOTO,  2007)  precisavam  ser 

6  Mello (1975 apud YAMAMOTO, 2003, p.40), diante desta constatação, critica de forma contundente 
os  rumos da profissão,  ao afirmar  que,  pela  própria  natureza  do conhecimento  com a  qual  trabalha, 
deveria ser “muito mais do que uma atividade de luxo”.
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realizadas, por outro, havia uma conjuntura política, econômica e social propícia a esses 

questionamentos,  ao  colocar  o  psicólogo  diante  do  significativo  quadro  de 

empobrecimento  da  população  brasileira7,  que  gerava  o  agravamento  das  questões 

sociais e o próprio falecimento do ideário de profissional liberal.

Nesse sentido, a inserção do psicólogo em outros espaços que não os tradicionais 

estaria associada a três grandes fatores:

a)contingências específicas do mercado de trabalho – a falência do modelo de 
profissional  autônomo  associado  ao  estreitamento  da  demanda  dessa 
modalidade de serviços psicológicos como conseqüência da crise econômica 
que  o  país  atravessa;  b)  a  abertura  (extemporânea)  de  campo de  atuação 
profissional  pela  redefinição  do  setor  bem-estar  no  primeiro  momento  da 
transição democrática [...] c) [...] os embates no plano teórico-ideológico que 
nutrem  uma  redefinição  dos  rumos  da  Psicologia  (YAMAMOTO,  2003, 
p.41).

Percebemos,  entretanto, que somente a condição de “inchaço” no mercado de 

trabalho  através  de  uma  grande  oferta  de  mão-de-obra,  principalmente  a  partir  do 

significativo  aumento  de  Instituições  de  Ensino  Superior  na  década  1980, 

disponibilizando  cursos  de  graduação  na  área,  não  seria  fator  decisivo  ao 

desencadeamento de transformações no modo de pensar e agir da classe. 

Por sua vez, a abertura do campo de atuação dos psicólogos a novos espaços, em 

decorrência da transição democrática que caracterizou as décadas de 1970 e 1980, está 

fortemente relacionada ao conjunto de mudanças políticas,  econômicas  e ideológicas 

que marcaram o fim da ditadura militar e o início dos governos democráticos. Com o 

agravamento das questões sociais, evidenciava-se, de maneira cada vez mais expressiva, 

o  sofrimento  psíquico  oriundo de relações  sociais  pautadas  na exclusão  e  opressão. 

Diante  desse  contexto,  abriram-se  novos  espaços  de  inserção  profissional  para  o 

psicólogo,  particularmente  nos  “campos  de  bem-estar  social  de  cunho  preventivo  e 

compensatório” (YAMAMOTO, 2003, p.41).    

Porém, a psicologia, que “sempre esteve ‘míope’ diante da realidade social, das 

necessidades e sofrimentos  da população,  levando os profissionais  a cometer  muitas 

distorções teóricas, práticas descontextualizadas e uma psicologização dos problemas 

sociais,  na  medida  em  que  não  eram  capacitados  para  perceber  as  especificidades 

culturais dos sujeitos (DIMENSTEIN, 2001), agora se defronta com as “insuficiências 

teórico-técnicas da  própria  Psicologia  ‘tradicional’”  (CAMPOS,  1983  apud 

7 As conseqüências econômicas e políticas da Ditadura Militar (1964-1985) para o campo das políticas 
públicas serão melhor discutidas e contextualizadas no segundo capítulo deste trabalho.
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YAMAMOTO, 2007, p.30).  Ao passo que era necessária a elaboração de um construto 

teórico capaz de contribuir  com novas compreensões sobre os processos humanos, a 

própria  questão  do  compromisso  social  do  psicólogo  veio  à  tona,  pois  colocava  os 

profissionais diante das seguintes questões: “o compromisso social é da psicologia? Ou 

é do psicólogo?” (MARTINÉZ, 2003, p.144).8

Tendo  em  vista  as  várias  questões  insurgentes,  mesmo  a  Psicologia  Social 

Tradicional, que ensaiava estudos sobre grupos, transpondo o foco do individual para o 

coletivo, não propunha leituras sociais profundas, ao se restringir, apenas, às questões 

de  conduta  e  ajustamento  social.   Foram  essas  inquietações  pessoais,  teóricas, 

ideológicas  e  profissionais  que  culminaram  em  importantes  reformulações  no 

pensamento e no discurso  psi  difundidas na época (GOIS, 2005); e que expressavam 

uma  preocupação  em  construir  uma  Psicologia  Social  crítica,  contextualizada, 

comprometida com mudanças sociais de fundo, com a inclusão social e a redução das 

desigualdades sociais. 

Afinal, neste período, 

A  sociedade  era  vista  pela  Psicologia  [...]  como  uma  abstração  ou  algo 
distinto e separado do indivíduo, mantendo com ele uma relação de inter-
influência,  cuja  essência  permanecia  dualista.  As  categorias  da  Psicologia 
Social [por sua vez] refletiam um homem “social” abstrato ou fragmentado, 
fora  de  uma sociedade  de  classes  e  de  uma realidade  histórica  e  cultural 
(GÓIS, 1993, p.41-42).

1.2.1 Psicologia Social Crítica e Psicologia Comunitária

Na América Latina, a proposta de construção de uma nova corrente psicológica 

capaz  de  proferir  uma  leitura  da  realidade  como  sócio-historicamente  determinada, 

submetida  a  um  processo  cultural  (GÓIS,  1993),  contribuiu  para  a  formulação  da 

Psicologia Social Crítica. Esta, por conseguinte, gerou desdobramentos, dentre os quais 

destacamos  a  Psicologia  Comunitária,  que  seguiu  caminhos  próprios  de  construção 

teórica.  Montero (2004, p.44), buscando fazer um resgate histórico deste período de 

significativas elaborações no saber psi, afirma que, nos anos setenta,

8 FONTENELE (2008) afirma que os redimensionamentos ético-políticos da psicologia em direção a um 
compromisso social só foram encabeçados por entidades representativas da profissão, como o Conselho 
Federal de Psicologia, a ABRAPSO (Associação Brasileira de Psicologia Social), a ABEP (Associação 
Brasileira  de  Psicologia  Escolar/Educacional),  FENAPSI  (Federação  Nacional  dos  Psicólogos),  SBP 
(Sociedade Brasileira de Psicologia), SBPP (Sociedade Brasileira de Psicologia Política) dentre outras, 
devido aos rumos tomados pela Psicologia Social Brasileira e Latino-Americana após 1970. 
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[...] pela  força  das  condições  sociais  presentes  em  muitos  dos  países 
latinoamericanos   e  da  pouca  capacidade  que  tinha  a  psicologia  para 
responder aos urgentes problemas que os aflingiam, como a se desenvolver 
uma nova prática, que irá exigir uma redefinição tanto dos profissionais da 
psicologia, como de seu objeto de estudo e intervenção9.

Emergia, assim, uma nova proposta paradigmática para a psicologia social, que, 

de acordo com Nepomuceno et al (2008), iria influenciar profundamente a construção 

da Psicologia Comunitária. Este novo paradigma era caracterizado, 

pela ênfase no caráter histórico da Psicologia; por ter a realidade social como 
orientadora fundamental dos estudos psicológicos; combate ao objetivismo; 
reconhecimento  do  caráter  ativo  dos  seres  humanos  como  produtores  da 
história; necessidade de incluir no estudo psicológico o ponto de vista dos 
oprimidos, compreendidos como sujeitos epistêmicos; consideração de que o 
conflito é parte da ação humana; reconhecimento da importância da ideologia 
como fenômeno  psicológico;  incorporação  de  uma  concepção  dinâmica  e 
dialética  dos  seres  humanos;  fomento  à  autonomia  e  emancipação  social; 
inclusão  de  estudos  sobre  a  relação  entre  indivíduos  e  vida  cotidiana,  a 
construção diária  dos sentidos dados ao mundo e à vida;  compreensão do 
caráter enganoso da percepção (que é mediada e mantida pela linguagem); e 
rechaço  à  noção  linear  de  progresso  científico  (MONTERO,  1994  apud 
NEPOMUCENO et al, 2008, p.457).

 
Especialmente  no  Brasil,  a  origem  da  Psicologia  Comunitária  remonta, 

principalmente, à década de 1960. Mesmo não trazendo consigo este termo, referia-se as 

[...]  diversas  concepções  e  práticas  de  Psicologia,  aplicadas  pelo  Serviço 
Social  e  movimentos  comunitários  de  saúde  e  educação.  Eram  ações 
realizadas, em geral, para assistir à população pobre e reduzir a tensão social 
gerada  pela concentração  da riqueza e  produção da miséria  (GOIS,  2005, 
p.45). 

Era  notório  que  no  Brasil,  assim como  nos  demais  países  latino-americanos 

vítimas  do Período Ditatorial,  o  quadro econômico,  social  e  político  era  propício  a 

difusão dessa nova proposta de intervenção, que pretendia, a partir de suas denúncias 

sobre as relações de exploração e dominação, afirmar-se como uma área de atuação 

[...]  centrada  nos  grupos  sociais,  na  sociedade  e  nos  indivíduos  que  a 
integram [...], assim como em suas necessidades e expectativas; havia uma 
concepção  distinta  da  saúde  e  de  doença,  principalmente,  do modo de se 
aproximar de sua consideração/  diagnóstico  e  tratamento pelos psicólogos 
(MONTERO, 2004, p.41)10.

9 Texto original em espanhol: “[...] por fuerza de las condiciones sociales presentes en muchos de los 
países latinoamericanos y de la poca capacidad que mostraba la psicologia para responder a los urgentes 
problemas  que  los  aquejaban,  comienza  a  desarollarse  uma  nueva  practica,  que  va  a  exigir  una 
redefinición tanto de los profesionales de la psicología, como de su objeto de estúdio e intervención”.

10 Texto original em espanhol: “[...] centrada en los grupos sociales, em la sociedad y en los indivíduos 
que la integran [...], así como en sus necesidades y expectativas; hacia uma concepción distinta de la 
salud y de la enfermedad y, sobre todo, del modo de aproximarse a su consideración y tratamiento por los 
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Talvez  por  isso,  no  Brasil  da  década  de  1980,  a  difusão  da  Psicologia 

Comunitária  se deu no sentido de afirmá-la como uma psicologia  e não como outra 

disciplina da área social ou trabalho eminentemente ideológico e político-partidário - 

como, até então, comentavam nos meios universitários e profissionais (GÓIS, 2005). 

Crescia, portanto, no Brasil e nos demais países da América Latina, o desejo de definir a 

Psicologia Comunitária11 como campo de saber dotado de um construto teórico-prático, 

metodológico e ético característicos. Fontenele (2008, p.69) destaca 

três  elementos  que  passaram a  estar  presentes  nas  práticas  em psicologia 
social  em  comunidades  em  vários  países  latino-americanas,  o  elemento 
poder e  as  relações  de  desigualdade  que  o  mesmo  determina;  a  ação 
transformadora sobre  o  entorno,  sobre  a  sociedade  e  sobre  si  mesmos, 
efetivada pelas pessoas que constituem uma comunidade (grifo do autor).

Com a sua definição enquanto área de conhecimento, a Psicologia Comunitária 

começou a respaldar muitos dos trabalhos realizados em comunidades e que estavam 

relacionados a intervenções baseadas na educação popular e na medicina psiquiátrica 

comunitária. Até então, a comunidade era vista como uma “unidade consensual, sujeito 

único e  homogêneo,  lugar  de gerenciamento  de conflito  e  de  mudanças  de  atitude” 

(SAWAIA, 1996,  p.46).  Por  sua vez,  para  a  Psicologia  Comunitária,  a  comunidade 

transpõe  a  dimensão física, de lugar, que a identifica geograficamente ao resguardar a 

“dimensão sócio-psicológica que implica a existência, nesse espaço físico, de uma rede 

de interação sócio-psicológica e identidade social de lugar” (GÓIS, 2005, p.61). Aqui, a 

comunidade  passaria  a  ser  vista  como  uma  célula  da  sociedade  capaz  de  irradiar 

mudanças e não, simplesmente erradicá-las (SAWAIA, 1996). 

Nesse  espaço  físico,  cultural,  social  e  psicológico,  a  pessoa é  confirmada 
como membro de determinada cultura e com determinada identidade pessoal 
(CIAMPA,  1987),  construída  mediante  processos  de  interação,  imitação, 
transformação,  apropriação,  identificação  e  reconhecimento  (GÓIS,  2005, 
p.62).  

psicólogos”.
11 Góis (1993, p.83) define a Psicologia Comunitária como uma área da Psicologia Social da Libertação 
“voltada para a compreensão da atividade comunitária como atividade social significativa (consciente) 
própria do modo de vida (objetivo e subjetivo) da comunidade e que abarca seu sistema de relações e 
representações, modo de apropriação do espaço físico-social, a identidade pessoal e social, a consciência, 
o sentido de comunidade e os valores e sentimentos aí implicados. Tem como objetivo a expressão e 
desenvolvimento do sujeito da comunidade, mediante o aprofundamento da consciência dos moradores 
com relação  ao  modo  de  vida  da  comunidade,  mediante  um esforço  interdisciplinar  voltado  para  a 
organização e desenvolvimento das pessoas, dos grupos e da própria comunidade”. 
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Por isso mesmo, ser sujeito da comunidade (GÓIS, 2008) significa fazer parte de 

uma realidade histórico-cultural que se encontra fortemente enraizada em um processo 

social próprio, em um modo de vida social peculiar, em uma estrutura social de classes 

e  em  um  determinado  espaço,  histórico,  geográfico,  social,  cultural,  econômico, 

simbólico  e  ideológico  (GÓIS,  2005).  Significa,  ainda,  ser  compreendido  como co-

responsável pela realidade social na qual vive e que é capaz de transformá-la em seu 

próprio benefício e no de toda a coletividade.  

1.3  Os  “novos  rumos”  da  formação  em  psicologia:  inquietações,  desafios  e 
possibilidades 

As  várias  reformulações  na  psicologia  a  nível  teórico  e  metodológico, 

principalmente com a construção de uma psicologia social crítica, iniciou uma rota dos 

psicólogos  “em  direção  a  preocupações  com  os  problemas  sociais  e  ao 

comprometimento com mudanças sociais estruturais como a inclusão social e a redução 

das desigualdades sociais” (FONTENELE, 2008, p.67). Tornava-se imperativo, então, 

que os profissionais desenvolvessem não só a capacidade de proferir uma leitura crítica 

da  realidade  como  também  saber  o  que  fazer  com  esta  criticidade.  Diante  dessas 

questões, discussões sobre a formação do psicólogo vieram à tona. Sobre isto, Ramos e 

Carvalho (2008) afirmam que

A formação de profissionais sensíveis a uma prática psicológica conseqüente 
e comprometida com a crítica aos processos de exclusão social exige uma 
preparação que, atravessando todo o curso, põe em jogo aspectos científicos, 
metodológicos e ainda éticos. Colocados em contato direto com demandas 
estranhas àquelas  de uma clínica particular  e isolada das questões sociais, 
alunos e professores enfrentam a diferença, a incerteza e, ainda assim, vêm 
descobrir as potencialidades profissionais e sociais ligadas a estas ações de 
investigação e transformação.

Podemos  perceber  que,  novamente,  interrogações  sobre  o  compromisso  da 

psicologia  se  tornam  pertinentes.  Conforme  inicialmente  mencionadas  no  tópico 

anterior, as dúvidas sobre uma atuação comprometida giram em torno de deixar claro se 

esse  posicionamento  seria  do  corpo  articulado  de  conhecimento  representado  pela 

psicologia ou do indivíduo psicólogo, responsável pela produção de conhecimentos e 

pela sua utilização em práticas profissionais específicas (MARTÍNEZ, 2003). Longe de 

buscar responsáveis, esses questionamentos revelam o desejo de o termo “compromisso 

social da psicologia” não ser associado a uma expressão vazia, politicamente correta, 
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utilizada somente quando a intervenção tiver  como público as parcelas excluídas  da 

população.  

Uma vez que existem, na psicologia, “conhecimentos mais úteis ou próximos do 

que outros às necessidades de uma prática profissional compromissada com a eqüidade 

e com o desenvolvimento social” (MARTÍNEZ, 2003, p.145), há uma tendência  em 

atribuir  o compromisso à Psicologia como ciência humana. Porém, faz-se necessário 

perceber  que,  não só esses conhecimentos  são formulados  por indivíduos  concretos, 

dotados de interesse, concepções de mundo e ideologias próprios, como também é a 

partir de suas intervenções na realidade que estes interesses e estas concepções podem 

ser transformados.  Nesse sentido,  devemos “considerar  o indivíduo como o eixo da 

produção e utilização do conhecimento psicológico numa prática comprometida com o 

desenvolvimento, a justiça e a eqüidade social coloca em primeiro plano a discussão 

sobre a subjetividade do psicólogo e especialmente de sua condição de sujeito” (Ibid, 

2003, p.145) em um processo de permanente formação humana e profissional. 

Quando  Netto  (1991  apud  NORONHA,  2003)  expõe  que  a  formação  do 

psicólogo no Brasil possui como objetivos atender às necessidades da preparação do 

profissional para a atuação; proporcionar ao aluno um conjunto amplo e diversificado 

de conhecimentos,  habilidades,  atitudes e procedimentos,  de modo que caracterize a 

Psicologia como ciência e profissão; contribuir para o progresso científico; e estimular o 

florescimento de um saber e de um fazer originais brasileiros, sua concepção ancora-se 

no  processo  formativo  como  aquisição  de  um  conjunto  de  técnicas  e  habilidades 

necessários à intervenção. Essa visão deixa de lado, justamente, a importância de ser 

assegurada  ao  estudante  de  psicologia  uma  formação  pessoal  que  tem  na 

conscientização sócio-política seu horizonte (MARTÍN-BARÓ, 1998).

Contudo, podemos perceber que, na própria história da psicologia, seu modelo 

formativo se baseou nos moldes  de uma atuação tecnicista, segundo a qual o objetivo 

seria a resolução de uma problemática específica (melhoria social) (GÓIS, 1993), sem, 

no  entanto,  inquietar-se  sobre  as  relações  de  dominação  que,  muitas  vezes,  são 

causadoras  de  sofrimento  psíquico.  Martín-Baró  (1998,  p.284)  ilustra  esse 

distanciamento ao afirmar 

[...] O quefazer da psicologia latinoamericana, salvo algumas exceções, não 
só manteve uma dependência servil no momento de conhecer os problemas e 
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buscar  soluções,  que  somente  permaneceu  a  margem  dos  grandes 
movimentos e inquietudes dos povos latinoamericano12.
  

Em  contrapartida,  atualmente,  já  podemos  observar  os  impactos  de  uma 

preocupação  crescente  em re-pensar  os  espaços  de  formação  em psicologia.  Afinal, 

conforme nos aponta Sordi e Bagnato (1998, p.85),

O  que  vai  determinar  se  uma  formação  profissional  se  dá  num  sentido 
progressista, crítico-reflexivo ou conservador e tecnicista, em grande parte, é 
o modo de entender e fazer a educação, de como ela é trabalhada em sala de 
aula, espaço de interação entre professores e alunos.

Quando, no fim da década de 1980 e início da década de 1990, o movimento de 

“voltar-se  para  si”13 da  psicologia  ocasionou  vários  encontros  e  publicações,  essa 

articulação atingiu, até mesmo, o movimento para as reformas curriculares que ganhou 

forças  e,  em  1992,  produziu  um  documento  central:  a  chamada  “Carta  de  Serra 

Negra”14. Porém, cerca de doze anos após este encontro é que foi homologado, pelo 

Ministro da Educação, um documento15 referente às novas diretrizes curriculares para os 

cursos  de  Psicologia.  Entretanto,  este  reordenamento  dos  cursos  de  graduação  em 

psicologia  é fruto,  também, de um processo mais  amplo de reformulação do Ensino 

Superior Brasileiro. 

12 No original da obra:  [...] el quehacer de la Psicología latinoamericana, salvadas algunas excepciones, 
no solo ha mantenido una dependencia servil a la hora de plantearse problemas y de buscar soluciones, 
que  ha  permanecido  al  margen  de  los  grandes  movimientos  e  inquietudes  de  los  pueblos 
latinoamericanos.   
13 O contexto desse movimento e suas implicações foram melhor explorados no tópico anterior.
14 A Carta de Serra Negra representa um documento formulado durante um Encontro realizado em Serra 
Negra  (SP)  no  qual  se  reuniram  representantes  de  98  das  103  agências  formadoras  em  Psicologia 
existentes em 1992 no Brasil. Neste Encontro, pretendia-se discutir a formação do psicólogo a partir do 
levantamento de dificuldades e propostas de ação obtidos em cada discussão regional. Na Carta de Serra 
Negra estão presentes os seguintes princípios que deveriam passar a nortear a formação acadêmica em 
psicologia. São eles: 1) desenvolver a consciência política de cidadania, e o compromisso com a realidade 
social  e a  qualidade e vida;  2) desenvolver  atitude de construção de conhecimento,  enfatizando uma 
postura crítica, investigadora e criativa, fomentando a pesquisa num contexto de ação-reflexão-ação, bem 
como viabilizando a produção  técnico-científica;  3)  desenvolver  o compromisso da ação  profissional 
quotidiana baseada  em princípios éticos,  estimulando a reflexão permanente  destes  fundamentos;   4) 
desenvolver o sentido da universidade, contemplando a interdisciplinaridade e a indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão;  5) desenvolver a formação básica pluralista, fundamentada na discussão 
epistemológica,  visando a consolidação  de práticas  profissionais,  conforme a realidade sócio-cultural, 
adequando  o currículo  pleno  de  cada  agência  formadora  ao  contexto  regional;   6)  desenvolver  uma 
concepção de homem, compreendido em sua integralidade e na dinâmica de suas condições concretas de 
existência;  7)  desenvolver  práticas  de  interlocução  entre  os  diversos  segmentos  acadêmicos,  para 
avaliação  permanente  do  processo  de  formação  (ASSOCIAÇÃO  BRASILEIRA  DE  ENSINO  DE 
PSICOLOGIA, 2004).  
15 Este documento reflete  as negociações  entre  Estado e associações  as mais diversas  em Psicologia, 
principalmente, entre a Sociedade Brasileira de Psicologia (SBP) e o Fórum Nacional de Entidades em 
Psicologia.
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Em  2003,  o  Ministério  da  Educação  (MEC),  diante  da  necessidade  de  que 

fossem pensadas reformulações do sistema universitário brasileiro, devido ao seu rápido 

processo de expansão, iniciado principalmente a partir da década de 1980, “apresentou à 

discussão  pública  um anteprojeto  de  reforma  da  educação  superior  que  se  revelou 

extremamente polêmico” (TEIXEIRA, 2006, p.6). Esse anteprojeto previa a substituição 

da  concepção de  currículos  mínimos,  assegurada  pela  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da 

Educação Nacional (4.024/61) e pela Lei de Reforma Universitária (5.540/68), pelas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação. 

De acordo com MEC (BRASIL, 2003, p.2),

A concepção de currículos mínimos [...] implicava elevado detalhamento de 
disciplinas e cargas horárias, a serem obrigatoriamente cumpridas, sob pena 
de não ser reconhecido o curso,  ou até não ser ele autorizado a funcionar 
quando  de  sua  proposição,  ou  quando  avaliado  pelas  Comissões  de 
Verificação, o que inibia as instituições de inovar projetos pedagógicos, na 
concepção dos cursos existentes, para atenderem às exigências de diferentes 
ordens.

 Com a implementação  das  Diretrizes  Curriculares,  a  intenção era  garantir  a 

flexibilidade, a criatividade e a responsabilidade das instituições de ensino superior ao 

elaborarem  suas  propostas curriculares,  por  curso,  de  forma  a  melhor  atender  às 

necessidades diferenciais de suas clientelas e às peculiaridades das regiões nas quais se 

inserem (BRASIL, 2003).

Porém, Catani et al (2001, p.75) alerta que

Todo esse ideário da flexibilização curricular, assimilado pelos documentos 
das instâncias executivas responsáveis  pela formulação de políticas para a 
graduação no país, parece decorrer da compreensão de que estão ocorrendo 
mudanças  no  mundo  do  trabalho  e,  conseqüentemente,  nos  perfis 
profissionais,  o  que  ocasiona  a  necessidade  de  ajustes  curriculares  nos 
diferentes  cursos  de  formação  profissional.  Tais  dinâmicas  certamente 
“naturalizam” o espaço universitário como campo de formação profissional 
em detrimento de processos mais amplos, reduzindo, sobretudo, o papel das 
universidades.

No  que  concerne  a  psicologia,  a  proposta  de  reformulação  nos  cursos  de 

graduação substituindo, com isso, os Currículos Mínimos pelo previsto nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais (2004), possibilitaria “uma identidade conferida através de um 

núcleo  comum de  formação,  em torno  do  qual  se  diferenciam perfis  de  formação” 

(TEIXEIRA, 2006, p.14), oriundos da articulação entre os campos de atuação previstos 

para a profissão e o referencial básico necessário para a organização curricular. Aqui, 
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Cada perfil é definido por um conjunto de competênciais e habilidades, nos 
moldes do Núcleo Comum, conforme princípios e compromissos norteadores 
da formação em Psicologia. As diretrizes e os princípios deixam claro que se 
busca,  nos  dias  de  hoje,  uma  formação  mais  socialmente  comprometida, 
aliada às questões sociais, políticas e culturais de nosso país. (TEIXEIRA, 
2006, p.14).

 Ao passo que nos primeiros anos de constituição dos cursos de graduação em 

psicologia no Brasil ainda não havia “uma experiência nacional a ser levada em conta” 

(GOMIDE,  1988  apud  TEIXEIRA,  2006,  p.13),  atualmente,  os  avanços  teóricos  e 

metodológicos na área, aliados às transformações acerca da concepção de ciência e às 

demandas emergentes no mercado de trabalho,  acabam por exigir que tais Reformas 

Curriculares  sejam implementadas  de  maneira  crítica  e  capaz  de  proferir  mudanças 

significativas na forma como se estruturam as relações entre ensino e aprendizagem, 

entre o educando e seu objeto de conhecimento. 

De acordo com Nascimento et al (2006, p.15),

Para pensarmos uma psicologia que se movimenta e constantemente atualiza 
suas  práticas,  é  preciso  conceber  que  as  questões  ligadas  a  ela  são  mais 
amplas  do  que  o  território  do  indivíduo,  de  fato  dizem  respeito  a  uma 
multiplicidade de sentidos sociais, políticos e históricos. 

Todavia,  podemos  perceber  que,  para  que  esses  sentidos  sociais,  políticos  e 

históricos dos indivíduos (NASCIMENTO et al, 2006) possam de fato ser apreendidos 

pelo  estudante  de  psicologia,  anteriormente  é  necessário  que  ele  desfrute  de  um 

processo educacional capaz de mediar sua relação com o mundo, possibilitando, com 

isso,  uma  compreensão  critica  da  prática  social na  qual  vive  e  em  que  vai  interagir 

profissionalmente (NÓVOA, 1991 apud SORDI; BAGNATO, 1998). Em ocasiões nas quais 

essa  mediação  é  impedida,  ou simplesmente  ignorada,  fazendo com que  o contexto 

sócio-histórico-político seja ignorado, os cursos de graduação

acabam  por  gerar  profissionais  que,  de  certa  forma,  reproduzem 
acriticamente métodos e procedimentos, não percebendo a possibilidade de 
uma atuação crítica e inventiva. Pensar a reinvenção das práticas psi diante 
desse  quadro  implica  uma  constante  resistência  a  essa  lógica  que  tenta 
mostrar uma única forma de fazer psicologia, tecnicista e compartimentada. É 
preciso sair do fazer sobre-implicado que a lógica produtiva procura impor ao 
promover  um  sobre-trabalho  e  ativismo  da  prática  que  terminam  por 
impossibilitar  as  análises  sobre  nossos  fazeres  e  implicações  (Ibid,  2006, 
p.19).

É nesse contexto que a importância de uma formação crítico-reflexiva, orientada 

para a conscientização sócio-política dos futuros profissionais, se sobressai. Longe da 

aquisição  de  meras  técnicas  de  intervenção  e  análise,  este  modelo  pressupõe  uma 
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formação capaz de orientar  o futuro profissional  à indagação,  à  reflexão na ação,  à 

capacidade de problematizar  a realidade na qual pretende intervir,  evitando assim,  a 

comodidade de uma intervenção alienada, fundamentada no congelamento do real, no 

formalismo, na adaptação às estruturas, na compartimentalização do saber que contribui 

para  a  falta  de  domínio  do  processo,  do  produto  e  do  sentido  do  próprio  trabalho 

(SORDI; BAGNATO, 1998)

Para que essa transformação no modelo formativo  venha a ser,  de fato,  uma 

realidade, Sordi e Bagnato (1998, p.84), elencam dois níveis a partir dos quais a ruptura 

com o modelo tradicional pode ser iniciada. São eles: 

1.Alteração das concepções de Homem, Mundo, Sociedade e Educação 
dominantes  nos  docentes  da  área,  criando  novos  paradigmas  que  dêem 
conta de esclarecer o que se entende por ciência e qual sua vinculação com o 
planejamento da práxis; 2. Reorganização do trabalho pedagógico visando 
acelerar as transformações teórica e filosoficamente pensadas, dando-lhes 
concretude e visibilidade prática, aproximando discurso e ação. (grifo nosso).

Seria,  portanto,  a  partir  da  realidade  concreta,  vivida  e  sentida,  que  aluno  e 

professor (discente e docente) contribuiriam com as tão desejosas transformações no 

pensar e fazer  psi. Aliando teoria e prática a um processo de retroação reflexiva,  os 

espaços  formativos  transporiam  substancialmente  os  bancos  das  universidades, 

apontando o mundo externo como solo frutífero para a construção de novos saberes. 

Tais  palavras  podem,  para  alguns,  soar  com  tom  romântico  e  idealizado.  Porém, 

concordamos com Nascimento et al (2006, p.15) quando este afirma que

Sabemos que sair das certezas que a formação tradicional oferece não é tarefa 
fácil e nem ocorre sem crises. Não ter um lugar seguro onde se apoiar gera 
dúvidas, angústias e medos, ao passo que ter acesso, já a partir da graduação, 
a  experiências  que  reinventem  a  psicologia  é  fundamental  para  construir 
autonomia e segurança nas decisões e análises. 

Nesse sentido, a extensão universitária, como prática cooperativa (XIMENES; 

NEPOMUCENO;  MOREIRA,  2007)  aliada  ao  ensino  e  à  pesquisa,  representaria  a 

interface necessária entre a teoria e o conhecimento fruto da vivência integral, sensorial, 

capaz de gerar compreensões sobre as dimensões que compõem a vida dos sujeitos: o 

corpo, o cenário social e o próprio espaço físico.

Colocados em contato direto com demandas estranhas àquelas de uma clínica 
particular e isolada das questões sociais,  alunos e professores  enfrentam a 
diferença,  a  incerteza  e,  ainda  assim,  vêm  descobrir  as  potencialidades 
profissionais e sociais ligadas a estas ações de investigação e transformação. 
Para isto, se deslocam física e simbolicamente para áreas  de exclusão nas 
quais podem ser  identificados três  campos de batalha onde estas ações  se 
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darão,  onde há submissão e resistência:  o  corpo,  sujeito  ao controle e  ao 
sofrimento, mas sede da subjetividade e local de onde o indivíduo realiza as 
experiências de sua inserção no mundo: é o corpo que circula pelo espaço 
vivido;  o  cenário  social (e  grupal)  de  pobreza  e  isolamento,  os  marcos 
históricos  do grupo,  seus  movimentos  no tempo e no espaço;  e  o  espaço  
físico,  construído  de  forma  orgânica,  muito  mais  do  modo  como  é 
cotidianamente vivido do que por uma lógica que lhe é externa, espaço onde 
os campos de batalha se materializam. (RAMOS; CARVALHO, 2008, p.175)

Com essa atitude de abertura ao novo, acreditamos que os futuros psicólogos 

teriam muito a contribuir, analisando as proposições teóricas à luz de uma vivência que 

os coloca frente à realidade social compreendida de forma mascarada pela psicologia 

durante  muitas  décadas.  No  presente  trabalho,  apresentaremos  mais  um  espaço 

desafiador para a classe profissional: a atuação do psicólogo junto a políticas públicas 

de  assistência  social,  em especial,  junto  a  um equipamento  que  visa  trabalhar  com 

questões como vulnerabilidade social, direito socioassistencial e convivência familiar e 

comunitária, questões ainda delicadas para psicologia dita “tradicional”. 

2.  POLÍTICAS  PÚBLICAS  SOCIAIS:  APONTAMENTOS  SOBRE  A 
ASSISTÊNCIA SOCIAL NO BRASIL
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As discussões acerca das políticas públicas estão invadindo não só o ambiente 

acadêmico  como,  também,  a  sociedade  em geral.  Especulações  são  feitas  quanto  à 

eficácia  das  propostas  de  determinadas  ações  oriundas  de  setores  governamentais. 

Seriam  elas  decisões  que  compõem  o  plano  de  ação  desses  setores  ou  somente 

resquícios de ações maiores, que nada tem a ver com decisões governamentais atuais? 

Ao  questionarmos  profissionais  que  atuam  na  área  de  políticas  públicas,  a 

incerteza  quanto  a  sua  definição  reflete  o  engajamento  recente  de  certas  classes 

profissionais, dentre as quais destacamos a psicologia, nessas questões. Soma-se a isto o 

fato  de  que,  ao  definirmos  o  que  seria  uma  política  pública,  estamos  também nos 

indagando  sobre  os  processos  histórico-culturais  e  políticos  que  culminaram na  sua 

formulação. Afinal, conforme afirma Vygotsky (1998, p.9), “não só todo fenômeno tem 

sua  história,  como  essa  história  é  caracterizada  por  mudanças  qualitativas  [...]  e 

quantitativas”.

Dessa  forma,  buscamos,  através  da  elaboração  deste  capítulo,  apresentar,  de 

forma breve, o percurso histórico que acarretou as primeiras formulações sobre políticas 

públicas, bem como as transformações dessa temática devido às tensões entre mercado e 

Estado  a  partir  da  implementação  das  propostas  liberais.  No  Brasil,  em  especial, 

destacaremos  a  substituição,  já  nas  primeiras  décadas  do  século  XX,  do  modelo 

produtivo baseado na agro-exportação pelo modelo urbano-industrial como o reflexo de 

mudanças  político-econômicas  maiores,  que,  somadas  a  crise  resultante  do “milagre 

econômico” brasileiro da década de 1970 e ao fortalecimento dos movimentos socais na 

luta contra o governo ditatorial,  culminaram em um cenário social marcado, por um 

lado, pela exclusão, desigualdade e pobreza, e por outro, pela ansiedade de uma nação 

de ver seus direitos assegurados. Por fim, quando entre 1987 e 1988 a sociedade civil se 

uniu e instalou a Assembléia Nacional Constituinte, uma nova Carta Constitucional foi 

formulada,  trazendo  em  seu  bojo  os  ideais  de  um  povo  ansioso  pela  abertura 

democrática e pela formalização de seus direitos através de políticas públicas baseadas 

no tripé da seguridade social (saúde, previdência e assistência). 

Neste capítulo, a fim de assegurar os objetivos deste trabalho, iremos explorar 

com maior afinco o processo de elaboração e implementação das políticas públicas de 

assistência social e, em especial, os equipamentos que compõem a chamada proteção 

social básica. Apresentaremos, ainda, os documentos que referência do Sistema Único 
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de  Assistência  Social,  principalmente  aqueles  que  preconizam  as  possibilidades  de 

intervenção do psicólogo nos Centro de Referência da Assistência Social (CRAS). 

2.1 Políticas Públicas Sociais no Brasil: origem, conceituação e (re)construção
 

 A análise do percurso histórico e cultural que culminou na noção de políticas 

públicas como as compreendemos hoje gira em torno das relações estabelecidas entre 

mercado e Estado16 e que, dentro de um modelo capitalista, influenciam não somente a 

forma  como  se  estruturam  as  relações  produtivas  e  a  economia  de  mercado,  mas, 

fundamentalmente, a maneira como os indivíduos se organizam em sociedade. Afinal, 

segundo nos afirma Silva e Silva (2001 apud BRANCO, 2005, p.40-41), as políticas 

públicas podem ser definidas como 

[...] uma forma de regulação ou intervenção na sociedade. Articula diferentes 
sujeitos  que  apresentam  interesses  e  expectativas  diversas.  Constitui  um 
conjunto  de  ações  e  omissões  do  Estado  decorrente  de  decisões  e  não 
decisão, constituída por jogos de interesses, tendo como limites, interesses e 
condicionamentos os processos econômicos, políticos e sociais. 

À nível político, a segunda metade do século XX viu emergir o neoliberalismo 

como padrão de acumulação capitalista. O ideário liberal, segundo Branco (2005, p.21), 

“caracteriza-se por defender a liberdade individual [...], o individualismo, a propriedade 

privada absoluta e incondicional e uma estrutura política na qual predomina um Estado 

Mínimo”. Neste modelo de Estado, as leis de mercado é que ditam a distribuição das 

rendas, o acesso da população aos bens-de-consumo, à moradia, à alimentação e aos 

serviços de saúde. 

As primeiras  décadas  do século XX, segundo Rodriguez (1996, p.21),  foram 

palco  de  três  grandes  eventos  que  “iriam  mudar  de  maneira  definitiva  o  rumo  da 

história”, levando à superação do velho estado liberal, incapaz de dar conta das questões 

sociais  e  econômicas  resultantes  de tais  fatos.  São eles:  a  Primeira  Guerra  Mundial 

(1914-1918),  a  Revolução  Russa  (1917)  e  Grande  Depressão  (1929).  Estes 

acontecimentos, dentro de uma perspectiva global, marcaram o que se poderia chamar 

16 Compreendemos Estado a partir das explanações de Rodriguez (1996, p.19), segundo o qual “o estado 
não é resultado de um consenso social. Em um contexto global da sociedade ele é, ao mesmo tempo, 
aparelho  coercitivo  e  de  integração,  uma organização  burocrática  e  instância  de  mediação  da  práxis 
social, com a função de organizar o que está situado num determinado território. Neste território, o poder 
político invade e reflete a base econômica que o determina e em cuja relação dialética também se torna 
determinante”.
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da “primeira grande crise do mercado enquanto orientador da organização social”. Nas 

palavras desse autor, 

a  partir  de  então,  a  cidadania,  condição  privativa  de  poucos,  teve  de  ser 
estendida,  sempre  à  contragosto  da  burguesia,  ao  conjunto  de  classes  e 
camadas  subordinadas  pois  haviam sido levadas  ao  sacrifício  supremo da 
guerra  e  reclamavam,  com violência,  sua  incorporação  ao  sistema.  Desta 
forma,  o  antigo  Estado  do  liberalismo  burguês,  que  havia  feito  da  livre 
iniciativa  seu  dogma,  foi  substituído  por  uma  nova  forma  política  que, 
diferente da anterior, se assentava sobre o terreno mais sólido e também mais 
ameaçador da integração das massas e da legitimação popular do domínio 
burguês (Ibidem, 1996, p.21).

A substituição do modelo político no qual quem ditava as regras era o mercado 

por um modelo que assegurava o Estado como regulador social se deu, portanto, em um 

período  marcado  pela  grande  insatisfação  das  camadas  subordinadas,  ansiosa  por 

consumir e por participar da vida política de seus países.  Dessa forma, a mudança de 

um Estado Mínimo para um modelo de Estado Social (BRANCO, 2005) já na segunda 

década do século XX, trazia em seu bojo a necessidade de serem pensadas alternativas 

para  as  demandas  expressas  pela  classe  trabalhadora,  que  agora  encontrava  “canais 

amplos de participação política num contexto democrático” (p.21).  

No Brasil, assim como em outros países latino-americanos, essa nova proposta 

de uma participação maior do Estado nas relações produtivas, coincidiu (ou não) com a 

implementação  de  modelos  democráticos  populistas.  Apesar  da  crescente  difusão 

mundial dos ideais do Estado de Bem-Estar Social17, no Brasil, esta proposta ganhou 

força somente no Governo Populista da Era Vargas (1930-1945). Contudo, no cenário 

brasileiro  não houve a  implementação  dos  fundamentos  do  Welfare  State  tais  como 

estes haviam sido originalmente formulados.  Ao contrário, as convergênciais  entre o 

Governo Vargas e as ideais da CEPAL (Comisión Económica para América Latina y el  

Caribe)18 favoreceram a introdução de uma versão brasileira da política keynesiana, que 

17 Estado de Bem-Estar Social, Keynesianismo ou Welfare State é uma corrente econômica defendida por 
John  Maynard  Keynes  (1883-1946),  que  se  baseava  na  intervenção  do  Estado  como  opção  para  a 
recuperação dos países devastados pela Segunda Guerra Mundial. Esta teoria reinou até o fim dos anos 
60, quando, em meio à instabilidade econômica e à inflação, passou a ser substituída por um modelo 
diferente de liberalismo, ou neoliberalismo, que prega a mínima intervenção do Estado no mercado, ou 
seja,  um retorno  ao  modelo  de  Estado  Mínimo  (http://www.infoescola.com/biografias/john-maynard-
keynes/).

18 A CEPAL é um organismo dependente da Organização das Nações Unidas (ONU). Criada em 1948 
com o  objetivo  de  contribuir  para  o  desenvolvimento  econômico  da  região,  o  reforço  das  relações 
econômicas entre os próprios países e com outros estados, esta comissão buscou formular uma “teoria do 
desenvolvimento econômico que favorecia o planejamento e o papel propulsor do Estado na economia” 
(Idem, 2005, p.22).
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apoiava-se  em um Estado  caracterizado  pela  legitimação  da  industrialização  e  pela 

fixação de barreiras às importações19,  fortalecendo,  com isso,  a idéia  de um modelo 

democrático populista e nacionalista. 

De acordo com Furtado (2003 apud BRANCO, 2005, p.22)

As  políticas  do  Estado  Social  originaram  uma  onda  de  estatização  na 
economia,  nacionalizando  empresas  de  setores  estratégicos,  garantindo  o 
pleno emprego e o crescimento da economia.  Além disso,  em resposta às 
exigências  do  movimento  operário  e  sindical,  o  Estado  Social  garantiu  o 
cumprimento pleno de amplos direitos trabalhistas. 

Ao mesmo tempo em que o cenário mundial interferia na maneira com que eram 

conduzidas as relações entre mercado e estado, no que concernem as políticas públicas, 

estas  começaram  a  se  configurar  no  âmbito  da  sociedade  brasileira  após  a  crise 

econômica mundial da década de 1930 e que influenciou profundamente a economia 

brasileira.  Esta,  que até então tinha suas atividades  voltadas para a agro-exportação, 

precisou ceder lugar à economia urbano-industrial, tal mudança acarretou uma série de 

transformações no cenário político-econômico brasileiro. 

Neste período, 

a  industrialização  implantada  (...)  era  voltada,  primordialmente,  para  a 
implantação da indústria de base (siderurgia). A concretização deste projeto, 
no  entanto,  dependia  de  capital  que  seria  buscado  junto  às  economias 
internacionais.  Em função  deste  impasse – implantação  de um projeto de 
industrialização com dependência de capital externo – o governo da época, 
considerado populista e que tinha como base de sustentação três pilares – 
populismo, nacionalismo e industrialização – viu-se diante de um jogo de 
forças  internas  e  externas,  a  primeira  relacionada  à  necessidade  de 
sustentação das massas trabalhadoras e a segunda à dependência do capital 
estrangeiro (BRANCO, 2005, p.24-25). 

Se,  de  um  lado,  o  projeto  de  industrialização  requeria  um  contingente 

significativo  de mão-de-obra,  do outro essa força de trabalho começava a inchar  os 

centros urbanos ao sair do meio rural em busca de melhores condições de vida e de 

oportunidades  de  trabalho.  Esse  movimento  gerava  um cenário  de  reivindicação  de 

medidas de proteção à classe trabalhadora, que agora possuía certa força de expressão 

através dos órgãos representativos, que, a exemplo da Europa e dos Estados Unidos, 

pressionavam o governo.

É  necessário  que  se  esclareça,  todavia,  que,  com  o  “novo”  modelo 
econômico, os trabalhadores das indústrias passaram a demandar consumo de 
bens e  serviços  diferenciados.  Por outro lado,  o governo,  como forma de 

19 Este modelo pôde ser melhor observado principalmente a partir da década de 1950, quando o então 
presidente Kubitschek punha em execução seu fascinante projeto desenvolvimentista.
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proteger  a  mão-de-obra  necessária  às  indústrias,  viu-se  “obrigado”  a 
implantar políticas sociais que visavam, fundamentalmente, a manutenção da 
mão-de-obra para produzir (BRANCO, 2005, p.25).

No Brasil,  as ações de governo na Era Vargas passaram a ser compreendidas 

como políticas  públicas.  Entretanto,  estas  tinham como característica  fundamental  o 

desejo de manutenção do status quo através do silenciamento da classe trabalhadora por 

meio da garantia de uma melhor distribuição de renda e da capacidade de consumo dos 

indivíduos  assalariados.  Sobre  esta  relação  de  controle  implícito  nas  políticas, 

Rodriguez (1996, p.39) afirma que

No Estado de Bem-Estar [Social], as políticas sociais possibilitam uma certa 
igualdade  no mercado de trabalho,  através  dos mecanismos de alocação  e 
formação  de  mão-de-obra,  do  auxílio  ou  seguro  desemprego  (no  caso  do 
Brasil implantado a partir da constituição de 1988), que servem, ao mesmo 
tempo, como instrumento de controle de força de trabalho. Se, por um lado, 
estas políticas agem como uma forma de estímulo à demanda e subvenção às 
empresas,  mantendo  a  dinâmica  do  mercado,  por  outro,  elas  mantêm 
intocadas  as  relações  de  produção,  uma vez  que escondem o seu  aspecto 
essencial: as relações de exploração.

Com a implementação dos governos ditatoriais na América Latina, e em especial 

no Brasil, por sua vez, “houve a expansão do capitalismo excludente e concentrador, 

além do bloqueio de qualquer representação política” (BRANCO, 2005, p.25). Em um 

contexto de supressão dos direitos de expressão, as diferenças étnicas, sociais e culturais 

se sobressaltaram. Era imperativo que os seguimentos sociais excluídos dessem voz às 

suas necessidades, chamando a atenção do governo para as demandas socais, para as 

carências básicas e de identidade (afirmação dos movimentos feministas, afro-descentes 

etc). Nesse contexto, as demandas chegavam ao Estado de forma direta, por meio dos 

movimentos sociais. 

Aliada  a  luta  pela  afirmação  das  minorias  organizadas,  o  esgotamento  do 

“milagre econômico” brasileiro da década de 1970, período caracterizado pelas altas 

taxas de crescimento de produtos e quedas substanciais das taxas dos preços, iniciou 

uma série de debates sobre a questão do crescimento econômico versus distribuição de 

renda. 

Segundo Branco (2005, p.26),

Nesta fase, o governo criou e ampliou uma rede de serviços de atendimento à 
população, implantou programas sociais, potencializou as instituições da área 
social, por meio da alocação de recursos financeiros, para serem aplicados 



15

em programas setoriais (habitação, saúde, nutrição). Estes programas foram 
desenvolvidos de forma setorializada,  fragmentada e com superposição  de 
ações.

O objetivo dessas políticas era, portanto, a manutenção de um contingente de 

mão-de-obra apto  a  produzir,  assegurando,  com isso,  a  permanência  do  capitalismo 

como  modelo  sócio-econômico.  Dava-se,  portanto,  prosseguimento  a  mesma 

compreensão  de políticas  públicas que inspirou as ações formuladas  na Era Vargas. 

Nesse contexto, o papel do Estado como de suposto responsável pela manutenção de um 

“equilíbrio”  entre  as  tensões  sociais,  mascarava  a  fragilidade  de  suas  ações 

governamentais, ainda centradas na conservação das relações (excludentes) de produção 

e não implicadas em uma transformação social significativa.  

Sobre os equívocos na formulação de políticas públicas Teixeira  (2002, apud 

SANTOS et al, 2007, p.831)  alerta que,

elaborar uma política pública significa definir quem decide o quê, quando, 
com que  conseqüências  e  para  quem.  São  definições  relacionadas  com a 
natureza do regime político em que se vive, com o grau de organização da 
sociedade civil e com a cultura política vigente.

Se a elaboração de políticas públicas (sejam elas de saúde, habitação, trabalho 

etc) requer uma análise minuciosa da conjuntura política e econômica, quando falamos 

em políticas sociais20 estes cuidados devem ser ainda maiores, haja vista que, em sua 

imensa maioria,  o público beneficiado se encontra em uma situação de significativa 

privação dos benefícios sociais. Conforme afirma Santos et al. (2007, p.823-824),

Quando se fala em formular e implantar uma política social, a sociedade o faz 
por conta de alguma insatisfação em relação ao mercado que não consegue 
distribuir  adequadamente  a  riqueza  produzida  pelo  esforço  social.  E  essa 
distribuição — que deve ser feita, inclusive, pelas políticas sociais do Estado 
— é uma forma de se iniciar um processo para antecipar a libertação do ser 
humano da sua obrigatoriedade de lutar, durante toda a sua existência, por 
uma materialidade que garanta a sobrevivência da espécie.

No entanto,  podemos observar que tais preocupações e inquietações quanto à 

relevância social dessas políticas ainda são recentes. No Brasil, assim como em outros 

países latino-americanos, as políticas sociais formuladas até a década de 1970 tinham 

como  características:  a  flexibilização  do  acesso,  a  focalização  do  atendimento 
20 Apesar  das  diversas  tentativas  de  diferenciação  entre  os  termos  “políticas  públicas”  e  “políticas 
sociais”, optamos, neste trabalho, por definir políticas sociais segundo a compreensão de Cunha e Cunha 
(2003, p.12) que a designa como “um tipo de política pública cuja expressão se dá através de um conjunto 
de princípios, diretrizes, objetivos e normas, de caráter permanente e abrangente, que orientam a atuação 
do poder púbico em uma determinada área”.  



15

(direcionado aos mais pobres entre os pobres) e a seletividade (não se aplicava a todos), 

o que as tornavam residuais e causais, pois possuíam programas descontínuos e que 

abrangiam pequenos grupos por determinado período. Contíguo a essas dificuldades, “a 

privatização  de  programas  de  bem-estar  social,  isentando  o  Estado  da  garantia  dos 

mínimos sociais necessários à sobrevivência humana, e o desmonte da rede de proteção 

social  antes  mantida  pelo  Estado”  (CUNHA; CUNHA, 2003,  p.13)  são  indícios  do 

atraso no processo de reconhecimento da legitimidade dos direitos sociais. 

Em  solo  brasileiro,  a  sociedade  civil,  impedida  de  participar  das  decisões 

políticas devido ao Governo Ditatorial, passou a reivindicar direitos sociais e culturais 

para todos, além de uma maior participação na vida política e da elaboração de políticas 

públicas capazes de atender às necessidades dos diversos seguimentos sociais. Havia, 

portanto, já no fim da década de 1970 e início da década de 1980, “uma conjuntura 

socioeconômica favorável ao movimento da sociedade em direção à redemocratização 

e,  com isso,  a  reorganização  da sociedade  civil,  através  de diversos acontecimentos 

sociais” (CUNHA; CUNHA, 2003, p.13).

Dessa forma, a população brasileira, ansiosa por mudanças expressivas na vida 

pública representada pelos movimentos sociais  organizados, articulou-se e instalou a 

Assembléia Nacional Constituinte, momento no qual inscreveu na Carta Constitucional 

direitos sociais que pudessem vir a ser traduzidos em deveres do estado por meio de 

políticas  públicas.  A Constituição  Federativa  de  1988 representou,  deste  modo,  um 

“avanço jurídico-institucional das conquistas sociais alavancadas com os movimentos 

socais”  (BRANCO,  2005,  p.35).  Além  de  designar  um  instrumento  formal  de 

legalização dos direitos e deveres sociais, esta Constituição expressava a pluralidade de 

demandas resultantes do processo de exploração e subordinação a que foi submetido o 

povo  brasileiro.  No  campo  das  políticas  públicas,  ações  pontuais,  fragmentadas, 

assistencialistas  e  discriminatórias  de  nada  iriam  colaborar  com  a  diminuição  do 

agravamento das tensões sociais. 

Foi, então, a partir do último quartil do século XX, que o Brasil, assim como 

outros países latino-americanos, passou a reconhecer os direitos sociais e humanos ao 

defender a idéia de universalização da cidadania. Nas palavras de Sposati (2002, p.8),

Ao contrário de um desmanche social, nestes países marcados pela violação 
de  direitos  humanos  e  sociais  até  os  anos  setenta,  vai  ocorrer  sim  a 
construção de um novo modelo de regulação social que vincula democracia e 
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cidadania  e  é  descentrado  da  noção  de  pleno  emprego  ou  de  garantia  de 
trabalho formal a todos. 

Esta autora caracteriza os países que tiveram seus direitos sociais tardiamente 

reconhecidos (após a década de 1970), como de regulamentação social tardia, pois, o 

reconhecimento legal e as garantias concretas de que a efetivação dos direitos de fato 

atingiriam as esferas públicas deliberativas ocorreram tardiamente se compararmos aos 

países  desenvolvidos,  que  teve  este  fenômeno  registrado  já  na  primeira  metade  do 

século XX.

Com a Constituição de 1988, foi instituída oficialmente a seguridade social no 

Brasil,  através  do  tripé:  previdência,  saúde  e  assistência  social.  A  partir  deste 

acontecimento,  a  proteção  social  passou  a  representar  um  direito  de  todo  cidadão 

(caráter universal), independente de contribuição prévia ao sistema, e dever maior do 

Estado  que,  através  de  estruturas  organizativas  de  caráter  democrático  (conselhos, 

fundos,  comissões,  conferências  etc),  tornou-se  responsável  por  seu  funcionamento 

(CUNHA; CUNHA, 2003).

A proposta  de universalização do acesso as políticas  públicas  rompia,  assim, 

com o então vigente formato contratual contributivo; ou seja, a proteção social passou a 

ser uma medida governamental que visava a promoção e extensão dos direitos sociais a 

população em geral,  independente de contribuições pessoais ao sistema. Esta medida 

representou  a  ampliação  dos  direitos  à  assistência  social  para  os  não-assegurados, 

aqueles  que  não  estavam  vinculados  ao  mercado,  e  para  os  segurados  que  se 

encontravam em situação de vulnerabilidade circunstancial  ou conjuntural  (CUNHA; 

CUNHA, 2003).

Neste trabalho, iremos abordar, de modo mais profundo, as políticas públicas de 

assistência social formuladas a partir de 1988, seu percurso histórico até chegarmos a 

compreensão atualmente difundida sobre assistência e suas implicações políticas, bem 

como no que concerne a atuação  do psicólogo em um unidade pública da proteção 

social básica.

2.2     As Políticas Públicas de Assistência Social Brasileiras

Segundo  Silva  e  Silva  (apud  BRANCO,  2005,  p.43),  “que  a  política  faz  é 

modelar a implementação, definindo a arena na qual o processo ocorre, a identidade e o 
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papel dos principais  sujeitos, o alcance de possíveis  instrumentos desenhados para a 

ação, bem como os critérios para a alocação de recursos”.

Durante muito tempo, a compreensão do termo  assistência esteve associada à 

transferência de dinheiro, bônus ou de bens de consumo, em função de pedidos e tendo 

como critérios de seleção um indivíduo que deveria provar que se encontrava em estado 

de  privação  e  impossibilitado  de  prover  momentaneamente  a  sua  subsistência 

(RODRIQUEZ, 1996). Tratava-se de uma noção paternalista na qual o Estado, enquanto 

responsável  pela  distribuição  de subsídios às parcelas  desprovidas,  assegurava ações 

mantenedoras da exclusão e miséria, transferindo a concepção de direito para a esfera 

do favor ou da benesse21. 

Os  “beneficiados”,  dentro  desta  concepção,  seriam  aqueles  que,  direta  ou 

indiretamente, possuíam contato com políticos ou gestores de programas sociais, o que 

facilitava o acesso de poucos aos benefícios que deveriam ser estendidos a todos. Essa 

legitimação  silenciosa  da  exclusão  no  acesso  estendeu-se  por  um longo período  da 

história brasileira, até que, com a Constituição de 1988, “consagrou-se [e legalizou-se] a 

participação popular na gestão ‘da coisa pública’ ” (CUNHA; CUNHA, 2003, p.16) ao 

se prever, neste instrumento legal, espaços democráticos de participação da sociedade 

civil nos processos de formulação, implementação e avaliação de políticas públicas. 

Apesar  de  ter  sua  primeira  redação  vetada  em  1990,  a  Lei  Orgânica  da 

Assistência Social (LOAS), importante marco na história da assistência social brasileira, 

foi sancionada somente em 1993, após negociações  envolvendo gestores municipais, 

estaduais e organizações não governamentais com o Governo Federal e representantes 

civis no Congresso Nacional. Com sua aprovação, “inicia-se o processo de construção 

da gestão pública e participativa da assistência social através de conselhos deliberativos 

e paritários nas esferas federal, estadual e municipal” (BRASIL, 2006a).

De acordo com o Artigo 2º. da LOAS (BRASIL, 1993, p.1), são objetivos da 

assistência social brasileira:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a 
promoção de sua integração à vida comunitária;

21 Vale ressaltar que, no Brasil,  a Assistência Social como campo de ação governamental registrou duas 
ações inaugurais: a primeira, em 1937, com a criação do CNSS – Conselho Nacional de Serviço Social; e 
a segunda, na década de 40 do século XX, com a criação da Legião Brasileira de Assistência, a LBA 
(BRASIL, 2005).
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V  -  a  garantia  de  1  (um)  salário  mínimo  de  benefício  mensal  à  pessoa 
portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de 
prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família.

Ao visualizarmos tais objetivos, podemos perceber que se preconiza, com esta 

Lei, a proposta de manutenção e garantia da proteção social22 à todo cidadão (caráter 

universal),  que  se  encontre  em  situação  de  vulnerabilidade  social  (desemprego, 

carência, deficiência) e assegurando-lhe a reintegração social (atividades produtivas etc) 

e a convivência comunitária. Somam-se a esses objetivos, os seguintes princípios que 

passariam a reger a assistência social:

I - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências 
de rentabilidade econômica; II - universalização dos direitos sociais, a fim 
de tornar o destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais políticas 
públicas; III -  respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu 
direito a benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar 
e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade; 
IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de 
qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais; 
V  -  divulgação  ampla  dos  benefícios,  serviços,  programas  e  projetos 
assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos 
critérios para sua concessão. (grifos nossos.) (BRASIL, 1993, art 4º., p.2).

Sinteticamente,  poderíamos  resumir  a  assistência  social  brasileira  prevista  na 

LOAS/1993 como o conjunto de direitos  sociais  e  políticos  assegurados  a  todos  os 

cidadãos independente de contribuição ao sistema estatal  de seguridade social,  tendo 

como fundamento base as garantias de acesso, igualdade, dignidade e participação nos 

projetos e ações assistenciais desenvolvidos pelo poder público brasileiro. Este avanço 

na concepção de assistência (transferência da esfera do favor ou da benesse para a esfera 

do  direito  do  cidadão  e  dever  do  estado),  ainda  que,  neste  período,  se  encontrasse 

apenas a nível legal, representou a possibilidade de re-construção das noções até então 

difundidas sobre políticas públicas socais.

Porém, Ximenes, Paula e Barros (2009, p.4), alertam que:

[...] a inovação conceitual que marcou esse novo aparato normativo não fez 
com que a assistência social, por vezes, deixasse de se afiliar, nos meandros 

22 A  fim  de  melhor  esclarecer  o  termo  proteção  social,  o  Ministério  do  Desenvolvimento  Social  e 
Combate à Fome se apoiou na definição de Di Giovanni (1998) segundo a qual se define por Proteção 
Social as formas "institucionalizadas que as sociedades constituem para proteger parte ou o conjunto de 
seus  membros.  Tais  sistemas  decorrem de  certas  vicissitudes  da  vida  natural  ou  social,  tais  como a 
velhice, a doença, o infortúnio, as privações. (...) Neste conceito, também, tanto as formas seletivas de 
distribuição e redistribuição de bens materiais (como a comida e o dinheiro), quanto os bens culturais 
(como os saberes), que permitirão a sobrevivência e a integração, sob várias formas na vida social. Ainda, 
os  princípios  reguladores  e  as  normas  que,  com  intuito  de  proteção,  fazem  parte  da  vida  das 
coletividades” (BRASIL, 2004, p. 25).
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cotidianos,  ao  assistencialismo  e  às  modalidades  emergenciais  de 
atendimento à  população.  Aliada  aos  efeitos  da então conjuntura político-
econômica,  essa  co-existência  tensional  entre  a  “cultura  do  direito”  e  a 
“cultura  da  carência”  (CARVALHO,  2006,  p.143)  limitou  as  amplas 
reformulações nos sistemas e nas práticas de proteção social.

Mesmo tendo em seus princípios a universalização, a assistência representou um 

enorme desafio ao Poder Público Brasileiro nas décadas de 1990 e início dos anos 2000. 

Como  romper  com  a  concepção  amplamente  difundida  de  que  as  políticas  sociais 

seriam somente ações paliativas destinadas às classes subalternas da população? Fazia-

se,  portanto,  necessário  romper  com  as  conseqüências  do  que  Yazbek  (1995  apud 

CUNHA; CUNHA, 2003) denominou de “refilantropização da questão social”23.

Neste  processo de  refilantropização,  fortalece-se  a  noção do  que  poderíamos 

chamar de paciente (ou usuário) pobre (GOIS, 2003). Este, de uma forma deturpada, é, 

muitas vezes, compreendido como incapaz de produzir, de refletir criticamente sobre 

sua realidade ou alterar as condições de dominação e opressão que o colocam à margem 

do ideal capitalista de produção e acumulação. As políticas sociais, por sua vez, teriam 

uma significativa redução em seu alcance, pois, ao focalizar suas ações nos pobres (o 

que resulta em equivaler a provisão social em atenção à pobreza) acabaria por causar 

uma precarização  nos  serviços  destinados  a  essa classe ao ofertar  políticas  com má 

qualidade e precária cobertura (SPOSATI, 2002). Assim, para que as políticas de fato 

pudessem  ter  sua  efetivação  e  relevância  social  asseguradas,  novas  medidas 

governamentais precisariam ser tomadas.

Dessa  forma,  apesar  de  estar  legalmente  prevista,  a  assistência  social  como 

política que possibilitaria um novo olhar sobre esses cidadãos, demorou a ser de fato 

implementada, assim como novas ações tardaram em ser formuladas. 

Nas esferas administrativa e de estruturação das políticas públicas de assistência, 

em 1997  houve  a  edição  da  Norma  Operacional  Básica  (NOB)  que  conceituava  o 

sistema de gestão como descentralizado e participativo, ampliando, com isso, o âmbito 

de competência dos governos Federal, municipais e estaduais e instituindo a exigência 

de Conselho, Fundo e Plano Municipal de Assistência Social para que os municípios 

pudessem receber recursos federais destinados a manutenção de suas ações. Já em 1998, 

após uma reformulação,  a NOB de 1997 passou a diferenciar  serviços,  programas e 

projetos;  ampliando as atribuições  dos Conselhos de Assistência  Social  e criando os 

23 Tal  autor  define  refilantropização  como a  prevalência  da  oferta  de  bens e  serviços  pela  iniciativa 
privada para os que dela podem adquirí-los, ao passo que os serviços públicos seriam destinados aos 
pobres.
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espaços de negociação e pactuação - Comissões Intergestora Bipartite e Tripartite, que 

reúnem representações municipais, estaduais e federais de assistência social. 

  De fato, as novas determinações no campo da assistência social, mesmo com a 

Carta Constitucional de 1988, só foram efetivadas e implementadas depois de 2004, 

após  o  cumprimento  das  deliberações  da  IV  Conferência  da  Assistência  Social, 

realizada em dezembro de 2003.

 Já nos primeiros meses de 2004, o Presidente da República, Luis Inácio Lula da 

Silva,  criou  o  Ministério  do  Desenvolvimento  Social  e  Combate  à  Fome  (MDS) 

(BRASIL,  2008).  Foi,  no  entanto,  somente  em  dezembro  de  2004,  após  ampla 

mobilização nacional, que o governo federal editou a Política Nacional de Assistência 

Social (PNAS), importante passo para a elaboração do Sistema Único da Assistência 

Social em julho de 2005.

2.2.1.   PNAS e o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 

Nas  primeiras  páginas  da  Política  Nacional  de  Assistência  Social  (PNAS) 

encontramos a seguinte afirmativa: 

A decisão do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - 
MDS, por intermédio da Secretaria Nacional de Assistência Social – SNAS e 
do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, de elaborar, aprovar e 
tornar pública a presente Política Nacional  de Assistência Social – PNAS, 
demonstra a intenção de construir coletivamente o redesenho desta política, 
na perspectiva de implementação do Sistema Único de Assistência Social – 
SUAS.  Esta  iniciativa,  decididamente,  traduz  o  cumprimento  das 
deliberações da IV Conferência Nacional de Assistência Social, realizada em 
Brasília, em dezembro de 2003, e denota o compromisso do MDS/SNAS e do 
CNAS em materializar as diretrizes da Lei Orgânica da Assistência Social – 
LOAS (BRASIL, 2004, p.7).

Como  podemos  observar,  cerca  de  catorze  anos  separam  a  formulação  da 

primeira versão da LOAS da elaboração da PNAS. Longe de mero dado temporal, esta 

distância reflete a luta pela ampliação e garantia dos direitos das crianças, adolescentes, 

idosos  e  pessoas  com deficiência  que marcou a  década  de 1990, além do crescente 

investimento monetário e de pessoal24 em ações estatais no campo da assistência social. 

Fazia-se necessário compreender  os fenômenos sociais  a partir  de uma nova óptica, 

24 Dentre esses investimentos, destacamos a implementação, no fim da década de 1990 e início dos anos 
2000, de mais de 4.500 secretarias especializadas em todo território brasileiro e a busca pela “construção 
e assimilação  progressiva  de procedimentos  técnicos  e operacionais,  homogêneos e simétricos para  a 
prestação dos serviços socioassistenciais, para o financiamento e para a gestão da política de assistência 
social  em  seus  diferentes  níveis  governamentais:  União,  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios” 
(BRASIL, 2004, p.8).
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mudança  esta  capaz  de  fornecer  alterações  substanciais  na  forma  com  que  eram 

implementadas as políticas públicas de assistência. 

Nesse sentido, como base para a construção da Política Nacional de Assistência 

Social, foram levadas em conta “três vertentes de proteção social: as pessoas, as suas 

circunstâncias e dentre elas seu núcleo de apoio primeiro, isto é, a família” (BRASIL, 

2005,  p.10).  Aliada  ao  olhar  empreendido  sobre  esses  três  aspectos,  foi  também 

atribuída à  proteção social o dever de garantir as seguintes seguranças: segurança de 

sobrevivência (de rendimento e de autonomia); segurança de acolhida; e segurança de 

convívio ou vivência familiar (BRASIL, 2005). 

A segurança de rendimentos dispõe sobre a garantia de que todo cidadão tenha 

uma  forma  monetária  de  garantir  sua  sobrevivência,  independentemente  de  suas 

limitações para o trabalho ou do desemprego. 

A segurança de acolhida, entendida como uma das seguranças primordiais da 

política  de  assistência  social,  opera  com a  provisão  das  necessidades  humanas  que 

começam com os  direitos  à  alimentação,  ao  vestuário,  e  ao  abrigo,  próprios  à  vida 

humana  em  sociedade.  Estas  necessidades  podem,  ainda,  se  agravar  em  situações 

peculiares quando há a necessidade de separação da família por múltiplas  situações, 

como violência familiar  ou social,  drogadição, alcoolismo, desemprego prolongado e 

criminalidade. 

Por sua vez, a segurança da vivência familiar ou a segurança do convívio supõe 

a não aceitação de situações de reclusão, de situações de perda das relações, levando-se, 

para  isso,  em  conta  as  dimensões:  multicultural,  intergeracional,  interterritoriais, 

intersubjetivas, entre outras.

A concepção de proteção  social  presente  na Política  Nacional  de Assistência 

Social exige, portanto, um olhar diferenciado para as condições de vida e moradia dos 

indivíduos, levando-se em conta, para isso, os riscos e vulnerabilidades que permeiam o 

cotidiano da população. Ao afirmar que os indivíduos (seus beneficiados) fazem parte 

de uma trama social multifacetada, a assistência social brasileira, ainda que, na prática, 

encontre  enormes  dificuldades  para  torná-la  realidade,  busca  assegurar  uma  visão 

protagônica para os seus beneficiados.

Segundo a PNAS (BRASIL, 2004, p.10),

A nova concepção de assistência social como direito à proteção social, direito 
à  seguridade  social,  tem  duplo  efeito:  o  de  suprir  sob  dado  padrão  pré-
definido  um  recebimento  e  o  de  desenvolver  capacidades  para  maior 
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autonomia. Neste sentido ela é aliada ao desenvolvimento humano e social e 
não tuteladora ou assistencialista, ou ainda, tão só provedora de necessidades 
ou vulnerabilidades sociais.

Nesse contexto de reformulação da concepção de assistência  social,  o SUAS 

(Sistema Único de Assistência Social),  ao ser formalizado através da NOB/SUAS de 

julho  de  2005,  integra  concepções  de  proteção  social  presentes  nas  Normas 

Operacionais de 1997 e 1998, além de se constituir como mais novo instrumento de 

regulação dos conteúdos e definições da PNAS/2004.  Assim, o SUAS se  configura 

como um “sistema público não-contributivo, descentralizado e participativo que tem por 

função a gestão do conteúdo específico da Assistência Social no campo da proteção 

social  brasileira”  (BRASIL,  2005,  p.15)  e  a  afirmação  da  assistência  como política 

pública de Estado. 

À  nível  de  gestão,  estabeleceu-se,  com o  SUAS,  um pacto  federativo  entre 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, para a garantia das  autonomias legais 

em regime de mútua colaboração institucional (BRASIL, 2006a), para instalar, regular, 

manter e expandir as ações de Assistência Social em todo território nacional. 

É,  ainda,  proposta  do  SUAS  e  legalização  prevista  na  PNAS/2004,  a 

hierarquização da proteção social em dois níveis. São eles:  proteção social básica e 

proteção social especial. 

De acordo coma PNAS/2004 (BRASIL, 2004, p.27-28),

A proteção social básica tem como objetivos prevenir situações de risco por 
meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições, e o fortalecimento 
de vínculos familiares e comunitários. Destina-se à população que vive em 
situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação (ausência 
de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, dentre outros) e, ou, 
fragilização  de  vínculos  afetivos  -  relacionais  e  de  pertencimento  social 
(discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, dentre outras). 
(grifo nosso).

Por sua vez, a proteção social especial representaria uma 

modalidade de atendimento assistencial destinada a famílias e indivíduos que 
se  encontram  em  situação  de  risco  pessoal  e  social,  por  ocorrência  de 
abandono,  maus  tratos  físicos  e,  ou,  psíquicos,  abuso  sexual,  uso  de 
substâncias psicoativas, cumprimento de medidas sócio-educativas, situação 
de rua, situação de trabalho infantil, entre outras. (Ibid, 2004, p. 31).

Há, porém, uma alerta do MDS (BRASIL, 2006a, p.6) para o fato de que estas 

duas  modalidades  de  proteção  possuem suas  ações  em  permanente  interação,  pois, 

“enquanto a proteção especial exige atenção em serviços ou centros especializados, a 



15

proteção básica tem no Centro de Referência da Assistência Social – o CRAS – [...] a 

atenção integral às famílias em determinado território”. 

Para a realização deste trabalho,  iremos destinar especial  atenção aos CRAS, 

equipamentos  sociais  responsáveis  pela  implementação  e  execução  das  ações  de 

proteção social básica, de modo a prevenir situações de risco e se apoiando, para isso, 

no desenvolvimento de potencialidades  e no fortalecimento  de vínculos  familiares  e 

comunitários.  Tal escolha reflete a confluência anteriormente apresentada por Barros 

(2007,  p.72),  e  reafirmada  por  nós,  “entre  a  ênfase  na  participação  social  e  no 

desenvolvimento comunitário presentes na Psicologia Comunitária (GOIS, 2003; GOIS, 

2005) e determinados preceitos regentes da Proteção Social Básica”. 

A  seguir,  iremos  fornecer  maiores  esclarecimentos  sobre  o  CRAS,  seu 

funcionamento, seu território de abrangência e área de intervenção profissional.  

2.2.1.1 Os Centros de Referência da Assistência Social 

De acordo com o Guia de Orientações Técnicas para o Centro de Referência de 

Assistência Social (BRASIL, 2006a, p.11-12), estes equipamentos podem ser definidos 

como

a) unidade  pública  estatal  responsável  pela  oferta  de  serviços 
continuados de proteção social básica de assistência social às famílias, grupos 
e indivíduos em situação de vulnerabilidade social;
b) unidade efetivadora  da referência  e  contra-referência  do usuário na 
rede  socioassistencial  do  Sistema  Único  de  Assistência  Social  (SUAS)  e 
unidade de referência para os serviços das demais políticas públicas; 
c) “porta de entrada” dos usuários à rede de proteção social básica do 
SUAS; 
d) unidade que organiza a vigilância social em sua área de abrangência; 
e) uma unidade pública que concretiza o direito socioassistencial quanto 
à garantia de acessos a serviços de proteção social básica com matricialidade 
socio-familiar e ênfase no território de referência; 
f) um equipamento  onde  são  necessariamente  ofertados  os  serviços  e 
ações do Programa de Atenção Integral à Família (PAIF) .

Nesse sentido, como eixo maior de ação, destacamos a importância do CRAS 

como  equipamento  que  assegura  a  execução  das  atividades  previstas  no  PAIF25, 

principal programa de Proteção Social Básica do SUAS. Este programa, que tem seu 

25 O PAIF foi criado em 18 de abril de 2004 (Portaria nº 78), pelo Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome – MDS com o intuito de  aprimorar a proposta do Plano Nacional de Atendimento 
Integrado à Família (PNAIF) implantado pelo Governo Federal no ano de 2003. Segundo o MDS, em 19 
de maio de 2004, o PAIF tornou-se “ação continuada da Assistência Social”, passando a integrar a rede 
de serviços  de ação  continuada da  Assistência  Social  financiada  pelo Governo  Federal  pelo Decreto 
5.085/2004 (BRASIL, 2006a).
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foco na família,  desenvolve suas ações e serviços nas unidades dos CRAS, que são, 

necessariamente, responsáveis pela oferta dos serviços e ações do PAIF. 

Dessa forma, temos que o PAIF (BRASIL, 2006a, p.25),

desenvolve ações e serviços básicos continuados para famílias em situação de 
vulnerabilidade social na unidade do CRAS. O PAIF tem por perspectivas o 
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, o direito à Proteção 
Social Básica e a ampliação da capacidade de proteção social e de prevenção 
de situações de risco no território de abrangência do CRAS. (Grifo nosso).

Brevemente,  poderíamos definir  as ações norteadoras do PAIF que estão sob 

responsabilidade da equipe técnica dos CRAS da seguinte forma:

a) atendimento às famílias: recepção e acolhida; acompanhamento familiar (em 

grupos de convivência, reflexão e serviço socioeducativo para famílias ou seus 

representantes); proteção pró-ativa por meio de visitas domiciliares;

b) produção, sistematização e divulgação de informações sobre: 1) vigilância 

social  (de  modo  a  possibilitar  a  construção  de  indicadores  e  de  índices 

territorializados  das situações  de vulnerabilidades  e  riscos  que incidem sobre 

famílias/pessoas nos diferentes ciclos de vida); 2) programas, projetos e serviços 

socioassistenciais  do SUAS; 3) o Programa Bolsa Família (PBF)26 e  o BPC27 

(Benefício de Prestação Continuada); 4) os órgãos de defesa de direitos e demais 

serviços públicos de âmbito local, municipal, do Distrito Federal, regional, da 

área metropolitana e ou da micro-região do estado;

c)  realização de encaminhamentos: para avaliação e inserção dos potenciais 

beneficiários do PBF no Cadastro Único (CadÚnico) e do BPC, na avaliação 

social e do INSS; das famílias e indivíduos para a aquisição dos documentos 

civis  fundamentais  para  o  exercício  da  cidadania;  encaminhamento  (com 

26 O Programa Bolsa-Família foi criado em 9 de janeiro de 2004 através da Lei n  o   10.836,   que unificou, 
em um só benefício,  o Programa Nacional  de Renda Mínima, vinculado à Educação - Bolsa Escola, 
instituído pela Lei nº 10.219, de 11 de abril de 2001; o Programa Nacional de Acesso à Alimentação - 
PNAA, criado pela  Lei n o 10.689, de 13 de junho de 2003;  o Programa Nacional de Renda Mínima 
vinculada à Saúde - Bolsa Alimentação, instituído pela Medida Provisória n o 2.206-1, de 6 de setembro 
de  2001;  o  Programa  Auxílio-Gás,  instituído  pelo  Decreto  nº  4.102,  de  24 de  janeiro  de 2002,  e  o 
Cadastramento Único do Governo Federal,  instituído pelo  Decreto nº 3.877, de 24 de julho de 2001. 
Instituído o Bolsa-Família, ficou definido que todas as famílias que se encontram  em situação de pobreza 
ou extrema pobreza passarão a receber benefícios financeiros do Governo Federal.

27 O Benefício de Prestação Continuada (BPC) constitui uma garantia de renda básica, no valor de um 
salário mínimo, estabelecido diretamente na Constituição Federal e posteriormente regulamentado a partir 
da LOAS, destinado às pessoas com deficiência e aos idosos a partir de 65 anos de idade, observado, para 
acesso, o critério de renda previsto na Lei (BRASIL, 2004).

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.836-2004?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3877.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4102.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10219.htm
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acompanhamento)  da  população  referenciada  no  território  do  CRAS  para 

serviços de proteção básica e de proteção social especial – quando for o caso; 

d)  oferta de procedimentos profissionais em defesa dos direitos humanos e 

sociais  e dos relacionados às demandas de proteção social  de Assistência 

Social; 

e) apoio nas avaliações de revisão dos cadastros do PBF e do BPC e demais 

benefícios. (BRASIL, 2006a)

Acrescidas a essas atividades estão, ainda, ações financiadas pelo Piso Básico 

Fixo  e  que  devem  ser  desenvolvidas  no  CRAS  ou,  de  modo  complementar, 

exclusivamente no território de abrangência dos mesmos. São elas:  

a) Palestras voltadas à comunidade ou à família, seus membros e indivíduos; 

b) Oficinas de convivência e de trabalho socioeducativo para famílias, seus 

membros e indivíduos; 

c) Campanhas socioeducativas; 

d) Reuniões e ações comunitárias; 

e) Articulação e fortalecimento de grupos sociais locais; 

f) Atividade  lúdica nos  domicílios  com famílias  em que  haja  criança  com 

deficiência; 

g) Produção  de  material  para  capacitação  e  inserção  produtiva,  para 

oficinas  lúdicas  e  para  campanhas  socioeducativas,  tais  como  vídeos, 

brinquedos,  materiais  pedagógicos  e  outros  destinados  aos  serviços 

socioassistenciais; 

h) Deslocamento da equipe para atendimento de famílias em comunidades 

quilombolas, indígenas, em calhas de rios e em zonas rurais. (Ibid, 2006a)

Observarmos essas atribuições, podemos perceber que com elas, prevê-se ações 

que  atuam  à  nível  de  colaboração  técnica  com  a  manutenção  da  distribuição  de 

benefícios  como  Bolsa-Família  e  Benefício  de  Prestação  Continuada,  ações  de 

manutenção de vínculos familiares e comunitário e ações de integração do indivíduo à 

rede sócio-assistencial. 
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No que concerne a localização, os CRAS devem ser implantados, de acordo com 

a NOB/SUAS 2005, segundo o porte do município28, em áreas de maior vulnerabilidade 

social, para gerenciar e executar ações no território referenciado. 

A regulamentação técnica do CRAS prevê,  portanto,  o diálogo e intercâmbio 

com a comunidade, além de focar suas ações na prevenção das situações de risco, não 

devendo, pois, recair sobre problemas já instalados, mas sim enfatizando possibilidades 

e espaços para as potencialidades.

Quanto à “equipe mínima” de trabalho, cada CRAS obedece às expectativas do 

número de famílias que se pretende atender. Porém, independente de sua abrangência, 

duas categorias profissionais devem estar presentes: psicólogos e assistentes sociais. De 

acordo com o MDS (BRASIL, 2006a, p.6), “nos Centros de Referência da Assistência 

Social,  o principal capital  é o humano, sejam assistentes sociais, psicólogos e outros 

profissionais”. 

Uma vez que, no presente trabalho pretendemos compreender de que maneira os 

sentidos construídos pelos psicólogos sobre sua atuação nos CRAS estão relacionados 

às orientações técnicas pertinentes à Assistência Social, iremos, a seguir, esclarecer de 

quais orientações estamos falando e como se dão suas interferências no plano de ação 

próprio do psicólogo. 

2.2.1.1.1 A atuação do psicólogo na proteção social básica: as orientações técnicas 

para intervenção nos CRAS

No caso específico da psicologia, a possibilidade de atuar em uma política de 

assistência social representou, e ainda representa, um desafio para os profissionais que 

se interessam por esta área. Apesar das várias aproximações existentes entre o proposto 

pela política  de assistência  e o que foi  até então construído nas áreas da Psicologia 

Social Crítica e, em especial, na Psicologia Comunitária, ainda há pouca sistematização 

referente  à  atuação  em psicologia  nesta  política,  sejam esses  materiais  oriundos  de 

relatos  de  experiência  de  intervenção  ou  de  levantamentos  bibliográficos  sobre  as 

28 De acordo com o porte dos município, a abrangência dos CRAS se dá da seguinte forma: Pequeno 
Porte I  (mínimo de 1 CRAS para até 2.500 famílias referenciadas);  Pequeno Porte II ( mínimo de 1 
CRAS para até 3.500 famílias referenciadas); Médio Porte (mínimo de 2 CRAS, cada um para até 5.000 
famílias  referenciadas);  Grande  Porte   (mínimo  de  4  CRAS,  cada  um  para  até  5.000  famílias 
referenciadas); Metrópoles (mínimo de 8 CRAS, cada um para até 5.000 famílias referenciadas) (Ibidem, 
2005, p.27).
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expectativas  de  atuação  da  classe  presente  nas  deliberações  da  assistência  social 

brasileira.

Observando esta realidade, em 2007, cerca de quatro anos após a criação dos 

CRAS, foram construídas Referências Técnicas (BRASÍLIA, 2007a) e Parâmetros de 

Atuação  (BRASÍLIA,  2007b)  para  intervenção  do  psicólogo  e  dos  profissionais  de 

serviço social na Política de Assistência. Tais documentos foram construídos a fim de 

melhor esclarecer e delimitar possibilidades de uma intervenção em psicologia e serviço 

social  nesta área, fato que favorece não só a difusão de informações relativas a esta 

atuação como possibilita a construção de novos trabalhos com o intuito de ampliar e 

redimensionar  os  impactos  desta  intervenção.  No  entanto,  tais  elaborações  se 

configuram,  em grande  parte,  de  modo  genérico  para  as  duas  classes  as  quais  faz 

referências.

De  acordo  com  as  Referências  Técnicas  para  atuação  do(a)  psicólogo 

(BRASÍLIA, 2007a, p.26), “a prática profissional do psicólogo junto à políticas públicas 

de Assistência Social é a de um profissional da área social produzindo suas intervenções 

em serviços, programas e projetos afincados na proteção social básica, a partir de um 

compromisso ético e político de garantia dos direitos dos cidadãos ao acesso à atenção e 

proteção da Assistência Social”. Para isso, deve-se articular a sua atuação a um plano de 

trabalho elaborado em conjunto com a equipe interdisciplinar, desenvolvendo ações de 

caráter contínuo e concernentes com a situação de vulnerabilidade social, privação e/ou 

fragilização  de vínculos  efetivos  relacionais  e  de pertencimento  social  que vitima  o 

público-participante do CRAS. 

Outro aspecto relevante diz respeito ao fato de que, na Política de Assistência 

Social,  “o conhecimento da legislação social  é um pré-requisito para o exercício do 

trabalho” (BRASÍLIA, 2007b).  Como, no processo de formação em psicologia, este 

conhecimento  ainda  se  dá  de  modo  incipiente,  é  necessário  que  o  profissional  que 

deseje atuar na área busque a atualização de seus conhecimentos. 

Esta atualização, segundo as Referências Técnicas para a atuação do Psicólogo 

(BRASÍLIA, 2007a) e os Parâmetros da atuação (BRASÍLIA, 2007b), se dá no sentido 

de  buscar  a  apropriação  dos  marcos  legais  e  normativos  operacionais  das  política 

públicas  em  geral  e,  em  especial,  das  políticas  de  Assistência  Social,  como:  a 

Constituição Federal de 1988; a Lei Orgânica da Saúde – LOS/1991; a Lei Orgânica da 

Previdência Social – LOPS/1992; a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS/1993); o 

Estatuto da Criança e Adolescente (ECA/1990); o Plano Nacional de Assistência Social 
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(PNAS/2004);  Estatuto  do  Idoso  (Lei  10741/2004);  a  Política  Nacional  do  Idoso 

(PNI/1994);  a  Política  Nacional  de  Integração  da  Pessoa  com  Deficiência 

(PNIPD/1999); a Norma Operacional- Básica de Assistência Social (NOBSUAS/2005); 

a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos (NOB-RH/SUAS); o Novo Código 

Civil;  Programa  Brasil  sem Homofobia,  leis,  decretos  e  portarias  do  Ministério  do 

Desenvolvimento  Social,  que possam ser  pertinentes  à  ação  dos  profissionais.  Estes 

documentos,  segundo  cremos,  representam  orientações  legais  para  a  atuação  na 

Assistência Social. 

Especificamente,  compreendemos  como  orientações  técnicas  para  os  CRAS 

aquelas que dispõem sobre o conjunto de intervenções e diretrizes sobre as quais este 

equipamento deve pautar suas ações e que podem, paralelamente, estar vinculados aos 

marcos legais da Política.  Nesse sentido, seriam orientações técnicas: 

a) Lei Orgânica da Previdência Social – (LOPS/1992); 

b) Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS/1993); 

c) Plano Nacional de Assistência Social (PNAS/2004); 

d) Política Nacional do Idoso (PNI/1994); 

e) Norma Operacional Básica de Assistência Social (NOBSUAS/2005); 

f) Guia de Orientações Técnicas para o Centro de Referência de Assistência 

Social (CRAS) (2005);

g) Norma Operacional Básica de Recursos Humanos (NOB-RH/SUAS); 

h) Referências  Técnicas  para  atuação  do(a)  psicólogo  no  CRAS/SUAS 

(BRASÍLIA, 2007a);

i) Parâmetros para atuação de assistentes sociais e psicólogos (as) na Política 

de Assistência Social (BRASIL, 2007b);

j) Documentos  e  orientações  disponibilizados  pelos  órgãos  municipais  de 

gestão,  que,  no  caso  de  Fortaleza,  refere-se  à  Secretaria  Municipal  de 

Assistência Social (SEMAS).

 

Acrescentaríamos, ainda, como indicação necessária de conhecimento no campo 

do saber  psi, leituras sobre “Psicologia Social, Psicologia Comunitária, Psicologia do 

Desenvolvimento, Psicologia Institucional, dentre outras” (BRASÍLIA, 2007a, p.14). 

Porém, mesmo havendo uma forte expectativa e uma exposição teórica prevendo 

a atuação do psicólogo na proteção social básica e, em especial, nos CRAS, é de nosso 
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interesse observar em que medida essas ‘pré-visões’ do trabalho em psicologia de fato 

impactam  no  cotidiano  e  na  compreensão  desses  profissionais  sobre  o  papel  que 

desempenham nesses espaços públicos.
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De acordo  com Richardson  et  al  (1985,  p.29),  o  método  norteador  de  uma 

pesquisa deve estar apropriado “ao tipo de estudo que se deseja realizar”, à natureza do 

problema ou ao seu nível de aprofundamento. Partindo desta compreensão, percebemos 

que todo o processo de uma pesquisa, que engloba desde a formulação das primeiras 

hipóteses de trabalho até a escolha do instrumento de coleta  de dados e análise das 

informações obtidas, precisam estar coerentes com os objetivos do pesquisador, bem 

como com sua concepção do fenômeno a ser estudado. 

 No que concerne a este trabalho, tivemos como objetivo geral “relacionar os 

sentidos  atribuídos  pelos  psicólogos  sobre  sua  atuação  nos  CRAS  às  orientações  

técnicas pertinentes à Assistência Social”  e como objetivos específicos “descrever a 

proposta de atuação profissional nos CRAS presentes nos documentos de referência da  

Assistência Social”; “analisar os sentidos atribuídos por psicólogos a sua formação  

acadêmica  e  a  sua  atuação  profissional  nos  CRAS”; e  “compreender  possíveis  

aproximações e distanciamentos entre os sentidos atribuídos pelos psicólogos sobre  

sua atuação nos CRAS e o que está preconizado nas orientações técnicas da política”. 

A fim de alcançá-los, optamos por estabelecer um percurso metodológico baseado na 

pesquisa qualitativa, pois a compreendemos como a proposta que melhor se enquadra 

nesta realidade.

Dessa forma, pretendemos, ao formular este capítulo, descrever brevemente o 

percurso metodológico empreendido tendo como horizonte maior o desejo de que os 

objetivos  anteriormente  mencionados  fossem alcançados.  Para  isso,  respaldamo-nos, 

ainda, na compreensão de que toda pesquisa científica designa uma prática reflexiva, 

crítica,  social  (SPINK,  2004)  e  “anunciadamente”  inacabada,  ao  permitir  que  o 

pesquisador  freqüentemente  se  depare  com  novas  percepções  sobre  seu  objeto  de 

estudo, o que não só exige novos conhecimentos teóricos e metodológicos para explicá-

lo como promulga a necessidade de empreendermos novas investigações. 

3.1    Abordagem metodológica adotada: a pesquisa qualitativa na compreensão 
dos fenômenos sociais 

3. PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA
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Já nos primeiros passos deste trabalho, a opção pela construção de um percurso 

analítico baseado na abordagem qualitativa ficou clara, uma vez que ela, “justifica-se, 

sobretudo,  por  ser  uma  forma  adequada  para  entender  a  natureza  de  um fenômeno 

social” (RICHARDSON et al, 1985, p.38). Assim, um estudo que tem como horizonte 

metodológico esta abordagem, estaria apto à 

descrever a complexidade de determinado problema, analisar a interação de 
certas variáveis, compreender e classificar processos dinâmicos vividos por 
grupos sociais, contribuir no processo de mudança de determinado grupo e 
possibilitar,  em  maior  nível  de  profundidade,  o  entendimento  das 
particularidade do comportamento dos indivíduos  (RICHARDSON, 1985, 
p.39). 

Ao partir da materialidade do vivido como elemento significativo para a análise 

das  ações  e  modos  de  interação  dos  indivíduos,  a  metodologia  qualitativa  anuncia, 

ainda, a compreensão da subjetividade humana como fruto de um processo dialógico, 

dialético e complexo, oriundo da trama de relações nas quais o indivíduo está imerso 

mesmo  antes  de  seu  nascimento.  Martinéz  (2003,  p.  146-147),  corrobora  com este 

pensamento ao afirmar que a subjetividade se refere 

às formas complexas e concretas de expressão do psicológico, tanto em nível 
individual  como  social,  expressando-se  na  sua  dupla  condição  de 
subjetividade  individual  e  de  subjetividade  social.  A  primeira  refere-se  à 
configurações de sentido e de significado em que o psicológico se expressa 
nos  indivíduos  concretos;  e  a  segunda,  às  configurações  de  sentido  e  de 
significado que caracterizam os diferentes espaços sociais onde sujeito está 
inserido [...].

Nesse  sentido,  a  opção  pela  abordagem  qualitativa  em  detrimento  da 

metodologia  quantitativa29,  ocorre  com  o  intuito  de  (re)afirmar  que  a  pesquisa  em 

questão  parte  de  uma  concepção  dos  processos  humanos  como  histórico-sociais  e 

culturais. O que implica que o investigador deve destinar uma preocupação ainda maior 

quanto “ao significado que as pessoas dão às coisas e à sua vida” (NEVES, 1996, p.1); 

pois  “os sujeitos sociais estabelecem, ao longo de sua existência social,  significados, 

intencionalidades  e  teorias  explicativas  sobre  o  mundo  e  as  estruturas  sociais” 

29 Esta  opção,  no  entanto,  não  parte  de  uma  suposta  dualidade  entre  a  metodologia  qualitativa  e  a 
quantitativa  sobre  a  análise  dos  fenômenos,  pois,  conforme  anuncia  Neves  (1996,  p.2)  “os  métodos 
qualitativos e quantitativos não se excluem. Embora difiram quanto à  forma e à  gênese,  os métodos 
qualitativos trazem como contribuição ao trabalho de pesquisa uma mistura de procedimentos de cunho 
racional e intuitivo capazes de contribuir para a melhor compreensão dos fenômenos. Pode-se distinguir 
o  enfoque  qualitativo  do  quantitativo,  mas  não  seria  correto  afirmar  que  guardam  uma  relação  de 
oposição”. 
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(DESLANDES,  1997,  p.105),  que  são  expressos  através  das  várias  formas  de 

linguagens construídas em seu processo de existência. 

Caberia, portanto, ao percurso de análise ancorado nos instrumentos e técnicas 

da metodologia qualitativa, ser capaz de apreender, “traduzir e expressar o sentido dos 

fenômenos do mundo social,  reduzindo a  distância  entre  indicador  e indicado,  entre 

teoria e dados, entre contexto e ação” (NEVES, 1996, p.1), ao aproximar o pesquisador 

do fenômeno pesquisado, mediante um processo de crescente abertura e flexibilidade.  

Por sua vez, quando, em nossos objetivos, explicitamos o desejo de relacionar e 

analisar os  sentidos atribuídos pelos entrevistados a elementos e práticas de sua vida 

cotidiana, o fazemos por compreender tal conceito como

[...]  uma  construção  social,  um  empreendimento  coletivo  [que  assegura 
singularidades], mais precisamente interativo, por meio do qual as pessoas – 
na  dinâmica  das  relações  sociais  historicamente  datadas  e  culturalmente 
localizadas – constroem os termos a partir dos quais compreendem e lidam 
com as situações de fenômenos a sua volta (SPINK, 2004, p.41). 

Esta compreensão dialoga, ao passo que encontra suas bases, na concepção de 

universo  social  presente  na  Psicologia  Histórico-Cultural30.  De  acordo  com  este 

arcabouço teórico, o homem 

se constrói como homem a partir das relações que estabelece com o meio 
social e com os outros homens, num movimento dialético em que faz parte de 
uma totalidade e vai transformando-se em sua essência por um processo de 
complexificação e multideterminação. [...] Deste modo, o homem se constitui 
não por uma absorção imediata do meio, mas por um processo constante de 
subjetivação da realidade que o torna único. Neste processo de subjetivação, 
o  mundo objetivo é  convertido para  o  subjetivo,  produzindo-se um plano 
interno  pela  incorporação  do  externo,  processo  em que  se  configura  algo 
novo (KAHHALE, 2002, p.272). 

Dessa forma, nesse movimento de conversão do mundo objetivo em subjetivo, 

novos  elementos  são  incorporados,  ao  passo  que  se  dá  um  processo  de  constante 

ressignificação  da  realidade  vivida  pelos  indivíduos.  Vygotsky  (1934/2001b,  apud 

BARROS et al 2009, p.10), em uma tentativa de assegurar as diferenças existentes entre 

os termos “significado” e “sentido”, afirma que

30 A Psicologia Histórico-Cultural está fundamentada no marxismo e adota o materialismo histórico e 
dialético como filosofia, teoria e método (BOCK; GONÇALVES; FURTADO orgs, 2001). Tem como 
principais  representantes  Vygotsky  (1896-1934),  Luria  (1902-1977)  e  Leontiev  (1903-1979).  Dentre 
outras formulações, Vygotsky enfatiza que o desenvolvimento do psiquismo e o comportamento humano 
devem ser explicados a partir das funções psicológicas superiores (pensamento, linguagem e consciência), 
funções estas oriundas da convivência social a qual todos os indivíduos são submetidos ao longo se sua 
existência. 
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[...] o sentido de uma palavra é a soma de todos os fatos psicológicos que ela 
desperta  em  nossa  consciência.  Assim,  o  sentido  é  sempre  uma  forma 
dinâmica,  fluída,  complexa,  que  tem várias  zonas  de  estabilidade  [...].  O 
significado é apenas uma dessas zonas do sentido que a palavra adquire no 
contexto de algum discurso e, ademais, uma zona mais estável, uniforme e 
exata.

Ao discutir a categoria consciência, Góis (2005, p.98), por sua vez, enfatiza que 

“a  consciência  social  é  uma  consciência  de  significações,  enquanto  a  consciência 

pessoal é uma consciência de sentidos”, sendo no significado que o sentido se objetiva 

mediante o uso lingüístico. 

Partindo  de  tais  concepções,  uma  investigação  psicológica  deveria, 

prioritariamente, “considerar o caráter dinâmico, complexo e instável da significação, 

ao  invés  de  se  centrar  tão-somente  em  suas  zonas  mais  estáveis,  [que  são]  os 

significados propriamente ditos [...]” (BARROS et al 2009, p.10). Abrem-se, portanto, 

caminhos para que a importância dos processos de significação através do discurso seja 

assegurada. Nesse sentido, a própria situação de entrevista, por estimular o exercício da 

linguagem numa conversa entre entrevistador e entrevistado, possibilitaria a aquisição 

de novos sentidos  sobre os  temas  abordados  inclusive  no momento  da investigação 

propriamente dita.  

3.2     Contexto da pesquisa

A presente  pesquisa foi  realizada  na cidade de Fortaleza,  junto à  Centros de 

Referência da Assistência Social  (CRAS). Os CRAS designam uma unidade pública 

estatal  implementada  em âmbito  federal  a  partir  de 2003 com o intuito  de prevenir 

situações  de  risco  através  do  desenvolvimento  de  potencialidades  e  aquisições,  do 

fortalecimento  de  vínculos  familiares  e  comunitários  e  da  articulação  da  rede 

socioassistencial de proteção básica (BRASIL, 2006a). 

Tendo  em  vista  que  buscamos,  com  este  estudo,  compreender  as  possíveis 

interfaces existentes entre a formação acadêmico-profissional, a atuação em psicologia e 

as orientações técnicas dos CRAS, para a realização desta pesquisa optaram por fazer 

um trabalho de coleta dados com profissionais que trabalham neste equipamento.

Segundo dados disponibilizados pela Secretaria Municipal de Assistência Social 

de Fortaleza (SEMAS, 2009), atualmente, existem 20 (vinte) CRAS, distribuídos nas 

seis regionais que compõem o município. 
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O Guia de “Orientações Técnicas para o Centro de Referência de Assistência 

Social”, publicado em junho de 2006 (BRASIL, 2006a), preconizava, a existência de 

dois psicólogos para cada equipamento que abrangesse de 501 a 1000 famílias. Porém, 

com a publicação da NOB/SUAS-RH (BRASIL, 2006b) em dezembro do mesmo ano, a 

equipe técnica preconizada para a Política mudou. 

Nestas novas circunstâncias, observadas no Quadro 1 abaixo, a obrigatoriedade 

da presença de psicólogos nas equipes dos CRAS de pequeno porte (até 3 500 famílias 

referenciadas) foi desfeita ao utilizarem o termo “preferencialmente” para designar sua 

participação no quadro técnico previsto. Além disso, nas equipes de médio e grande 

porte, metrópole e Distrito Federal está preconizada a presença de apenas um psicólogo, 

ao passo que fica em aberto a presença de mais um profissional que pode ou não ser 

dessa categoria. 

Quadro 1: Composição da equipe de referência dos Centros de Referência da Assistência 
Social CRAS expressa na NOB/RH-SUAS em dezembro de 2006.

CENTROS DE REFERÊNCIA DA ASSISTENCIA SOCIAL - CRAS
Pequeno Porte I Pequeno Porte II Médio, Grande, Metrópole e DF

Até 2.500 famílias referenciadas (até 
500 famílias atendidas /ano)

Até 3.500 famílias referenciadas 
(até 750 famílias atendidas/ano)

A cada 5.000 famílias referenciadas 
(até 1.000 famílias atendidas/ano)

2 técnicos de nível superior, sendo
um profissional assistente social e
outro preferencialmente psicólogo

3  técnicos  de  nível  superior, 
sendo  dois  profissionais 
assistentes  sociais  e 
preferencialmente um psicólogo.

4 técnicos de nível superior, sendo
dois profissionais assistentes sociais,
um psicólogo e um profissional que
compõe o SUAS.

2 técnicos de nível médio 3 técnicos nível médio 4 técnicos de nível médio
Fonte: BRASIL, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (2006a). Quadro adaptado.

3.3     Participantes da pesquisa

Com o estabelecimento do contato formal junto à SEMAS em setembro de 2008, 

esta Secretaria disponibilizou uma lista contendo as informações sobre os psicólogos 

técnicos dos 20 CRAS existentes em Fortaleza. Diante desta informação e observando 

os objetivos da pesquisa, estimamos um número necessário de colaboradores, valor este 

que  poderia  ser  alterado  a  qualquer  momento  do processo.  Estipulamos,  então,  que 

faríamos cinco entrevistas, a serem realizadas com profissionais de pelo menos cinco 

regionais  fortalezenses  distintas,  pois  compreendíamos  que  este  recorte  iria  melhor 

abranger o universo de profissionais  envolvidos com esta Política,  além de fornecer 

diferentes visões da atuação tendo em vista a localidade de cada comunidade na qual as 

ações do CRAS se desenvolvem. Acreditamos que este número foi satisfatório uma vez 

que concordamos com a afirmativa de Bauer e Gaskell (2002, p.71) de que
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Embora  as  experiências  possam  parecer  únicas  ao  indivíduo,  as 
representações  de tais experiências  não surgem da mentes individuais;  em 
alguma  medida,  elas  são  o  resultado  de  processos  sociais.  Nesse  ponto, 
representações de um tema de interesse comum, ou de pessoas em um meio 
social específico são, em parte, compartilhadas. 

Uma  vez  que  a  implementação  dos  CRAS  a  nível  federal  é  recente, 

compreendemos  a  relevância  de,  a  fim  de  assegurar  a  riqueza  dos  conteúdos 

concernentes a prática dos psicólogos em uma política de assistência social, utilizarmo-

nos, como colaboradores da pesquisa, profissionais de psicologia que atuam nos CRAS 

a mais de um ano. 

Tentamos, portanto, selecionar profissionais que estivessem de acordo com os 

seguintes  critérios:  atuarem  em  CRAS  de  diferentes  regionais  que  compõem  o 

município de Fortaleza e desenvolverem ações nessa Política a mais de um ano. Porém, 

devido às dificuldades de comunicação e a maior disponibilidade de alguns técnicos, 

acabamos realizando as entrevistas com psicólogos que atuam nos CRAS das regionais 

I, II, V, VI, sendo a regional VI aquela que tivemos dois colaboradores. Casualmente, 

os profissionais entrevistados foram todos do sexo feminino, contabilizando, ao total 

cinco entrevistas realizadas ao final deste trabalho.

Para designar cada participante, utilizamos a nomenclatura S (Sujeito) seguida 

de um número. Com o intuito de fornecer maiores informações sobre as entrevistadas, 

construímos o quadro abaixo.

Quadro 2: Informações relevantes sobre os sujeitos da pesquisa.

Sujeito Instituição onde concluiu a 
graduação

Ano em que concluiu a 
graduação

Tempo que trabalha no 
CRAS

S1 UFC 2003 4 anos
S2 UNIFOR 1994 5 anos
S3 UNIFOR 2005 3 anos
S4 UFC 2004 3 anos
S5 UEPB 1984 4 anos

3.4      Etapas de realização

Resumidamente, a pesquisa foi realizada obedecendo aos seguintes passos:

a) Participação em atividades de ensino em 2008.2 que abordavam a temática: 

disciplina opcional do Curso de Psicologia intitulada “Teoria da Vivência - 

Políticas Públicas”, a fim de obter maiores conhecimentos sobre a temática; 



15

b) Estabelecimento  de  contato  formal  junto  à  Secretaria  Municipal  de 

Assistência Social (SEMAS) em setembro de 2008, com o intuito de obter 

autorização  para  realização  da  pesquisa  nos  CRAS.  Tal  autorização  foi 

emitida em novembro do mesmo ano;

c) Submissão  do  Projeto  ao  Comitê  de  Ética  em Pesquisa  da  Universidade 

Federal do Ceará (CEP). A fim de assegurar a veracidade dos dados obtidos 

durante  a  realização  da  pesquisa  e  resguardando  os  cuidados  éticos 

necessários, tendo em vista que esta envolveu procedimentos com humanos, 

o então projeto desta pesquisa foi submetido à apreciação do Comitê de Ética 

em Pesquisa da UFC, tendo sua execução autorizada em novembro de 2008 

(Anexo 1);

d) Definição dos sujeitos participantes da pesquisa; 

e) Coleta  de  Dados  e  assinatura  do  “Termo  de  Consentimento  Livre  e 

Esclarecido” (T.C.L.E.) (Apêndice 1 ) pelas entrevistadas;

f)  Transcrição  dos  Dados  Coletados  e  elaboração  de  Quadros  Temáticos 

(Anexo 2);

g) Análise dos Dados Coletados. Após a transcrição das entrevistas, os dados 

obtidos foram analisados a partir da Teoria da Análise de Conteúdo do tipo 

temática,  a partir  da qual foram elencadas categorias e sub-categorias que 

auxiliaram no tratamento do material; 

h) Devolutiva.  Ao  final  do  trabalho,  após  análise  e  discussão  do  material 

oriundo das entrevistas, pretendemos fazer uma devolutiva para aqueles que 

contribuíram  diretamente  com  sua  elaboração  ao  compartilhar  aspectos 

relativos à sua prática profissional e experiências pessoais. 

3.5      Instrumentos de coleta e análise de dados

Para a coleta de dados da pesquisa, utilizamo-nos da entrevista individual do tipo 

semi-estruturada, enquanto que a análise do material obtido fundamentou-se na análise 

de conteúdo do tipo temática.

3.5.1    A entrevista semi-estruturada ou guiada

Como metodologia de coleta de dados, utilizamos a entrevista individual, pois 
esta



15

[...] fornece os dados básicos para o desenvolvimento e a compreensão 
das relações entre os atores sociais e sua situação. O objetivo é uma 
compreensão  detalhada  das  crenças,  atitudes,  valores  e  motivações, 
em  relação  aos  comportamentos  das  pessoas  em  contextos  sociais 
específicos. (BAUER; GASKELL, 2002, p.65).

Optamos, ainda, por conduzi-la valendo-nos de um Roteiro de Entrevista, o que 

lhe forneceu a característica de estar sendo guiada pelas interrogações que o compõem. 

Nesse sentido, podemos afirmar que, durante sua realização, a entrevista individual do 

tipo guiada ou semi-estruturada é conduzida tendo por base um número razoável de 

perguntas abertas, de modo a fornecer certa liberdade ao entrevistando. 

De acordo com Richardson et al (1985, p.148), “uma das grandes vantagens das 

perguntas abertas é a possibilidade de o entrevistado responder com mais liberdade”. 

Outro aspecto importante seria o de que este tipo de entrevista permite

[...]  descobrir  que  aspectos  de  determinada  experiência  [...]  produzem 
mudanças nas pessoas expostas a ela. O pesquisador conhece previamente os 
aspectos que deseja pesquisar e,  com base neles,  formula alguns pontos a 
tratar na entrevista. As perguntas dependem do entrevistador, e o entrevistado 
tem a liberdade de expressar-se como ele quiser guiado pelo entrevistador 
(Ibid, 1985, p.165).

O Roteiro de Entrevista Individual que utilizamos (Apêndice 2) é composto por 

catorze  questões  divididas  entre  os  tópicos  “Trajetória  de  vida”  e  “Trajetória 

Acadêmico-profissional”. 

 A fim de realizarmos a coleta de dados, entramos em contato, por telefone, com 

profissionais que atuam em diversos CRAS da cidade de Fortaleza. À princípio, aliado 

ao  requisito  de  atuarem  a  mais  de  um  ano  na  Política,  optamos  por  priorizar 

profissionais que tivessem concluído a graduação em diferentes instituições de ensino, 

pois  acreditamos  que  este  seria  um  cuidado  pertinente  uma  vez  que  também 

pretendemos discutir aspectos relativos à formação acadêmica dos colaboradores. 

 Dessa forma, as entrevistas foram previamente agendadas e ocorreram entre os 

dias 03 de fevereiro e 06 de março de 2009, tendo uma média de duração de cinqüenta e 

quatro minutos e vinte e cindo segundos.  À exceção de uma entrevista que foi realizada 

nas instalações do CETREDE (Fundação vinculada à UFC), as demais se deram na sede 

dos CRAS onde as profissionais excutam suas ações. Este cuidado não só colaborou 

para que as entrevistas fossem viabilizadas como permitiu que entrássemos em contato 

com o cotidiano dessas profissionais nos CRAS.  
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Durante a elaboração  do Projeto de Pesquisa que fundamentou este trabalho, 

havíamos  proposto  a  realização  de  Pré-Teste.  Porém,  uma  vez  que  observamos  a 

relevância,  para  a  pesquisa,  do  conteúdo  elencado  pela  primeira  profissional 

entrevistada,  optamos  por  utilizar  esse  material  na  discussão  do  material  obtido, 

constituindo uma das cinco entrevistas realizadas.. 

3.5.2    Análise de conteúdo e o “desvelar” da linguagem

Historicamente,  a  análise  de  conteúdo  nasceu  do  esforço  de  sistematizar  e 

superar análises subjetivas de documentos e fazer uma descrição objetiva, sistemática e 

quantitativa  dos  conteúdos  manifestos  nas  comunicações  (BERELSON,  l952  apud 

SANTOS, 2008, p. 2). Devido a esta pretensão, a análise de conteúdo é definida como 

“um  conjunto  de  técnicas  de  análise  das  comunicações”  (BARDIN,  1977,  p.31), 

valendo-se, para isso, de procedimentos e técnicas de extração dos sentidos de um texto 

por  meio  de  unidades  elementares,  tais  como:  palavras-chave;  léxicos;  termos 

específicos; categorias e temas, procurando identificar a freqüência ou constância dessas 

unidades para fazer inferências e extrair os significados inscritos no texto, a partir de 

indicadores objetivos.

Ao destinarmos especial atenção às categorias e temas que compõem a narrativa 

das  profissionais  entrevistadas,  estamos  utilizando  a  análise  de  conteúdo  do  tipo 

temática, pois esta “[...] é transversal, isto é, recorta o conjunto das entrevistas através 

de uma grelha de categorias  projetadas sobre os conteúdos.  Não se tem em conta a 

dinâmica  e  a  organização,  mas  a  freqüência  dos  temas  extraídos  do  conjunto  dos 

discursos,  considerados  como dados  segmentáveis  e  comparáveis”  (BARDIN,  1977, 

p.175).  Nesse sentido,  sua utilização  permite  que sejam descobertos  os  “núcleos  de 

sentido que compõe uma comunicação ou tema, cuja presença e freqüência significam 

algo para o objeto da análise (GÓIS, 2008, p.161).

Na presente pesquisa, uma vez que, para iniciarmos a análise propriamente dita, 

precisamos  ter  em  mãos  um  documento  contendo  a  fala  das  entrevistadas, 

primeiramente suas entrevistas foram cuidadosamente transcritas, de modo a preservar 

as expressões utilizadas.  Posteriormente,  iniciou-se a  categorização  do material,  que 

obedeceu aos seguintes passos: 1) leitura flutuante das cada entrevista; 2) codificação 

das entrevistas, que consiste em enumerar todas as suas linhas, perguntas e respostas; 3) 

estabelecimento  de  dimensões  analíticas,  com  base  nos  objetivos  específicos  na 
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monografia e nas leituras flutuantes das entrevistas; 4) extração das unidades de sentido 

presentes no discurso dos(as) entrevistados(as); 5) criação de categorias de análise com 

base nas unidades de sentido; 6) elaboração de quadros temáticos para cada entrevista, 

visando organizar  logicamente  as dimensões,  as categorias  e  as unidades de sentido 

codificadas (BARROS, 2007).

Conforme afirma Santos (2008, p. 3), 

a eleição  de  categorias  é  fundamental  para  se atingir  os  objetivos  que se 
pretende,  pois  devem  estar  claramente  definidas  e  serem  pertinentes  aos 
objetivos pretendidos na pesquisa, a fim de condensar um significado oriundo 
de  unidades  vocabulares,  acrescentando  que  a  definição  das  categorias 
depende da natureza da investigação e das particularidades dos dados, razão 
pela qual nem sempre é fácil definir as categorias de antemão.

Observando a colocação acima, durante a elaboração das categorias de análise, 

tomamos o devido cuidado para que as mesmas estivessem coerentes com os objetivos 

específicos do trabalho, de modo que pudéssemos vislumbrar instrumentos ou espaços 

que os fizessem ser passíveis de alcance ao término da pesquisa. Tais objetivos são: 

analisar  os  sentidos  atribuídos  por  psicólogos  a  sua  formação  acadêmica  e  a  sua  

atuação  profissional  nos  CRAS;  compreender  possíveis  aproximações  e 

distanciamentos entre os sentidos atribuídos pelos psicólogos sobre sua atuação nos  

CRAS.31  

Dessa  forma,  segmentando  estes  dois  objetivos  podemos  extrair  as  seguintes 

categorias: 

1) Trajetória acadêmico-profissional do(a)psicólogo(a): com esta categoria, 

almejamos observar como se deu a formação acadêmica (participação em 

atividades  de  ensino,  pesquisa  e  extensão)  dos  entrevistados;  quais  as 

possibilidades de contato com discussões sobre questões sociais vivenciadas 

pelos mesmos na academia e quais as possíveis interfaces existentes entre a 

formação e sua atuação profissional junto à políticas públicas. 

2) Atuação profissional dos psicólogos nos CRAS: a partir desta dimensão, 

pretendemos  compreender  quais  os  fatores  que  motivaram o  psicólogo  a 

trabalhar no CRAS; quais as atividades realizadas por este profissional nesse 

31 O primeiro objetivo específico, que consiste em “Descrever a proposta de atuação profissional nos  
CRAS  presentes  nos  documentos  de  referência  da  assistência  social”;  será  alcançado  a  partir  do 
levantamento bibliográfico disponível sobre as orientações técnicas norteadoras da atuação em psicologia 
nos CRAS e apresentado por nós no segundo capítulo deste trabalho. 
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espaço, além de sua compreensão sobre seu papel junto a este equipamento 

social;

3) Compreensão do (a) profissional sobre a atuação da classe profissional 

preconizada nas orientações técnicas da assistência social. Esta categoria 

designa a  possibilidade  de conseguirmos  visualizar  como os  profissionais 

dialogam com as orientações técnicas da assistência social,  que podem ou 

não  especificar  elementos  sobre  a  atuação  do  psicólogo.  Dessa  forma, 

pretendemos  compreender  quais  as  concepções  sobre  políticas  públicas 

expressas pelos profissionais; qual o arcabouço teórico que os auxilia em sua 

intervenção; qual o conhecimento sobre as orientações técnicas que norteiam 

as  ações  do  CRAS;  quais  as  suas  concepções  sobre  a  pertinência  das 

orientações  técnicas  para  o  exercício  do  trabalho  em  psicologia;  e  as 

dificuldades e potencialidades do trabalho percebidas pelos profissionais.

Por sua vez, as sub-categorias, que representam temas que agrupam caracteres 

comuns presentes nas entrevistas, foram formuladas a partir da pré-análise do material, 

observando-se  a  freqüência  de  certos  conteúdos  presentes  nas  falas  dos  sujeitos 

entrevistados.

Resumidamente,  segue  um trecho  de  um dos  mapas  de  análise  obtido  neste 

trabalho.
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Legenda utilizada: E: Entrevistador, P3: Pergunta 3; S1: Sujeito 1, R3: Resposta 3.

Legenda utilizada: E: Entrevistador, P3: Pergunta 3; S1: Sujeito 1, R3: Resposta 3.

Acreditamos,  ainda,  ser  pertinente  salientar  que  alguns  das  categorias  e  sub-

categorias  obtidas  neste  trabalho,  já  foram,  à  época,  anteriormente  observadas  nos 

trabalhos de Teixeira (2006) e Barros (2007). Contudo, assegurar a análise das mesmas 

neste trabalho não só possibilita  a execução do mesmo de forma coerente  teórica e 

metodologicamente com o seu objeto de estudo (no caso, os CRAS), como também 

permite  que,  transcorridos  cerca de dois anos  após a  realização  da última pesquisa, 

novos elementos sejam acrescidos à atuação do psicólogo junto aos CRAS.

Categorias Sub-categorias Unidades de sentido
1.Trajetória acadêmico-
profissional 
do(a)psicólogo(a);

1.1 Formação 
acadêmica 
(participação 
em atividades 
de ensino, 
pesquisa e 
extensão);

E assim, como, como foi a tua formação acadêmica? (E, P3):
(...) já entrei logo no inicio da faculdade no NUCEPEC né, que é um 
Núcleo que trabalha com a criança e com adolescente, então durante 
toda  a  minha  formação  eu  fiquei  muito  voltada  para  a  questão  da 
extensão né, de grupo de estudo em várias temáticas, de fazer oficina 
em escolas com adolescentes e crianças, de fazer pesquisa também na 
área (...) nunca fiquei só na questão da sala de aula (...) (S1, R3)

1.2 Contato com 
discussões sobre 
questões sociais;

(...) então assim, o NUCEPEC me trouxe toda essa bagagem do social, 
assim, de estar mais perto das pessoas (...) né, então assim, eu cresci 
muito, inclusive, em relação à história do social também, comecei a 
me interessar daí, né, de estar atuando (S1, R3)

2.Atuação profissional dos 
psicólogos nos CRAS;

2.1 Fatores que 
motivaram o 
psicólogo a 
trabalhar no 
Projeto;

 (...) Eu tinha uma grande amiga que estava, na época, no CRAS, que 
era a Casa da Família e eu me interessava muito por esse trabalho (...) 
Aí quando foi no ano seguinte, mudança política, muda prefeito e sai 
todo mundo, né, isso foi em 2004. Quando foi em 2005, uma colega 
minha  me  convidou  para  ir  trabalhar  em  Palmácia,  que  era  outro 
município, num CRAS. “Está bom, eu vou”. Então, eu me apaixonei 
mesmo, né. (S1, R10)

2.2 Atividades 
realizadas pelo 
psicólogo nos 
CRAS;

(...)  Sou técnica de referência  do Pró-jovem adolescente,  que é  um 
projeto que trabalha com adolescente de quinze a dezessete anos e as 
famílias e o grupo de crianças e, no geral, tem as famílias que chegam 
para o atendimento, tem os encaminhamentos. (S1, P13)
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Neste capítulo, pretendemos analisar e discutir o material obtido nas entrevistas 

individuais  realizadas  com  psicólogos  que  atuam  em  Centros  de  Referência  de 

Assistência Social localizados na cidade de Fortaleza. 

Para isso, partiremos das categorias de análise que fundamentam este trabalho e 

que  estão  condizentes  com  os  seguintes  objetivos  específicos:  analisar  os  sentidos 

atribuídos por psicólogos a sua formação acadêmica e a sua atuação profissional nos 

CRAS;  compreender  possíveis  aproximações  e  distanciamentos  entre  os  sentidos 

atribuídos pelos psicólogos sobre sua atuação nos CRAS e o que está preconizado nas 

orientações técnicas da política. Tendo como base esses desafios, foram formuladas as 

seguintes  categorias,  que  nos  auxiliarão  na  estruturação  da  subseqüente  análise  do 

material  obtido.  São elas:  a)  trajetória  acadêmico-profissional  do(a)  psicólogo(a);  b) 

atuação  profissional  dos  psicólogos  nos  CRAS;  c)  compreensão  do  (a)  profissional 

sobre  a  atuação  da  classe  profissional  preconizada  nas  orientações  técnicas  da 

assistência social. 

4.1     Trajetória acadêmico-profissional do(a) psicólogo(a)

Podemos perceber, nas falas das entrevistadas, que seus percursos de formação 

acadêmica  foram  bastante  diferenciados,  possuindo  similaridades  e  divergências  de 

acordo com o modelo educacional de suas instituições formadoras, bem como com o 

período no qual sobrevieram suas graduações. 

Asseguradas  estas  singularidades,  encontramos  as  seguintes  características 

comuns na formação das entrevistadas: a) predominância de participação em atividades 

de ensino, sendo as atividades de pesquisa e extensão mencionadas por apenas duas das 

entrevistadas; b) formação generalista com ênfase na clínica individual, resguardando 

espaços  para  a  discussão  de  questões  sociais,  de  acordo  com  a  compreensão  das 

entrevistadas,  pouco  expressivos  e  insuficientes  para  dar  conta  das  demandas 

vivenciadas  na  atuação  em  políticas  públicas;  c)  desconhecimento  teórico  e 

metodológico, à época da graduação, de assuntos pertinentes à intervenção psicossocial 

em políticas públicas; d) busca, por três das cinco entrevistadas, de espaços de formação 

complementar fora da academia, tais como cursos de formação, cursos de capacitação 

abordando temáticas relativas à intervenção comunitária e cursos de pós-graduação.

4.  A ATUAÇÃO DO(A) PSICÓLOGO(A) NOS CRAS DE FORTALEZA (CE): 
O QUE DIZEM OS PROFISSIONAIS
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Esta busca por espaços de formação complementar demonstram a compreensão 

das  entrevistadas  das  limitações  existentes  em  seus  percursos  formativos  ao  não 

colocarem o futuro profissional em contato com questões relativas às demandas sociais, 

que exigem um perfil de profissional apto a lidar com facilitações de grupos, dotado de 

conhecimentos  sobre  políticas  públicas,  estratégias  de  articulação  família-indivíduo-

comunidade, facilitação comunitária (GÓIS, 2008) etc. 

De acordo com S1 e S3, as oportunidades vivenciadas por elas na graduação, 

eram direcionadas  ao modelo da clínica psicológica,  sendo a extensão,  para S1,  um 

espaço que auxiliava a transposição dessa realidade ao colocar o estudante em contato 

com questões da vida cotidiana que reivindicavam uma intervenção em psicologia.

(...)  o  curso de psicologia,  pelo menos na minha época,  ainda era muito 
teórico, muito também clínico, muitas coisas clínicas, né. Graças a Deus a 
gente tinha essa oportunidade de estar, né, na área de extensão. (...) o aluno 
que teve essa oportunidade de estar... com certeza cresceu mais do que os  
que ficaram só na... Qualquer tipo de núcleo, né, tinha o NUTRA, todos os  
outros  núcleos  eu  acho  que  contribuem  muito  para  a  formação  mesmo 
profissional, concreta, né. (S1, R4)

As  razões  para  S2  e  S3  não  terem participado  de  atividades  de  pesquisa  e 

extensão são variadas, englobando, até mesmo, questões pessoais, que as impediam de 

disponibilizar maior tempo às atividades ligadas à graduação. 

Não, eu não participei  ativamente assim de extensão quase nada, mesmo.  
Realmente foi uma formação mesmo acadêmica, como é que eu posso dizer,  
não é nem acadêmica,  é de aluno mesmo faculdade. E também assim, eu  
fiquei um tempo com as duas né? Tinha a pedagogia e a psicologia. Uns três  
anos mais ou menos eu fiquei levando as duas. Então só tinha tempo pra isso  
mesmo, porque era tarde e noite; e trabalhava de manhã. Então era bem 
puxado mesmo o ritmo. Não dava pra fazer outra coisa. (S2, R3)

(...) eu gostava muito de pesquisar, mas por conta já da minha trajetória de 
vida, filhos, então eu tinha pouco tempo pra me dedicar aos meus estudos.  
(...)  E  foi  assim,  a  pesquisa foi  mais  no  sentido de  me  enriquecer  como  
profissional, mas eu não trabalhei assim, pra apresentar trabalho, grandes  
vôos (...) Não fiz nenhum trabalho de extensão não. (S3, R3)

Já  para  S5,  a  pouca  existência  desses  espaços  à  época  de  sua  formação 

universitária  foi  fator  decisivo  para  as  dificuldades  vislumbradas  por  ela  em  seu 

percurso formativo, tendo este se limitado, segundo ela, às atividades disponibilizadas 

pela Universidade. 

A minha formação acadêmica não foi muito rica, não. Ela se deteve muito às  
disciplinas do nosso histórico curricular... (...) Então, realmente eu me voltei  
à atendimentos à nível de estágio e laboratório de parapsicologia que nós  
tínhamos na própria universidade e seminários que davam pra gente fazer...  
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O  custo  não  era  tão  alto  e  eu  procurava  participar.  (...)  Então  minha 
formação acadêmica foi muito limitada. (S5, R3).

Acreditamos que poder relacionar o conhecimento teórico com a realidade de 

vida  da  população  não  só  permite  que  os  estudantes  consigam  aliar  o  discurso 

psicológico à ação, como favorece o processo de implicação do futuro profissional com 

as  problemáticas  vivenciadas.  Tal  proposta  de  convergência  entre  teoria  e  prática 

apontando  como  horizonte  maior  o  compromisso  ético  e  político  dos  futuros 

profissionais está presente na própria Psicologia Social da Libertação, que influenciou 

profundamente a Psicologia Comunitária e tem como Martín-Baró (1998) seu principal 

representante.  De  acordo  com Ximenes,  Nepomuceno  e  Moreira  (2007,  p.31-32),  a 

Psicologia Social da Libertação

[...] preconiza que a universidade e as intervenções em Psicologia devem se 
propor a compreender e explicar a realidade a partir de suas especificidades e 
de  seu  contexto  histórico-cultural  e  com  a  intenção  de  transformá-la. 
Anunciando, para tanto, a necessidade de uma práxis que parta da premissa 
de que só atuando na realidade é que se torna possível conhecer sua dinâmica 
e  suas  vicissitudes,  a  fim de  intervir  para  a  construção  de  uma realidade 
efetivamente  democrática,  através  de uma ação  conjunta com as  maiorias 
oprimidas e exploradas, e a serviço delas.  

Ainda de acordo com essas autoras, esta concepção de psicologia deve nortear as 

ações de uma prática extensionista  como cooperação para a libertação ao permitir  o 

estabelecimento de uma nova relação pedagógica e de vivência com os moradores e 

com a comunidade na qual se pretende atuar, levando consigo a compreensão e crença 

de que se trata de uma práxis dialógica, construída coletivamente e capaz de assegurar a 

construção de novos saberes através de uma interação positiva entre o saber popular e o 

saber acadêmico.   

De  Sordi  e  Bagnato  (1998,  p.65),  por  sua  vez,  corroboram  com  esta 

compreensão de que a extensão universitária, longe de ser simplesmente um espaço de 

exercício  da técnica,  deve exercer  um papel  pedagógico capaz  de incitar  a  reflexão 

crítica.

O processo pedagógico, que visa à construção do saber do indivíduo, deve 
estimular  o  ato  reflexivo,  desenvolvendo  sua  capacidade  de  observação, 
análise,  crítica,  autonomia  de  pensar  e  de  idéias,  ampliando  os  seus 
horizontes,  tornando-o  agente  ativo  nas  transformações  da  sociedade, 
buscando interagir com a realidade na qual está inserido.

Podemos afirmar,  então,  que a interação reflexiva do estudante  de psicologia 

com a realidade social de exclusão e miséria a qual são submetidos inúmeros brasileiros 
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não só  favorece  que,  já  na  graduação,  ele  possa  experienciar  vivências  de  inserção 

comunitária,  como o põe em contato com os princípios  de uma atuação pautada no 

compromisso com a fomentação de processos de autonomia e emancipação social. 

Nesse  sentido,  durante  a  graduação,  a  aquisição  do  conhecimento  de  forma 

crítica  e  o  desencadear  do processo de  conscientização  dos  estudantes  por  meio  de 

vivências  significativas  seriam  duas  mudanças  pedagógicas  que  contribuiriam 

positivamente para a formação de profissionais comprometidos e conscientes do papel 

social  da psicologia.  Afinal,  conforme  enfatiza  Góis  (2005,  p.101),  o  conhecimento 

crítico designa “como ato gnosiológico que implica uma atividade ativa e uma ação 

transformadora  sobre o objeto  cognoscível,  um conhecimento  que,  em sua raízes,  é 

problematizado  e  situa  o  homem  e  a  mulher  no  mundo  que  transformarão 

conscientemente”. 

Outro  elemento  importante  para  o  processo  de  formação  dos  futuros 

profissionais diz respeito ao exercício de práticas que estimulam a interdisciplinaridade. 

No caso das entrevistadas,  somente S4 mencionou participação neste tipo de prática 

que, à ocasião, deu-se durante o exercício de monitoria em uma disciplina em outro 

departamento.   

Você disse que fez monitoria. (E, P4)

Foi,  em  psicofisiologia.  (...)  Fui  voluntária  durante  um  semestre,  fiz  a  
seleção, passei e fiquei lá até o final da faculdade. Fiquei como voluntária 
quase um ano e um ano eu fiquei como retida, digamos assim. (...) Então,  
pra mim, foi muito rico também estar em outro departamento com pessoas  
que tem outra visão, pra mim foi muito interessante. (...) (S4, R4)

Percebemos,  ainda,  que  durante  a  graduação  somente  uma  entrevistada 

participou de estágio voltado para a área social vinculado à extensão universitária, ao 

passo que as demais exerceram suas práticas curriculares nas áreas clínica, escolar e/ou 

organizacional. 

Outro fator relevante refere-se à existência, identificada pelas entrevistadas, de 

pouco ou nenhum espaço, na academia, para a discussão de questões sociais. Segundo 

S1,  a  proximidade  com  essas  discussões  se  deu  na  prática  extensionista  e  na 

participação em disciplinas como Psicologia Social I e II.  Estas atividades de ensino, 

foram mencionadas por S3 e S5 como o único espaço disponível para o dialogar sobre 

essas questões. 
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E, assim, na tua vivência de graduação tu acha que tinha espaços para 
discutir sobre questões relacionadas à atuação do psicólogo com questões  
sociais? (E, P4)

Eu acho que mais, realmente quem tava na extensão. Na sala de aula isso  
não é muito colocado, assim, quem eu via que participava de algum projeto  
de extensão, ou seja, principalmente NUCOM e NUCEPEC (...), tinha essa  
abertura, para falar da atuação mesmo concreta na área social, como é que  
a  gente  vai  estar  contribuindo já  que  a  gente  vem de  uma universidade  
pública e vai agora para a sociedade, como é que a gente vai estar servindo  
esse  público,  né,  dando esse  retorno,  né.  (...)  Mas  específico  de  discutir  
política publica, discutir qualquer outra coisa assim mais concreta, não (S1,  
R4).

Somente S4 mencionou a participação na disciplina de Psicologia Comunitária 

como espaço que propiciou um contato com a prática  relacionada à intervenção em 

psicologia junto às parcelas socialmente excluídas. 

(...)  A  cadeira  de  Psicologia  Comunitária  com  o  Cezar,  eu  tive  a 
oportunidade de fazer  um trabalho que é  de base da igreja (...)  Era um  
projeto social dentro da igreja, que faz trabalho com catador de lixo, com  
morador  de  rua.  (...)  Foi  o  único  contato  que  eu  tive  mais  na  prática,  
vivência mesmo, eu senti falta disso, de ter um contato mais direto e não  
ficar muito na teoria. Acho que a teoria instigou um pouco, tinha alguns  
trabalhos de você pesquisar um grupo, de Psicologia Social, isso instigou  
um  pouquinho,  mas  não  dentro  das  políticas  públicas,  dos  trabalhos  
comunitários, ficaram muito abertos pra todos os grupos. Eu senti falta da 
vivência mesmo, desse contato mais palpável, mais direto. (S4, R4) 

Ao serem indagadas sobre as interfaces, vislumbradas ou não, entre a formação 

acadêmica e a atuação profissional em políticas públicas, as entrevistadas declararam o 

pouco ou nenhum conhecimento sobre este espaço à época da graduação. S3 e S4, por 

exemplo,  contribuem com nossa constatação ao afirmarem, inclusive, as dificuldades 

encontradas quando se depararam com esta nova realidade, o que as motivaram a buscar 

alternativas, fosse através da realização de curso de pós-graduação ou compartilhando 

experiências com colegas de trabalho.

(...) na época que eu terminei, há três anos atrás, não existia nada que nos  
embasasse com relação às políticas públicas, não tinha nenhuma disciplina  
que ensinasse o quê que era. Já uma pós -graduação que eu fiz, já houve  
disciplina, professor de políticas públicas, mas na época da graduação, não,  
não existia nenhuma coisa que me fizesse entender alguma coisa de políticas  
públicas. (S3, R7)

Eu acho que na época que eu estudei não tinha nada direcionado para as  
políticas públicas, então, pra mim, quando eu entrei lá era tudo muito novo,  
eu tive que realmente aprender na marra. Eu convivi com algumas colegas  
que já  tinham essa vivência  da assistência  social,  das  políticas  públicas,  
então a gente ficava aprendendo na marra. Dentro não me lembro de ter  
essa discussão sobre as políticas públicas, realmente não me recordo (...)  
(S4, R8)
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Bernardes (2006), ao discutir a atuação da psicologia junto às políticas públicas, 

ressalta que, já na academia, o futuro profissional deveria ter contato com essa temática, 

pois, quando tal prévia aproximação não se dá, impera-se uma preocupação por vários 

motivos

[...] primeiro, era (é) a oportunidade de transformações no perfil de formação 
da Psicologia, rompendo com modelos individualizantes; segundo, tendo em 
vista  as  modificações  nas  demandas  de  trabalho  que  vêm  ocorrendo,  é 
importante que o psicólogo se prepare já em sua graduação (vale dizer que 
público aqui não se restringe a estatal); terceiro,  refletir criticamente sobre 
políticas  públicas  e  o  saber-agir  da  Psicologia  atende  aos  anseios  de 
profissionais que já trabalham com essa questão, além de anseios de usuários 
dos serviços (p.4). 

Acrescentaríamos à fala deste autor a importância de, ainda na graduação,  os 

estudantes  serem  incitados  a  participar  de  atividades  que  estimulem  a  articulação 

política,  favorecendo,  com  isso,  uma  maior  apropriação  pelos  universitários  das 

propostas  em  curso  tendo  em  vista  transformações  na  categoria.  Afinal,  conforme 

enfatiza Fagundes (2004, p.4), 

Nós, psicólogos, somos protagonistas na construção de políticas públicas no 
Brasil, enquanto formuladores de propostas, na gestão de sistemas e serviços, 
na  formação  de  profissionais  vinculada  à  práticas  públicas  e  sociais,  na 
produção  de  conhecimentos,  na  invenção  da  atenção,  criando  dispositivos 
clínicos e de cuidados, na participação nos conselhos de saúde, bem como na 
condição das entidades da categoria profissional. 

Mesmo vislumbrando a existência de poucos espaços na graduação que incitem 

discussões  sobre  políticas  públicas,  S1 conseguiu identificar  possíveis  aproximações 

entre sua formação e atual intervenção ao declarar 

Eu acho assim que a formação que eu tive... primeiro o olhar sobre o ser  
humano,  né,  que  é  o  objeto  das  políticas  públicas...  a  política  pública  é  
voltada para a pessoa, para o cidadão, então, esse olhar para esse cidadão,  
para  essa  pessoa,  começa  a  psicologia  daí  e  o  cuidado,  acho  assim,  a  
história do bem-estar, dessa saúde mental, das relações entre as pessoas, né,  
grupos, famílias... (S1, R8)

Percebemos, com esta fala, que, mesmo em situações nas quais o estudante de 

psicologia não tem contato específico com a temática políticas públicas, existem pontos 

de interseção entre  a prática  psicológica e as concepções  de autonomia,  cidadania  e 

bem-estar  embutidas  na  formulação  das  políticas  públicas  previstas  na  Carta 

Constitucional de 1988 e dentre as quais destacamos a política de assistência social.  
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No  entanto,  de  acordo  com  o  que  havíamos  discutido  no  capítulo  1  deste 

trabalho, a inserção da psicologia nas políticas públicas se deu ainda na década de 1980 

quando de sua aproximação com as temáticas da saúde mental. Transcorridos cerca de 

vinte anos após esta data, a inserção do psicólogo em políticas públicas, sejam elas de 

saúde, assistência, educação, trabalho etc, vem ganhando espaço, mas ainda de modo 

incipiente,  pois,  em convergência  com que  já  podemos  observar  nesta  pesquisa,  se 

depara com duas dificuldades:  a) as limitações teóricas e metodológicas oriundas de 

modelos formativos distantes das problemáticas sociais;  e b)a própria dificuldade da 

classe profissional de estabelecer, diante da vastidão de abordagens e teorias, propostas 

de  intervenção  coerentes  com  aquela  preconizada  pela  política  pública  na  qual  se 

pretende inserir32. 

Diante do que podemos observar na análise da categoria “Formação Acadêmico-

profissional”,  novamente é reafirmada a importância  de que a formação designa um 

operador permanente da profissão do psicólogo, não devendo, portanto, se restringir ao 

currículo que habilita a classe com uma certificação profissional. Ao contrário, implica 

na  aquisição  dos  elementos  oriundos  de  um processo contínuo de formação  crítica, 

transdisciplinar,  comprometida  político-socialmente,  direcionada  para  a 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, e calcada na ética da solidariedade, 

cabendo  ao  profissional  de  psicologia  uma  postura  autônoma,  curiosa,  criativa  e 

dialogada na construção de conhecimento.

4.2     Atuação profissional dos psicólogos nos CRAS

Estamos  percebendo,  ao  longo  deste  trabalho,  que  vários  desafios  e 

potencialidades  se  impõem  ao  psicólogo  quando  este  tenta  “desbravar”  novos 

territórios/espaços de atuação. Principalmente no que concerne a uma intervenção nos 

CRAS,  uma  vez  que  este  designa  uma  unidade  pública  de  proteção  social  básica 

(BRASIL, 2006).

Temos muito que ver fora dos consultórios, dos settings condicionais. Temos 
a oportunidade de estabelecer muitos olhares, muitas conexões, muitas redes. 
Temos a oportunidade de trabalhar com a vida, não com o pobre, o pouco, o 
menos. Temos o dever de devolver para a sociedade a contradição, quando 
muitos não se usufruem de um lugar de cidadania, que deveria ser garantido a 
todos, como direito. Para isto devemos nos ocupar de todos os casos, pois 
eles  estão ali,  pedindo algo,  e,  às  vezes,  porque demoramos demais,  nem 
pedindo estão mais. Mais motivos temos para nos aproximar e retomar o que 
deve  ter  ficado  nos  fragmentos  dos  atendimentos  segmentados,  dos 

32 Este aspecto será melhor abordado no tópico 4.2 deste trabalho.
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encaminhamentos  assinalados nos papéis,  mas ainda não inscritos na vida 
(BRASÍLIA, 2007a, p.12-13).

Neste tópico de análise, gostaríamos de dedicar especial atenção às colocações 

de nossas entrevistadas sobre os seguintes aspectos de suas intervenções nos CRAS: 

fatores  que  as  motivaram  a  trabalhar  na  política;  atividades  realizadas  nos  CRAS; 

compreensão do profissional sobre seu papel neste espaço.

Segundo  podemos  observar,  ao  serem  indagadas  sobre  os  fatores  que  as 

motivaram a trabalhar no CRAS, as profissionais entrevistadas relacionaram este fato à 

elementos tais como: a) o conhecimento da existência dos CRAS através de colegas de 

profissão  ou  em  cursos  de  capacitação  gerou  o  desejo  de  atuar  neste  local;  b) 

circunstâncias trabalhistas como desemprego iminente, abertura de novas vagas para os 

CRAS de Fortaleza ou mudanças governamentais, que originaram alterações no quadro 

das ações desempenhadas por S1, S2 e S5 em outros projetos na área de assistência 

social. Como exemplo, citaremos as falas de S1 e S4:

(...) Eu tinha uma grande amiga que estava, na época, no CRAS, que era a  
Casa da Família e eu me interessava muito por esse trabalho... o Sentinela  
era  bom,  mas  tinha  a  questão  especializada,  de  violência,  de  lidar  com 
aquelas crianças...Aí eu, não, eu quero ir para a assistência, mas eu quero 
trabalhar com outra coisa. Então, eu fui me apaixonando pela história do  
CRAS. Aí quando foi no ano seguinte, mudança política, muda prefeito e sai  
todo mundo, né, isso foi em 2004. Quando foi em 2005, uma colega minha  
me convidou para ir trabalhar em Palmácia, que era outro município, num 
CRAS. “Está bom, eu vou”. Então, eu me apaixonei mesmo, né. Assim, fui  
para o interior, para outra cidade e foi aí que eu disse: “Não, quero ficar  
nessa história.”. Apesar de saber de todas as dificuldades que tinha, para a 
categoria  de  Psicologia  estar  nessa  área,  mas  eu  vou,  aí  me  apaixonei,  
assim. (S1, R10)

Foi  por  acaso,  não  foi  “Ah,  eu  quero  trabalhar  com  isso”,  foi  uma  
oportunidade que apareceu.  Eu saí  da empresa que eu tava trabalhando,  
encontrei com um amigo que trabalhava no CRAS que eu tinha uma amizade  
legal com ele. Ele disse “Tem vaga no CRAS. Vai lá, deixa teu currículo lá”.  
E eu fui, eu nem sabia que tinha CRAS aqui em Fortaleza, (...)Fui meio na  
cara mesmo.  Não tinha assim “Ai,  eu  quero  trabalhar com isso”.  Foi  a  
oportunidade que apareceu, eu achava legal e tinha uma certa simpatia pela  
área, mas eu não conhecia, praticamente,  aprendi foi na vivência mesmo,  
buscando conhecer, estudar, ler, pra saber um pouquinho mais. (S4, R10) 

Ao observarmos estas falas percebemos que,  assim como constataram Barros 

(2007) e Fontenele (2008), a busca, pelo psicólogo, de ocupação em espaços oferecidos 

nas  políticas  públicas  ainda  se  dá  como  alternativa  a  fatores  como  o  desemprego 

iminente,  ocasionado, conforme vimos no capítulo 1 deste trabalho, pela falência do 

modelo de profissional liberal que ocupou grande parte dos psicólogos na década de 

1980. Acrescida a esta constatação está, ainda, o fato de que, uma vez ocupando espaços 
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públicos,  o  profissional  se  vê  frente  às  disputas  políticas  por  poder,  o  que  causa 

fragilidade  e  prejudica  a  vinculação  aos  postos  de  trabalho,  ao  ser  colocado  em 

situações de vulnerabilidade.

Por sua vez, as falas das entrevistadas que se referiam às atividades realizadas 

nos CRAS englobaram, em sua grande maioria, as ações realizadas pelas profissionais 

junto aos Programas e Projetos, tais como: referenciamento técnico do projeto “Pró-

Jovem adolescente” e do grupo de inclusão produtiva com mulheres.  No campo dos 

serviços socioeducativos-geracionais e intergeracionais são realizados: atendimentos às 

famílias  beneficiadas  pelo Bolsa-família,  facilitação  de grupos (gestantes,  crianças  e 

adolescentes), visitas domiciliares de acompanhamento psicossocial e acompanhamento 

do grupo de alfabetização de jovens e adultos. 

(...)  aqui  eu  atuo  em  grupo,  eu  faço  escuta,  eu  faço
encaminhamento,  faço  visita  de  acompanhamento  psicossocial,  eu  estou 
como referência  do  projeto Inclusão  Produtiva.  As  atribuições,  enquanto  
CRAS, eu já passei por todas elas: Pró-jovem, Projeto Inclusão Produtiva eu 
estou atualmente, grupos de crianças, gestantes, adolescentes e idosos que 
eu  conduzia,  agora  estou  conduzindo  de  gestantes  e  de  crianças,  Brasil  
Alfabetizado, o NUBE. (...) Atualmente eu estou no grupo de crianças, de  
gestantes, sou referência do Projeto Inclusão Produtiva, a questão do Brasil  
Alfabetizado  também  estou  à  frente  e  faço  visitas  de  acompanhamento  
psicossocial. (S5, R8)

Apesar destas atividades estarem legalmente previstas nas ‘Orientações Técnicas 

para  os  CRAS’  (BRASIL,  2006),  existem  peculiaridades  de  acordo  com  cada 

equipamento, como, por exemplo, o fato de que os profissionais da equipe se dividem 

para referenciar (“ser a técnica de referência”) dos projetos, propondo, inclusive, uma 

certa  “rotatividade”,  favorecendo  para  que  os  profissionais  experienciem  gerenciar 

grupos diferentes.  

Está, ainda, previsto nas Referências Técnicas para a atuação do(a) psicólogo(a) 

no  CRAS/SUAS  (BRASÍLIA,  2007a),  que  este  profissional  deve  desempenhar  seu 

trabalho de forma articulada com a equipe interdisciplinar, considerando, de acordo com 

nossa  concepção,  duas  dimensões:  a)  situações  no  território  de  abrangência  do 

CRAS (compreensão dos movimentos de construção subjetiva das pessoas; inserção no 

entorno físico e emocional; participação nos espaços de convivência sócio-comunitária 

e  familiar  dos  usuários;  colaboração  com  a  construção  de  processos  de  mediação, 

organização, mobilização social e participação dialógica) e b) situações de trabalho na 

equipe  (contribuição e fomentação dos espaços de educação permanente; colaboração 

na  elaboração,  socialização,  execução,  acompanhamento  e  avaliação  do  plano  de 
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trabalho  do  setor  de  atuação;  preocupação  e  reflexão  sobre  os  rumos  tomandos 

pelaprofissão na política).

Como exemplo de atividades complementares realizadas pelos psicólogos, S2 

desenvolve, no CRAS onde trabalha,  ações pautadas na proposta de integralidade da 

equipe, contribuindo com ações de promoção de bem-estar junto à equipe técnica.  

E  eu  faço  também  um  trabalho  com  os  profissionais  daqui.  Porque  o 
seguinte foi uma coisa muito particular. Eu percebi que precisava, não tem 
ninguém nessa área, a Prefeitura não tem esse tipo de trabalho, então eu  
faço um trabalho mensal com os profissionais. Como na empresa, a gente faz  
aqui.  Às vezes  sou eu, às vezes  eu trago alguém de fora pra falar sobre  
algum tema.  (...)  é  no sentido de palestras,  de orientação mesmo para o 
trabalho  e  convivência,  a  questão  sócio-convivecional  mesmo.  
Socialização... Eu acho que é basicamente isso. (S2, R8)

Outro desafio que se impõe cotidianamente à prática do psicólogo nos CRAS se 

refere, conforme já mencionado, ao fato de que não há um arcabouço teórico comum a 

atuação  das  profissionais  entrevistadas,  aparecendo,  em  suas  falas,  referências  a 

abordagens psicológicas como psicodrama, psicologia comunitária e psicologia sócio-

histórica, além de técnicas da arteterapia e biodança.

(...)  Em termos  de  teorias,  né,  eu  uso  um pouco  do  que  eu  aprendi  em  
psicodrama,  a  questão  relacional,  principalmente  essa  questão  da  
humanização, do relacional,  não de usar técnicas,  eu não tenho utilizado  
muitas  técnicas  mesmo  do  psicodrama,  mas  a  questão  do  olhar  da 
sociometria, de ver como as relações estão se estabelecendo, das escolhas  
nos grupos... A arteterapia, né, que eu fiz a formação e a própria Biodança 
também, né, que dá um embasamento, principalmente vivencial muito forte,  
para estar lidando com a questão dos grupos. Então, eu utilizo muito isso. E  
a própria Psicologia Comunitária que eu não posso deixar de lado, né, que  
eu acho que é o que traz mesmo assim os conceitos principais que a gente  
trabalha. A questão da autonomia, da identidade, do fortalecimento daquele  
sujeito  que  está  ali  e  Vygotsky  que  eu  considero,  também,  dentro  da  
Psicologia do Desenvolvimento no caso. E eu acho que é isso. Assim, a gente  
vai  tentando...  cada  realidade  é  muito  dinâmica,  a  gente  vai  tentando 
adaptar de acordo com esse aprendizado. Não dá para dizer: “Hoje eu estou  
usando isso”... (S1, R14). 

(...) Mas assim, aqui é mais ou menos cada um por si no CRAS, não tem uma  
bandeira a seguir.(...)  Então cada um vai fazer do jeito que acha melhor  
entendeu?! Então no CRAS a gente funciona assim, a gente trata o trabalho  
assim. Aí cada um vai usar o que acha que é melhor pra ser usado. Eu gosto  
muito  de  trabalhar  com  vivências.  Aí  vem  pra  mim  o  quê?  Vem  o  
psicodrama, tem a gestalt, que trabalham muito com essa coisa do grupo, da  
vivência. Pra mim vem assim.(...). (S2, R9)

Foram, ainda, identificadas nas entrevistas, referências às Orientações Técnicas 

para os CRAS formuladas  pelo Ministério  do Desenvolvimento Social  e Combate à 

Fome (MDS), à LOAS, ao Estatuto da Criança e do Adolescente e aos manuais  de 
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trabalho disponibilizados  pela  Secretaria  Municipal  de Assistência  Social  (SEMAS). 

Conforme afirma S3,

(...)  o  que  embasa  o  nosso  trabalho  é  primeiramente  o  manual,  existe  
manual, não é o manual, uma receita de bolo, não. São parâmetros, assim 
que o MDS, o Ministério de Desenvolvimento Social de Combate à fome, de  
onde provém a política da assistência, não é? Então, assim, ele... Tem esse  
manual que a gente se utiliza em algumas coisas, pra fazer o... Isso a mais 
no início (...) Mas, assim, a questão do Estatuto da Criança e do Adolescente  
a gente sempre recorre. (...) Então é assim, o estatuto, o estatuto do idoso, a  
lei Maria da Penha, o manual do CRAS, a própria LOAS, não é, que é a lei  
da assistência social, a organização social também é uma coisa que embasa  
o nosso trabalho e...  manuais  de trabalho,  assim,  que a própria SEMAS  
repassa pra gente, não é? Pra que a gente possa trabalhar o grupo (...). (S3, 
R12)

Apesar de, na fala das entrevistadas, aparecerem referências a aspectos comuns à 

Psicologia  Comunitária  como  as  noções  de  vivência,  identidade,  autonomia, 

fortalecimento do sujeito, importância dada à intervenção comunitária etc, somente duas 

entrevistadas,  S1 e S3 fizeram referências  claras a esta área da Psicologia Social  da 

Libertação. 

Tal  constatação  da  pluralidade  de  teorias  que  fundamentam  a  atuação  dos 

psicólogos nos CRAS já foi identificada por Barros (2007) à época de realização de seu 

trabalho. 

Acredito que a pluralidade de orientações teóricas dos profissionais do CRAS 
(...) não equivale a um problema, tendo em vista que a cada profissional deve 
ser garantido o direito de se afiliar à abordagem que lhe convier. No entanto, 
é preciso que tais profissionais procurem articular suas teorias aos objetivos, 
aos  princípios  e  às  diretrizes  relacionados  [a  tal  política].  É  necessário 
também que se construam interseções metodológicas e políticas a fim de que 
a  própria  psicologia  afirme  o  seu  lugar  perante  os  gestores,  os  demais 
profissionais, os parceiros e os usuários das políticas (p.94) 

 

Há ainda, neste trabalho (Ibid, 2007), a proposta de ser construído um consenso 

em direção à ampliação do enfoque de atuação e de compreensão do ser humano. O que, 

segundo creio, começou a ser expresso formalmente nos Parâmetros para atuação da 

profissão (BRASÍLIA, 2007b, p.22), quando este propõe que a atuação dos psicólogos 

nos CRAS deve “atravessar o cotidiano de desigualdades e violências [das] populações, 

visando ao enfrentamento e superação das vulnerabilidades, investindo na apropriação, 

por todos(as), do lugar de protagonista na conquista e afirmação de direitos”. Para tanto, 

Os processos devem ser compreendidos de forma articulada com os aspectos 
histórico-culturais  da  sociedade,  produzindo-se  a  construção  de  novos 
significados ao lugar do sujeito cidadão autônomo e que deve ter vez e voz 
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no  processo  de  tomada  de  decisão  e  de  resolução  das  dificuldades  e 
problemas vivenciados (Ibid, 2007b, p.23)

 Por sua vez, ao serem questionadas sobre quais suas compreensões do papel do 

psicólogo nos CRAS, percebemos que as entrevistadas, em geral, referiram-se a dois 

aspectos: um relativo às contribuições da psicologia enquanto área de conhecimento e 

ciência humana que tem como proposta refletir sobre a realidade mediante uma leitura 

crítica e cuidadosa dos processos humanos, assegurando, assim, um caráter de denúncia 

social; e outro destinado às possibilidades de intervenções concretas junto aos núcleos 

interdependentes sobre os quais a política pretende intervir (o indivíduo, a família e a 

comunidade).  Tais  aspectos  se  apresentam  fortemente  interligados  nas  falas  das 

profissionais, como podemos perceber nas expressões de S1 e S2.

(...)  eu  acho  que  nesse  sentido  a  psicologia  vem contribuir.  Nesse  olhar  
sobre esse indivíduo e sobre como esse indivíduo se relaciona com outras  
pessoas, né... que está dentro da política pública. As relações, também, entre  
as várias políticas, porque, na verdade, as políticas públicas são voltadas 
para os indivíduos, mas muitas vezes ela se volta para a família, né, então a 
família é um objeto de estudo da Psicologia. (...) a gente vê a família também  
concretamente, então eu acho que a gente tem muito a contribuir nesse olhar  
diferenciado, nesse... quem é essa pessoa, como é que ela se relaciona, né, a  
relação dela com esse mundo... nesse sentido. (S1, R8)

(...) O psicólogo ele entra para dar o suporte no sentido da compreensão da 
vida  daquela  pessoa  ou  da  família  daquela  pessoa,  de  possibilidades 
daquela  pessoa  enquanto  sujeito  e  não  só  como  mera  uma  pessoa 
necessitada  de  um  benefício.  (...).  Então  a  grande  diferença  é  essa,  do  
psicólogo que tem essa compreensão comunitária, ver esse ser humano não  
como mera, pessoa necessitada, mas como sujeito cheio de potencialidades  
que  podem ser  desenvolvidas  através  da  atuação  do  psicólogo.  (...)  Um  
profissional  para  o  qual  foi  ensinado,  ou  que  aprendeu  o  valor  do  ser  
humano, não é? Não só como um mero cidadão, mas como um ser humano,  
com uma história de vida e milhares de peculiaridades, né, que pra outros  
profissionais talvez seja um pouco difícil de enxergar e nós como psicólogos,  
nós temos essa visão mais além, não é? Mais elastecida, um trabalho mais  
técnico. (S3, R11)

Com  estas  passagens,  podemos  perceber  que,  assim  como  proposto  nos 

Parâmetros  (Ibid,  2007a),  há,  na fala das entrevistadas,  uma referência  ao psicólogo 

como profissional  que pretende  romper  com a  idéia  de o ‘assistido’  pela  política  é 

alguém incapaz de agir autonomamente, estando preso em uma “cultura da pobreza” 

(MARTÍN-BARÓ,  1998  apud  GÓIS,  2008),  que  o  mantêm  em  uma  situação  de 

sobrevivência  precária,  de  negação  da  vida  e  de  seu  potencial  de  autonomia  aqui 

encoberto pela fome e humilhação social.

 A humilhação social, processo que deturpa a imagem que o indivíduo tem de si 

e de seu entorno, é aqui compreendida segundo Gonçalves (1998, p.14), que afirma: “o 



15

humilhado atravessa uma situação de impedimento para sua humanidade, uma situação 

reconhecível nele mesmo – em seu corpo e gestos, em sua imaginação e em sua voz – e 

também reconhecível em seu mundo – em seu trabalho e em seu bairro”.

(...)  Então é diferente,  você ver uma pessoa como vítima e você ver uma 
pessoa como no processo de vitimização, então assim, de toda a estrutura 
dela entendeu? Que aí mexe com tudo. Então de que é que realmente aquela  
pessoa  precisa,  porque  às  vezes  não  é  só  do  bolsa-família  que  ela  tá 
precisando, não é só do dinheiro. Ela tá precisando de algo mais. (...) Por  
que a atuação do psicólogo pra mim é a história do ver diferente. A leitura  
dos casos, bom, é o que eu penso. (S2, R8)

Há, aqui, uma preocupação em compreender o indivíduo em sua complexidade 

econômica e social, de modo à proferir uma leitura integral, cuidadosa e coerente sobre 

suas necessidades. 

(...) Assim, eu vejo o meu trabalho como olhar para esse cuidado mais... é  
como se ouvisse assim a pessoa um pouco mais cuidadosa do que digamos 
uma  pessoa  da  outra  categoria,  né,  eu  acho  que  tem  um  pouco  do  
sentimento, eu acho que da afetividade, não sei se poderia entrar com essa  
categoria de atividade aí no meio, mas desse olhar para o grupo, como eu  
olho para esse grupo, no caso eu trabalho com grupo, então como eu olho  
para  esse  grupo,  a  questão  mesmo  do  desenvolvimento  da  criança  e  do 
adolescente, dos processos internos mesmo, de metodologias de trabalho de  
grupos, de ter um pouco mais de noção de como trabalhar certas questões  
que acontecem (...). Acho que, às vezes, é até cansativo, porque a gente fica  
repetindo uma coisa que parece tão simples,  mas não é.  (...)  Então, esse  
olhar para o ser humano, algumas questões de relacionamento mesmo das  
famílias que a gente observa, de alguns encaminhamentos, concretos mesmo,  
de você ver que... conseguir fazer um diagnóstico com uma leitura breve de 
algumas situações que acontecem, de famílias realmente que precisam de um 
acompanhamento mais individualizado. A questão também da intervenção  
comunitária que eu vejo que é uma coisa que tem que ser fortalecida. Então,  
eu vejo que eu posso contribuir muito nesse sentido também de trabalhar  
com  grupos.  Né?  De  fortalecer  essa  questão  da  relação  e  assim...  de  
trabalhar o todo... que eu ainda acho que as coisas são muito fragmentadas  
e a gente tem esse olhar sobre o todo. Conseguir ver o todo e conseguir ver o  
individual. (E1, R13)

Em consonância com as observações oriundas das entrevistas sobre os papéis 

compreendidos por nossas entrevistadas, concordamos com Giugliani (2007), quando 

este  enfatiza  que  o  vínculo,  a  escuta,  o  cuidado,  as  intervenções  coletivas,  a 

aproximação  com o  território  e  com as  redes/conexões  estabelecidas  pelos  sujeitos 

representam enormes contribuições da psicologia para as políticas públicas, sejam elas 

de assistência social, saúde, esporte etc. Pois, “práticas pautadas por estes pressupostos 

certamente incidirão na produção de uma subjetividade cidadã – que desloque o sujeito 

de um lugar “assistido” para um lugar protagonista e de direitos” (Ibid, 2007, p.6), o que 
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permitiria  a  articulação  de  redes  sociais  em  defesa  da  vida  ao  construir  entre  os 

indivíduos laços de solidariedade. 

4.3  Compreensão do(a) profissional sobre a atuação da classe preconizada nas 
orientações técnicas da assistência social. 

Durante a análise deste tópico, iremos observar as concepções sobre políticas 

públicas  apresentadas  pelas  entrevistadas;  seus  conhecimentos  sobre  as  orientações 

técnicas que norteiam as ações do CRAS; a pertinência dessas orientações técnicas para 

o exercício do trabalho em psicologia; e as dificuldades e potencialidades do trabalho 

percebidas pelas profissionais.

No  que  diz  respeito  às  concepções  de  políticas  públicas  expressas  pelas 

entrevistadas,  obtivemos  tentativas  de  definições  relacionado-as  a  noções  como 

promoção de bem-estar e universalização do acesso. Observando as falas relacionadas a 

este tema e remetendo-nos aos expostos no capítulo 2 deste trabalho, percebemos que 

há  uma  reafirmação  da  necessidade  de  possamos  compreender  as  políticas  públicas 

como espaço em construção, mas que representa um enorme avanço para a vivência 

irrestrita  da  noção  de  cidadania  e  colaboração  proativa  dos  indivíduos  em espaços 

políticos que requerem a participação da sociedade para tomada de decisões. 

Para a entrevistada S1, uma política pública

(...) é aquilo, ela está dentro da lei, dentro do sistema, né, social que a gente  
vive, né, voltada para todos (...), é a atuação, a gente poder estar atuando 
com... com as pessoas como um todo. Né assim, é... voltado para o bem-estar  
daquela  população,  daquela  sociedade,  daquela  cidade.  Então  assim,  
existem  vários  tipos  de  políticas  públicas  né,  da  saúde,  é  uma  política  
publica, da educação... né, para que aquele espaço possa estar caminhando,  
digamos  assim.  (...)  Assim,  eu  acho  que  a  psicologia  tem  que  estar  se  
inserindo nisso,  eu não vejo,  assim, a gente fora,  né,  só olhando para a  
mente ou olhando para o problema, qual o problema, né. A gente vive num  
mundo, a gente vive numa sociedade, a gente vive numa cidade que é regida  
por leis, que é regida por políticas e a nossa vida está ligada a política não  
tem jeito. Então, tudo o que acontece publicamente e politicamente nos afeta 
enquanto cidadãos e enquanto psicólogo a gente também é cidadão. Então a  
gente tem que estar contribuindo pra isso também, pra essa mudança do  
mundo (...) (S1, R6).

No entanto, podemos perceber que, por detrás de uma compreensão das políticas 

públicas como espaço que deve ser potencializador de uma mudança social profunda, há 

a necessidade de que, cotidianamente, as ações desempenhadas tomem como ponto de 

partida a realidade concreta de vida da população que, em muitas ocasiões, favorecem o 

desfacelamento social por meio da quebra dos vínculos sócio-afetivos. Que é papel do 
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psicólogo contribuir  para que esta quebra não se dê isso nos já sabemos.  O desafio 

imposto é, na verdade, pensarmos estratégias de como podemos, por meio do exercício 

profissional em instituições públicas dotadas de um sistema organizacional burocrático, 

ultrapassar as dificuldades inerentes à profissão e à vida em comunidade.

Conforme já mencionado, os técnicos que atuam nos CRAS devem estar aptos a 

se  inserir  na  dinâmica  da  comunidade  onde  desempenham  suas  atividades.  Esta 

inserção,  acreditamos,  facilita  a  compreensão  dos  profissionais  sobre  quais  os 

significados e sentidos compartilhados nesse local (GÓIS, 2005) e que influenciarão 

profundamente as demandas e potencialidades de trabalho vislumbradas, bem como o 

modo com que a organização social local se dá.

Novamente,  emergem  aproximações  entre  as  propostas  de  intervenções 

presentes na Psicologia Comunitária e o que é esperado para uma atuação nos Centros 

de Referência quando dimensões sobre a vida comunitária são elencadas como aspectos 

de grande relevância para um efetivo desenvolvimento das ações da política, o que, em 

grande parte, exige o desenvolvimento da própria comunidade33. Tal desenvolvimento 

só é possível à medida que os profissionais que atuam nos CRAS compreendem que na 

comunidade existem atividades “práticas e coletivas realizadas por meio da cooperação 

e do diálogo em uma comunidade, sendo orientada por ela mesma e pelo significado 

(sentido coletivo)  e sentido (significado pessoal)  que [...]  têm para os moradores da 

comunidade” (GÓIS, 2008, p.92). 

Sendo assim, conhecer as atividades comunitárias desenvolvidas no território de 

abrangência  dos  CRAS  não  só  está  de  acordo  com o  princípio  de  territorialização 

expresso  na  NOB/SUAS  (2005)  como  permite  que  a  garantia  das  seguranças  do 

convívio e desenvolvimento da autonomia, de fato, se dê. 

Sobre tais aspectos, Ximenes, De Paula, e Barros (2009, p.9) afirmam que

A fim de se implicar em atividades comunitárias e articulá-las aos intuitos da 
proteção  social  básica,  mais  especialmente  à  identificação  e  ao 
desenvolvimento  de  potencialidades  pautadas  na  constituição  de  vínculos 
sociais,  a  práxis  psicológica  [...]  pode  se  orientar  pelos  seguintes  eixos: 
familiarização  com  o  contexto  comunitário;  identificação  conjunta  de 
necessidades e potencialidades; elaboração de perspectivas de ação; trabalho 
coletivo pautado  em avaliação  processual  e  na  sustentabilidade  das  ações 
(MONTERO, 2006).

33 Góis (2008, p.98) ilustra esta expressão ao afirmar que o desenvolvimento local “implica a integração 

de ações e a relação pedagógica entre agente externo [no caso, os profissionais de políticas públicas] e 
comunidade, evidenciando, assim, o papel e a importância de cada interlocutor na definição do rumo e do 
modo de desenvolvimentos apropriados à realidade do lugar, isto é, definidos e compartilhados de comum 
acordo”.
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A  familiarização  e  identificação  conjunta  de  necessidades  e  potencialidades 

remetem o psicólogo a um processo de inserção comunitária que, mesmo resguardando 

objetivos formulados a priori por meio de dados gerais fornecidos sobre a localidade e 

expressos  através  de  ações  pré-determinadas  para  a  política,  o  permite  avançar  na 

construção de contato e entrada na comunidade orientados  pelas necessidades que a 

população vive (FREITAS, 1997). Esta estratégia possibilitaria que, de fato, o psicólogo 

pudesse  “compreender  a  demanda  e  suas  condições  históricas,  culturais,  sociais  e 

políticas de produção” (BRASÍLIA, 2007a, p.19).

Tal  entrada  na  comunidade  possibilitaria,  ainda,  um  reconhecimento  do 

psicólogo de parcerias potenciais, tendo em vista fortalecer a rede sócio-assistencial. No 

entanto, de acordo com o que foi apresentado por S4, há, na realidade do CRAS onde 

atua,  dificuldade  de  estabelecimento  de  trabalho  conjunto  até  mesmo  com  outras 

políticas, o impede que intervenções maiores sejam realizadas.  

[...]  tem  muita  gente  boa,  mas  acho  que  falta  muito  investimento,  
infraestrutura pra poder oferecer  uma política  pública e,  principalmente,  
integrada, porque de repente eu estou fazendo uma política social, eu faço o 
meu trabalho,  existe  uma outra política e  não existe  uma interseção,  um 
trabalho conjunto. Às vezes existem projetos idênticos e eles não se unem,  
existe um jogo de egos, não existe uma interação. (...) Então eu acho que era  
pra ser um trabalho em conjunto mesmo. (S4, R4)

Há, ainda, outro aspecto relevante no que concerne à atuação dos psicólogos nos 

CRAS: o conhecimento que esses profissionais possuem sobre as orientações técnicas 

que norteiam as ações neste equipamento, estando elas direcionadas ou não à psicologia. 

A aquisição de elementos para a discussão dessa sub-categoria se deu a partir da 

formulação  de  perguntas  diretas,  que  exploravam o  conhecimento  das  entrevistadas 

sobre: a) documentos utilizados para atuação; b) desenvolvimento,  acompanhamento, 

avaliação e gestão das políticas públicas no CRAS; c) a relação do CRAS com a Política 

Nacional de Assistência Social (PNAS) e o Sistema de Assistência Social (SUAS), bem 

como  quando  de  nossa  análise  das  sub-categorias  “atividades  realizadas  pelos 

psicólogos nos CRAS”, “arcabouço teórico utilizado para a intervenção”, “compreensão 

do psicólogo sobre seu papel junto aos CRAS”, e “concepções sobre políticas públicas”. 

De  acordo  com  S1,  a  Política  Nacional  de  Assistência  Social  (PNAS),  a 

NOB/SUAS (2005) e as instruções fornecidas pela Secretaria Municipal de Assistência 
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Social de Fortaleza (SEMAS) se configuram como orientações técnicas que norteiam as 

ações do CRAS.

(...) É, assim, enquanto CRAS a gente tem que utilizar através da Política 
Nacional de Assistência Social, o SUAS, a SEMAS... enquanto CRAS, né, a  
gente  tem  que  seguir  aquilo  que  está...  e  as  próprias  orientações  da 
Secretaria, os projetos que vêm já montados, a gente segue de acordo... (S1,  
R14).

  
S2,  por  sua  vez,  diferencia  os  níveis  de  participação  das  instâncias  federal  e 

municipal na execução da Política, explicitando o pacto federativo que estabeleceu um 

regime de mútua colaboração institucional (BRASIL, 2005) entre as mesmas. 

(...) O CRAS é regido primeiro pela política federal, que é o governo federal.  
Aí ele vem pra SEMAS, que é a gestora municipal.  Ela é que faz toda a  
gestão mesmo né?! A coordenação, o monitoramento do CRAS. Aí em cada 
regional ela tem um representante, que é um pequeno distrito de assistência.  
A SEMAS é a assistência maior e o distrito é menor. Então dentro do distrito  
também  tem  uma  técnica  que  orienta  o  CRAS.  Então  a  avaliação  e  o  
monitoramento é através disso aí, desses órgãos públicos. (S2, R11).

Observando  as  falas  das  entrevistadas,  percebemos,  no  entanto,  que,  não  são 

citados  documentos  relevantes  para  a  atuação  específica  dos  psicólogos  nos  CRAS, 

como os Parâmetros para a Atuação (BRASÍLIA, 2007b) e as Referências  Técnicas 

(BRASÍLIA,  2007a),  o  que  indica  a  ainda  incipiente  apropriação  da  classe  a  esses 

documentos. 

Tal fato se dá, conforme acreditamos, pelo ainda pouco conhecimento sobre as 

leis, normas e diretrizes que regem a política nacional brasileira de assistência social 

tanto  no  meio  acadêmico  em  psicologia,  como  no  próprio  círculo  de  atuação 

profissional da classe junto à políticas públicas. 

A psicologia construiu uma trajetória de intervenção junto à saúde mental, sendo 

os  Centros  de  Atenção  Psicossocial (CAPS)  espaço  de  grande  expressividade  das 

conquistas  da  luta  anti-manicomial.  Porém,  com as  possibilidades  que  se  abrem no 

campo da assistência,  precisamos nos apropriar desse lugar também como espaço de 

promoção da saúde mental34, ao considerar o sujeito, a família e a própria comunidade 

em um processo de interdependência. 

Góis (2008, p.127), ao discutir sobre os processos de saúde-doença, afirma que

O estresse é uma condição facilitadora e potencializadora do organismo para 
a ação (combate e defesa), seja esta uma ação de adaptação ou uma ação de 
transformação do entorno físico-social (trabalho). Porém, quando o estresse 

34 Compreendemos saúde mental de acordo com Sánchez Vidal (1991 apud Nepomuceno, 2006, p.13), 
segundo o qual esta não deve ser entendida “como uma forma de conduta, estado ou estrutura psicológica, 
mas como um processo dinâmico, que se desenvolve evolutivamente, em relação com o seu entorno”



15

se apresenta de modo contínuo, crônico, passa a ser altamente prejudicial, ao 
organismo, passa a gerar doenças e problemas psicológicos e sociais. 

Nesse  sentido,  as  principais  manifestações  desse  estresse  continuado  seriam, 

justamente, na comunidade, na família e no próprio indivíduo. 

O distresse da comunidade estaria “associado a uma situação diária de luta e 

fracasso coletivo,  obtenção de poucos resultados,  violência,  desrespeito institucional, 

desemprego  geral,  cansaço  coletivo,  descrença  e  frustração,  perda  do  sentido  de 

comunidade e da crença de as coisas podem melhorar” (Ibid, 2008, p.134). Assim, o 

distresse  familiar,  fruto  de  relações  deterioradas,  manchadas,  muitas  vezes,  pela 

violência e pelo medo, ao ser associado ao distresse da comunidade culminariam em 

diferentes formas de manifestação do distresse individual que “[...] resulta do esforço 

despendido pelo morador da periferia para superar as dificuldades que enfrenta e do 

pouco ou nenhum sucesso  para escapar da pobreza e de suas conseqüências no dia-a-

dia” (p.136).

Essa situação de estresse continuado pode vir a culminar, segundo Góis (2008), 

em situações de fragilidade e crise que exigiriam, dentre outros cuidados, a necessidade 

de atuação rápida de espaços públicos como o CRAS. 

Dessa forma, ter como foco da atuação do psicólogo no CRAS a prevenção e a 

promoção  da  vida,  valorizando  os  aspectos  saudáveis  presentes  nos  sujeitos,  nas 

famílias e na comunidade (BRASÍLIA, 2007) inclui o fato de que esse profissional deve 

estar  sensível  às  condições  de  privação  que  originam  adoecimento  mental,  que  é 

orgânico  e  social. Giugliani  (2007)  ilustra  esses  pensamentos  aos  afirmar,  em  um 

sentido mais amplo, é papel de todos os profissionais que atuam em políticas públicas 

através de uma  perspectiva da integralidade, dos direitos humanos e da cidadania,  ter 

um olhar sensível ao fato de que suas ações remetem ao desafio da promoção de saúde. 

Outro  fator  de  grande  relevância,  apresentado  na  fala  das  entrevistadas,  diz 

respeito  ao  papel  que  vem  sendo  desempenhado  pela  Secretaria  Municipal  de 

Assistência  Social  (SEMAS)  na  gestão  CRAS/SUAS.  Anteriormente  a  sua 

implementação, em 2007, as ações de assistência social estavam vinculadas à Secretaria 

Municipal de Educação. Com esse separação, o nível de gestão do SUAS apresentado 

pelo município passou de Gestão Inicial para Gestão Básica. A gestão básica representa, 

segunda a NOB/SUAS (BRASIL, 2005) o

Nível  em que  o  município assume a  gestão  da  proteção  social  básica  na 
Assistência  Social,  devendo  o  gestor,  ao  assumir  a  responsabilidade  de 
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organizar a proteção básica em seu município, prevenir situação de risco por 
meio  do  desenvolvimento  de  potencialidades  e  aquisições.  Por  isso,  deve 
responsabilizar-se  pela  oferta  de  programas,  projetos  e  serviços 
socioassistenciais  que  fortaleçam  vínculos  familiares  e  comunitários  que 
promovam os beneficiários do Benefício de Prestação Continuada (BPC) e 
transferência de renda e que vigiem direitos violados no território.   

Dentre  outras  atribuições,  caberia,  nesse  contexto,  instituir  planos  de 

acompanhamento,  monitoramento  e  avaliação  das  ações  de  proteção  social  na  rede 

própria  e  na  rede  prestadora  de  serviços  sócio-assistenciais,  em  articulação  com o 

sistema  estadual  e  de  acordo  com  o  sistema  federal,  pautado  nas  diretrizes  da 

PNAS/2004, além de elaborar relatórios sistemáticos de Gestão (Ibid, 2005).

Na fala de S3, o papel desempenhado pela SEMAS é apresentado da seguinte 

forma: 

(...) A partir do momento da Secretaria instituída, regulamentada, então tem  
todo  um  norteamento,  uma  determinação  geral  para  todos  os  CRAS  de  
Fortaleza,  que  todos  os  CRAS  têm  que  ter  determinados  grupos,  uma 
quantidade x,  um tempo x,  não é? (...)  A gente tem que estar cumprindo 
aquelas determinações, porque existe metas, não é? (S3, R13)

Nesse sentido,  as ações  de acompanhamento e monitoramento  das ações nos 

CRAS, passaram a se dar de maneira mais sistemática e rígida, à medida que delimita as 

ações e vincula os projetos determinados à nível federal à instância municipal.

[...]Então,  cada  CRAS  tem  que  executar  aqueles  projetos  que  foram  
planejados pela Secretaria né,  que está de acordo com a SEMAS. Então,  
assim, a gente executa todos os serviços, projetos, ações e benefícios que  
estão de acordo com o que a Secretaria também planejou e de acordo com o 
que está na política. Então, a gente tem grupo de criança, grupo de gestante,  
grupo de mulheres.  (...)  Todo esse acompanhamento é feito pela SEMAS,  
existem reuniões sistemáticas, com os projetos específicos. Então, a gente se  
reúne... (...) Cada projeto tem as suas reuniões específicas com o pessoal da  
coordenação do projeto na SEMAS. Aí é feito o acompanhamento. E dentro 
do CRAS a gente faz o planejamento de cada projeto. (...) (S1, R15) 

Ao  passo  que  a  instituição  de  uma  Secretaria  Municipal  específica  para  a 

Assistência  representou  um  grande  avanço,  o  excesso  de  atividades  a  serem 

desempenhadas,  segundo  as  entrevistadas,  trouxe  percas  como  o  distanciamento  da 

comunidade, fosse durante a elaboração de ações ou durante o próprio cotidiano das 

ações.

(...)  Existem  metas,  assim  e  este  é  o  segundo  ano  de  atuação  da 
secretaria e o que a gente tá vislumbrando é que vai permanecer aí o  
controle. Por uma parte é bom, porque antes era deixado tudo muito  
solto.  Se  existiam profissionais  comprometidos com a comunidade,  
então  aquilo  funcionava.  Se  fosse  o  contrário,  aquilo  também,  a  
comunidade ficava lá e o profissional aqui dentro da sua sala. Não 
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existia  aquela  inserção  como  hoje  existe  porque  é  obrigatória.  É  
obrigatório  o  profissional  estar  lá,  nos  grupos,  nas  entidades,  
participando,  nas  entidades  dentro  do  CRAS.  Hoje  existe  essa  
cobrança maior. Eu acredito que seja uma coisa boa. Talvez o que  
não seja tão bom é que muitas vezes, assim, ele restringe, ele tolhe,  
ele  limita  a  criatividade  do  profissional.  Muitas  vezes  você  quer  
trabalhar de uma forma, mas a SEMAS veio com uma determinação 
que tem que ser daquele jeito. Se você fizer diferente um pouco, talvez  
você não seja bem visto. (S3, R13)

Aliado a um “tolhimento” na criatividade do profissional, limitando, assim, sua 

capacidade de construir novas propostas de atuação para o psicólogo no CRAS, está o 

fato  de  que,  com  o  alto  índice  de  exigências  institucionais,  as  demandas  acabam 

tomando  o  caráter  de  “emergenciais”,  o  que  poderá  vir  a  romper  com a  lógica  da 

permanência  das ações em focos específicos  e contínuos de trabalho.  S4 ilustra tais 

conclusões ao afirmar

A  gente  tá  muito  mergulhado  em  atender  essas  demandas,  em  
executar algumas ações que são emergenciais, que são importantes,  
então houve uma sistematização maior e, por outro lado, houve uma  
perda desse direcionamento identificado à comunidade (...) (S4, P9)

Devemos, no entanto, alertar que tais evidências já foram anunciadas por Barros 

(2007) em seu trabalho, o que nos remonta ao fato de que, mesmo passados cerca de 

dois anos, as limitações impostas a uma intervenção que, de fato, privilegie a realidade 

local  como  fonte  de  informações  pertinentes  e  necessárias  à  execução  coerente  da 

política ainda se dá no cotidiano institucional dos profissionais. 

Por outro,  a  distinção  entre  as  atribuições  cabíveis  às  duas  áreas  técnicas  de 

referência presentes nos CRAS (psicólogos e assistentes sociais), em alguns momentos, 

segundo S2 é  colocada  de forma confusa,  o  que também prejudica  a  qualidade dos 

serviços prestados. Segundo S2, “(...) o que é que a instituição manda, apesar de ter o 

nome de psicólogo e de assistente social eles são péssimos, a minha maneira de ver 

pelo tempo que eu tô na prefeitura. Péssimos.(...)” (S2, R8). Tal fato, cremos, deve-se a 

dificuldade ainda existente em identificar as competências dessas duas áreas de atuação, 

pois  mesmo partindo da  compreensão  de que,  na gestão  do trabalho  na Assistência 

Social,  “a  intervenção  profissional  não  se  realiza  e  nem  pode  ser  tratada  como 

responsbilidade  individual  dos(das)  trabalhdores(as)”  (BRASÍLIA,  2007b),  as 

delimitações impostas por casa percurso formativo devem ser asseguradas. 

Ainda de acordo com a fala das entrevistadas, percebemos que, na vivência de 

S4 no CRAS, havia  uma preocupação em assegurar  espaços de estudos e discussão 
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sobre  as  questões  trabalhadas  cotidianamente.  Porém,  devido  ao  próprio  excesso de 

atividades realizadas, esta proposta não foi efetivada. 

(...) a gente, até era uma discussão na equipe que eu participava, que a gente  
queria ter um grupo de estudos, abrir espaço dentro da carga horária pra  
estudar as políticas públicas, a política nacional da assistência social, os  
documentos da LOAS,  mas é uma coisa que você tem que fazer realmente à  
parte. (...) Dentro da política tem vários projetos e você também tem que se 
aprofundar. (S4, P13)

Sem dúvida, é de grande relevância que uma equipe de trabalho, ao vislumbrar a 

necessidade, reúna-se para discutir teoricamente sua intervenção.  Porém, está proposta 

de educação continuada está determinada na NOB-RH/SUAS (BRASIL, 2006, p.13), 

segundo a  qual  se  deve,  dentre  outras  coisas,  “garantir  a  educação permanente  dos 

trabalhadores”. 

Desde já, acreditamos que algumas das falas explicitadas até aqui contribuem 

para  a  avaliação  das  dificuldades  e  potencialidades  do  trabalho  percebidas  pelas 

profissionais. 

Uma vez que, acreditamos,  sempre se configura tarefa mais fácil  iniciar  uma 

avaliação  pelas  dificuldades,  optamos,  aqui,  em  iniciarmos  pela  percepção  das 

profissionais das potencialidades que o trabalho no CRAS acarretam. Segundo a fala 

das entrevistadas, essas potencialidades vão desde a “experimentação” de novas áreas 

de  atuação  da  psicologia,  abrindo,  com isso,  possibilidades  para  novas  construções, 

ressignificando  o  papel  da  escuta  psicológica  em outros  espaços  que  não  o  setting 

terapêutico, até a possibilidade de execução de um trabalho interdisciplinar.

(...) as potencialidades eu acho que, como eu já falei, a questão do olhar  
mesmo, da abertura para olhar para esse indivíduo, para essa família, de  
uma forma diferenciada, além  da burocracia, né, a questão da humanidade,  
trabalhar  o  fortalecimento  desse  sujeito,  dessa  família,  poder  ouvir.  A 
própria escuta, por mais que  agente não faça atendimento clínico, como se  
fosse uma psicoterapia, mas a gente faz escuta. A gente pode estar cuidando 
do sofrimento deste indivíduo de outras formas. Então, eu acho que é muito  
potente,  assim,  muito  saudável  poder  ter  um psicólogo  nessa  área.  E  a 
história mesmo da relação com outro profissional, assim: “Até onde você  
pode ir e até onde eu posso ir.”. Formas de conhecimento, também, que eu  
acho que isso é saudável. Então... poder estar convivendo com o outro, estar  
ensinando para o outro, né. Eu acho que as potencialidades são essas. (S1, 
R17)

Acrescidas  a  essas  potencialidades,  está,  ainda,  uma  motivação  pessoal  que, 

aliada a elementos oriundos do dia-a-dia nos CRAS, impulsionam o profissional a dar 
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continuidade  às  suas  ações  ao  ver  seu  trabalho  reconhecido,  principalmente,  pelos 

usuários.

 (...),  quando  se  faz  uma  oficina,  termina  a  oficina  e  você  vê  a 
disponibilidade  da  pessoa,  você  vê  a  pessoa  voltando  pra  sua  oficina,  
querendo que se repita, querendo conversar com você, marcando uma hora  
pra... tá lhe procurando com uma necessidade, aí você vê o retorno, você vê  
a potencialidade do trabalho. Que é positivo aquele trabalho. Eu acho que é 
por aí. (S2, R14).

(...) hoje eu me sinto, eu enquanto profissional aqui do CRAS eu vejo meu 
potencial assim, cada dia reconhecido. Cada dia eu reconheço isso em mim,  
é estar junto com as pessoas, é estar próximo das pessoas, é estar fazendo  
com que  as  pessoas  reconheçam  seus  direitos.  É  estar  trabalhando  com  
essas pessoas, com suas histórias de vida, é estar participando mesmo da 
vida das pessoas. (...) Se é psicólogo, se é assistente social, não sei se eles  
conseguem definir isso. Alguns definem. (...) Então eu, enquanto profissional 
da  psicologia,  eu  me  sinto  muito  segura  e  acredito  que  isso  seja  a  
potencialidade, desenvolver essa segurança dentro do trabalho. (S3, R16)

Percebemos assim, que estas falam remetem os profissionais a um engajamento 

pessoal com o trabalho fruto da vivência na política pública, colocando-os em contato 

com  a  dimensão  ética  que  subjaz  esta  intervenção.  As  Referências  Técnicas  para 

atuação (BRASÍLIA, 2007a, p.16), cremos, ilustra este compromisso ao afirmar

Para  uma  atuação  ética  e  política,  compreendemos  ser  imprescindível  a 
identificação e apropriação  da atuação,  enquanto profissional,  e  crença  no 
que se faz,  mesmo diante de adversidades  e desafios  inerentes  a ela.  Isso 
contribui  para um protagonismo de fato,  capaz de fomentar,  em outros,  a 
construção de autonomias e a geração de outros protagonistas.

No entanto,  as  dificuldades  existentes  devem ser  consideradas  a  fim de  que 

possam,  de alguma forma,  ser  solucionadas.  Para  as  entrevistadas,  tais  impasses  na 

atuação nos CRAS giram em torno dos seguintes aspectos: a) limitações da formação 

acadêmica  do  psicólogo,  ocasionando  desconhecimento  sobre  aspectos  teóricos, 

metodológicos  e  de  regulamentação  das  políticas  públicas  de  modo  geral;  b)  não 

compreensão  das  reais  contribuições  que  essa  classe  pode  oferecer  à  Política;  c) 

dificuldades na estruturação física do equipamento; d) desafios impostos pela prática de 

um  trabalho  interdisciplinar  dentro  e  fora  dos  CRAS;  e)  necessidade  de  que  uma 

formação continuada em políticas públicas seja assegurada aos profissionais.

Algumas destas dificuldades podem ser melhor observadas na seguinte fala:

Eu acho que a dificuldade assim, é principalmente na nossa formação, né,  
que  a  gente  não  tem  formação  para  trabalhar  em  política  pública.  
Desconhecimento mesmo, teórico, vivencial, de lei, de tudo o que rege uma 
política  pública,  das  relações  como se  estabelecem.  Do desconhecimento  
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mesmo do que é a Psicologia, de como ela pode estar contribuindo com a  
política  pública,  de  que  é  algo  ainda  visto  com  um  certo  receio  ou 
preconceito, principalmente na área da assistência, não sei da saúde, mas na  
área da assistência ainda é uma coisa assim meio que: “O que eles estão  
fazendo aqui?”, né.  Acho que já melhorou, mas...da não compreensão do  
nosso papel enquanto psicólogo como é que a gente pode estar contribuindo 
concretamente, ainda existe uma visão muito clínica, muito clínica mesmo de  
olhar para os problemas e resolver, atendimento individual, principalmente 
no CRAS, no CREAS eu não sei como é que funciona, mas no CRAS é muito  
forte isso e essas são as dificuldades. (S1, R17)

Percebemos,  com a fala  desta  profissional,  que mesmo estando expresso nas 

orientações técnicas que não cabe ao psicólogo fazer atendimento individual nos moldes 

da  clínica  particular,  dos  consultórios  ou  settings tradicionais  (BRASÍLIA,  2007a), 

ainda há uma expectativa quanto à realização deste tipo de ação tanto por parte dos 

moradores como no próprio cotidiano da Política. 

S3,  explorando  sobre  as  contribuições  da  psicologia  para  a  proteção  social 

básica,  afirma  que  esse  desafio  de  reconhecimento  deve  partir,  primeiramente,  da 

própria classe profissional,  que ainda se sente insegura neste espaço,  mas que deve, 

dentre outras coisas, assegurar uma formação que o permita compreender como se dá 

seu trabalho neste espaço. 

(...) A grande dificuldade, talvez agora no momento, seja o profissional da  
psicologia, ele se encontrar dentro do trabalho e ver a sua importância, (...)  
ver a importância da, desse bom relacionamento com a assistente social, é  
ele  encontrar  isso.  Talvez  a  dificuldade  é  de  alguns  profissionais  eles  
conseguirem isso.  E eles ficarem remoendo algumas coisas,  ah,  porque o  
psicólogo ele não é bem reconhecido... (...) É ter esse cuidado, pra você se  
reconhecer,  se valorizar, se respeitar.  Acho que quando o profissional se  
respeita  e  se  valoriza,  ele  sabe  o  seu  potencial,  aí  é  onde  entra  a  
potencialidade,  de  como  um  profissional  importantíssimo  dentro  dessa 
política,  se  existe  a  política,  se  existe  o  lugar  do  profissional,  então  os  
profissionais precisam se apoderar desse lugar. Porque se fosse uma política  
só de assistentes sociais e não existisse esse lugar do psicólogo, o que nós 
estaríamos fazendo aqui? Então, assim, esta porta foi aberta, então vamos  
entrar,  mas  entrarmos  de  cabeça  erguida...  Sim,  mas  falta  teoria,  falta  
embasamento,  pois  vamos  procurar  saber.  Já  existe  leitura,  já  existe  
material que embasa o trabalho, então se o profissional se sente, aí que eu 
vejo a dificuldade, se ele não se sente à vontade ou se sente em dificuldade,  
ou se ele se sente o mero estagiário de assistente social, que vá buscar o seu  
lugar, né? (...) (S3, R16)

À respeito  da prática  interdisciplinar,  S4 afirmou,  em momentos  distintos  da 

entrevista, que a mesma deve se dar no sentido de favorecer a potencialização  das ações 

do CRAS.

(...)  A  gente  até  quer  fazer  um  trabalho  interdisciplinar,  um  trabalho  
conjunto, mas a prática nem sempre acontece dessa forma, quem perde é o  
cidadão que está ali pra ser atendido. A gente diz que você tá numa área, o  
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CRAS por exemplo trabalha numa área de abrangência de território, então  
ali tem posto de saúde, escola, tem outras instituições que quando a gente  
vai fazer o trabalho interdisciplinar essas pessoas estão tão mergulhadas em  
exercer  aquilo  que  está  sendo  solicitado  que  esse  trânsito  fica  às  vezes  
complicado, vai depender da abertura que o coordenador tem, que a pessoa 
que tá  ali  a  frente  tem,  muitas  vezes  não parte lá  da gestão,  às  vezes  a 
pressão é de baixo pra cima, nem sempre surte efeitos e isso tá errado. (...)  
Então é um exercício grande você tentar trazer uma condição melhor para 
aquela pessoa saber que ela quer aquilo que é de direito dela e que ela possa 
superar e não precise mais necessariamente dessa política pública, já que  
ela ainda tá sendo experimentada. (S4, R4)

Conforme  já  citado  neste  trabalho,  mesmo  estando  previsto  um  projeto  de 

educação continuada para os profissionais do CRAS, o mesmo não se dá na prática. S4, 

a fim de reafirmar essa necessidade, declara

Então essa questão de capacitação falta ser reivindicada, então é uma busca  
muito pessoal mesmo, interesse seu de tá se atualizando, olhando a Internet,  
entrando do site do MDS, saber o que tá acontecendo,  que é um projeto 
novo, é você mesmo tá buscando, dentro do espaço do trabalho nem sempre  
tem. (S4, R13)

Por  sua  vez,  acrescidas  as  dificuldades  impostas  por  limitações  teórico-

metodológico que se sobressaem no cotidiano do psicólogo nas políticas públicas, há 

ainda, segundo Ximenes, De Paula e Barros (2009), os seguintes elementos que devem 

ser considerados: a) existência de correlações de força, que imprimem dificuldade como 

oferta  de  precárias  condições  de  trabalho,  que  vão  desde  a  fragilidade  de  vínculos 

empregatícios até situações de precariedade das instalações físicas e dos equipamentos 

necessários e b) ocorrência de possíveis deturpações na prática do profissional, vindo a 

fortalecer.  Ao se afirmar  como transformador  da situação  de desigualdade  social,  o 

psicólogo pode fortalecer a noção de que o usuário é um ser vulnerável a todas essas 

questões, negando-lhe, portanto, suas potencialidades e remetendo-o a uma situação de 

vitimização perante as circunstâncias sociais.  

Durante  a  realização  das  entrevistas,  ficou  claro  para  nós  a  satisfação 

demonstrado  pelas  profissionais  sobre o trabalho  que  realizam nos  CRAS. Trata-se, 

porém, de uma satisfação que, mesmo estando carregado de prazer e compromisso, não 

está livre do cansaço oriundo das dificuldades diárias que se impõem a essa prática ao 

exigir do psicólogo não só habilidades técnicas para o exercício das ações esperadas, 

mas, principalmente, a crença de que esse trabalho poderá, sim, contribuir para o alívio 

das condições de vida dos cidadãos. S1, profissional que atua no CRAS a quase cinco 

anos, declarou:
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(...)  eu  estou  num  momento  em  que  eu  estou  um  pouco  cansada,  estou  
desabafando mesmo assim, estou cansada de... já bati muito de frente, tem a  
experiência do CRAS anterior que eu batia de frente, que a gente tinha que  
justificar tudo o que a gente fazia, eu e a outra psicóloga no caso, tinha que  
justificar tudo. E hoje em dia, eu estou assim mais tranqüila, assim, eu vou  
fazendo meu trabalho, eu sei que eu estou fazendo, que está bom, está ótimo,  
porque eu sei e acredito no que eu estou fazendo, mas é muito complicado.  
(S1, R13)

Fica claro para nós que, assim como “pensar a Psicologia e as Políticas Públicas 

não pode e não deve ser considerada nem uma tarefa fácil, nem tampouco uma resposta 

única  ou  definitiva  sobre  o  assunto”  (GUARESCHI,  2007,  p.2);  pensá-la 

especificamente à nível da Assistência Social requer cuidados maiores, além de uma 

disposição  política  e  cidadã  para  tentar  transformar  pré-concepções  que  tanto 

prejudicam a atuação dessa classe profissional.
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Iniciar  esta  pesquisa  não  foi  fácil.  Tão  pouco  está  sendo  concluí-la.  Foram 

muitos momentos de aprendizagens, curiosidades e inquietações. Aos poucos percebo 

com clareza que meu maior desejo em realizar este trabalho expressa, de fato, minha 

vontade  de  ressaltar  a  academia  como  importante  espaço  de  crescimento, 

amadurecimento  e  despertar  para  uma  vivência  profissional  comprometida 

amorosamente com as pessoas, sejam elas intituladas indivíduos, cidadãos, pacientes, 

usuários, clientes... 

Importa-me apreender o que é humano. Ente de faltas, limitações, afetado por 

dificuldades e carências, mas que possui como poder maior a capacidade de se vincular 

ao outro e com ele se relacionar, trocar experiências de vida, comentar sobre algo banal 

do dia-a-dia, lamuria-se por aquilo que não chegou, de fato, a acontecer. Na UFC, lugar 

que foi pra mim casa e refúgio, aprendi com esta convivência. Chorei e sorri ao lado de 

pessoas  que,  hoje,  fazem  parte  de  minha  formação  profissional  e,  mais  que  tudo, 

humana. 

Nesta  Instituição,  faço  parte  da  penúltima  turma  do  curso  de  psicologia  que 

possui como projeto pedagógico aquele formulado em 1991. Diante dessa realidade, vi, 

ao longo de quatro anos  e meio  de percurso acadêmico,  pouca aproximação com a 

temática ‘políticas públicas’, sendo a extensão/cooperação o espaço frutífero no qual 

pude nutrir o desejo e a crença de que o psicólogo possui uma significativa parcela de 

responsabilidade  na  execução  dessas  ações  governamentais.  Os  atributos  que 

apreendemos  em nossa formação  em sala-de-aula  para  tanto,  creio,  são vários,  mas 

ainda desconexos e pouco claros.

Com  a  realização  deste  trabalho,  pude  compreender  que  a  luta  de  algumas 

vertentes da psicologia pelo comprometimento da classe com questões sociais é fruto de 

vários fatores, sejam eles relativos ao descontentamento dos representantes do saber psi 

frente a sua incapacidade de dar conta de fatos como o sofrimento psíquico oriundo de 

um  processo  de  humilhação  social,  ou  fruto  de  questões  mercadológicas,  como  a 

abertura de espaço de atuação do psicólogo nas políticas públicas.

 Vi  que  a  Psicologia  Comunitária,  enquanto  área  da  psicologia  social  da 

libertação,  vem contribuir  com um alerta  para a  comunidade  como espaço de vida, 

CONCLUSÃO
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moradia  e  construção  de  sujeitos  comunitários,  o  que  converge  com  os  princípios 

expressos na Política de Assistência Social Brasileira. 

No âmbito das políticas públicas, pude observar que os caminhos empreendidos 

para suas formulações após a Era Vargas lhe forneciam um caráter de “compensação” 

frente  às  disparidades  sociais  forjadas  ao  longo  da  história  brasileira.  Com  a 

promulgação da Constituição de 1988, não só o regime ditatorial foi, de fato, abolido 

como a abertura à democratização exigiu que novas políticas fossem formuladas, tendo 

no princípio do exercício pleno da cidadania sua base. Dessa forma, a elaboração da 

LOAS em 1993 e a instituição da PNAS em 2004 inaugurou uma nova proposta de 

assistência ao povo brasileiro. 

Fundamentados  no  eixo  indivíduo-família-comunidade,  os  CRAS  foram 

construídos com o intuito de representar a porta-de-entrada dos usuários à rede sócio-

assistencial.  Para  tanto,  os  psicólogos,  importantes  técnicos  desse  equipamento, 

precisam, constantemente,  inquietar-se sobre qual o papel que desempenham e quais 

contribuições lhes são cabíveis no âmbito das políticas públicas de assistência social. 

Através da descrição da proposta de atuação profissional nos CRAS presentes 

nos  documentos  de  referência  da  assistência  social,  pude  perceber,  ao  longo  deste 

trabalho,  que  a  atuação  esperada  para  esta  classe  profissional  deve  partir,  segundo 

preconizado, da adoção de uma postura de compromisso ético-político com as ações 

desempenhadas. Estas, por sua vez, devem ser articuladas a partir do tripé indivíduo-

família-comunidade, englobando, assim, serviços, programas e projetos da assistência 

social.  Nesse  sentido,  seria  papel  do psicólogo executar,  em equipe  interdisciplinar, 

ações que promovam o fortalecimento de vínculos sociais e afetivos, contribuindo com 

a articulação de uma rede local capaz de integrar moradores por meio de ações sócio-

assistenciais. 

 Percebi,  ainda,  que  segundo  as  profissionais  entrevistadas,  a  formação 

acadêmica  que  tiveram impactou  na  maneira  como  compreendem  e  executam  suas 

ações  no CRAS. Para elas,  os  espaços  acadêmicos  de formação ofertados  deixaram 

limitações oriundas da pouca ocorrência de discussões sobre questões sociais,  o que 

culminou  na  insuficiente  apropriação  sobre  as  possibilidades  de  intervenção  em 

psicologia  junto  às  políticas  públicas,  chegando a  afirmarem,  inclusive,  o  pouco ou 

nenhum conhecimento sobre tal temática à época da graduação. No entanto, aquelas que 

se  dedicaram  a  atividades  de  extensão  universitária,  demonstraram  ter  tido  certa 
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proximidade  com  tais  discussões,  ainda  que  de  modo  precário  frente  às  demandas 

institucionais que vivenciaram quando da inserção nos CRAS.  

Tal  inserção,  segundo  as  entrevistadas,  foi  motivada,  majoritariamente,  por 

fatores relacionados à questões de oferta e procura de emprego, o que não impediu a 

posterior vinculação com a proposta de trabalho.  Este fato demonstra que, mesmo o 

campo  das  políticas  públicas  estarem  se  abrindo  à  classe  profissional,  há  pouco 

incentivo a esse tipo de atuação junto aos profissionais recém-formados. 

No que concerne às orientações técnicas pertinentes à assistência social, vimos 

que, mesmo não tendo sido expresso de maneira clara os documentos que a compõem, 

principalmente  aqueles  relativos  à  prática  do  psicólogo,  as  ações  descritas  e  a 

compreensão  do processo de gestão da assistência  social  pelas  entrevistadas  está  de 

acordo com esses conteúdos teóricos. 

Porém, algumas dificuldades para a atuação do psicólogo nos CRAS se impõem. 

Como exemplos, cito as dificuldades relativas à formação acadêmica, principalmente no 

que concerne à pouca apropriação, na graduação, de aspectos teóricos, metodológicos e 

de regulamentação das políticas públicas de modo geral, fator que ressalta a importância 

de que uma formação continuada sobre esta temática seja assegurada aos profissionais. 

Outro fator que merece destaque são os excessos de atividades preconizadas para os 

CRAS, o que,  segundo as  entrevistadas,  prejudicam tanto  a  qualidade  dos  serviços, 

limitando algumas ações à demandas emergenciais, como a proposta de que uma leitura 

comunitária se dê é colocada em risco.

Em contrapartida,  como potencialidade do trabalho nos CRAS, foi observado 

que as profissionais compreendem suas ações dentro de um modelo de ampliação da 

noção de cidadania e da proposta de assistência, buscando romper, no dia-a-dia, com a 

idéia de que o usuário é uma vítima da conjuntura social.

Acredito  que,  à  medida  que  os  psicólogos  se  apropriarem dos  CRAS como 

importantes  equipamentos  da  assistência  social  brasileira,  questionamentos  sobre  as 

possíveis  contribuições  da  classe  para  este  espaço  serão  substituídos  por  reflexões 

críticas e estruturadas sobre essa atuação, fornecendo subsídios teóricos para a mesma.  

Para  a  realização  deste  trabalho,  alguns  elementos  foram  favoráveis, 

contribuindo para que sua realização obtivesse êxito. Dentre eles, destaco: a) a minha 

vivência como extensionista no Núcleo de Psicologia Comunitária da UFC, fato que me 

permitiu  empreender  estudos  e  realizar  vivências  sobre  intervenção  comunitária  e 
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políticas públicas; b) o meu desejo de construir uma trabalho no qual pudesse dialogar 

sobre  o  papel  do  psicólogo  frente  à  atuação  em  espaços  públicas;  e  b)  a  minha 

curiosidade sobre a política pública brasileira de assistência social, espaço ainda pouco 

explorado no âmbito  acadêmico em psicologia.  Por  sua vez,  o pouco conhecimento 

sobre os CRAS e suas orientações técnicas acrescido à realização, concomitantemente, 

de disciplinas de dois estágios, sendo um obrigatório, foram fatores que dificultaram sua 

realização, exigindo uma maior dedicação necessária a sua conclusão. 

Espero  que  este  breve  estudo  possa  colaborar  com  as  ainda  incipientes 

discussões acadêmicas  sobre as políticas  públicas  de assistência  social  e  o papel do 

psicólogo frente a essa proposta de atuação. Aos profissionais que já atuam na área, 

acredito  ser  coerente  alertar  para a  importância  do conhecimento  sobre  a  legislação 

social que fundamenta sua atuação.

Sei  que,  diante  da  vastidão  de  elementos  que  compõem  a  assistência  social 

brasileira, este trabalho está inacabado ao propor fazer-lhe um recorte dos CRAS. No 

entanto, certamente eu não poderia expressar em palavras tudo o que aprendi ao longo 

desses quase 11 meses investidos na conclusão deste estudo. Ao final, gostaria de deixar 

como  contribuição  para  a  realização  de  pesquisas  futuras,  a  pertinência  de  serem 

empreendidos  estudos  abordando  como  o  trabalho  do  psicólogo  no  CRAS  é 

compreendido pelos usuários e pelos demais técnicos da equipe interdisciplinar, o que, a 

meu ver, representaria um importante feedback para esta atuação. 
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APÊNDICE 1

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (T.C.L.E.)

Você está sendo convidado a participar de uma pesquisa. Sua participação é importante, 
porém, você não deve participar contra a sua vontade. Leia atentamente as informações abaixo e 
faça  qualquer  pergunta  que  desejar,  para  que  todos os  procedimentos  desta  pesquisa  sejam 
esclarecidos. 

A  sua  participação  será  da  seguinte  forma:  a  pesquisadora  fará  algumas  perguntas 
obedecendo um conjunto de perguntas anteriormente elaboradas com o intuito de privilegiar os 
temas relacionados a esta pesquisa. Toda a pesquisa será gravada para que, em um momento 
posterior, as informações obtidas sejam melhor exploradas. 

Gostaríamos, ainda, de esclarecer que: 
1) A sua aceitação/autorização deverá ser de livre e espontânea vontade; 
2)Você não ficará exposto a nenhum risco ou problema ao participar desta pesquisa; 
3) A identificação de todos os envolvidos será mantida em segredo;
4)Você poderá desistir  de participar da pesquisa a qualquer momento,  sem qualquer 

problema para você;
          5)As informações adquiridas através da sua participação não permitirão a identificação da 
sua pessoa, exceto aos responsáveis pelo estudo;
          6) A divulgação das informações só será feita entre os profissionais estudiosos do 
assunto.

7)Somente depois de ter entendido o que foi explicado, é que você deverá assinar este 
documento em duas  vias, que serão entregues uma a você e outra ao pesquisador  responsável.

8) Ao participar desta pesquisa, você estará contribuindo para que novas concepções 
acerca da atuação dos psicólogos nas políticas públicas de assistência social sejam elaboradas, 
além de favorecer reflexões sobre a formação acadêmico-profissional desta classe. 
Responsável pela pesquisa: Profa. Dra. Verônica Morais Ximenes
Instituição: Universidade Federal do Ceará/Departamento de Psicologia/Núcleo de Psicologia 
Comunitária.
Endereço: Av. da Universidade n° 2762, Centro de Humanidades II. Benfica. CEP: 60 020-180. 
Telefones p/contato: (85) 3366 7726 – (85) 3366 7729.
ATENÇÃO: Para informar ocorrências irregulares ou danosas durante a sua participação 
no estudo, dirija-se ao: Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Ceará. 
Rua Coronel Nunes de Melo, 1127 Rodolfo Teófilo. Telefone: 3366.8338
CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO ou
DECLARAÇÃO  DO  PARTICIPANTE  OU  DO  RESPONSÁVEL  PELO 
PARTICIPANTE: 

Tendo  compreendido  perfeitamente  tudo  o  que  me  foi  informado  sobre  a  minha 
participação  no  mencionado  estudo  e  estando  consciente  dos  meus  direitos,  das  minhas 
responsabilidades, dos riscos e dos benefícios que a minha participação implicam, concordo em 
dele participar e para isso eu DOU O MEU CONSENTIMENTO SEM QUE PARA ISSO EU 
TENHA SIDO FORÇADO OU OBRIGADO.
Fortaleza, 
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(Assinatura d(o,a) voluntári(o,a) ) Nome e Assinatura do(s) responsável(eis) pelo estudo 

Endereço d(o,a) participante-voluntári(o,a)
Domicílio: 
Telefone: 

APÊNDICE 2

INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS

ROTEIRO DE ENTREVISTA

Dados Pessoais:

Iniciais do(a) Voluntário(a):
Idade:
Sexo:
Instituição onde concluiu a graduação:
Ano em que concluiu a graduação:
Tempo que trabalha no CRAS:

Trajetória de vida

1. Quais  as  expectativas  e  objetivos  que  lhe  levaram  a  escolher  o  curso  de 
Psicologia?

2. Você atribui sua escolha profissional a alguma vivência anterior?

Trajetória Acadêmico-profissional:

3. Como  foi  sua  formação  acadêmica  (participação  em atividades  de  ensino, 
pesquisa extensão)?

4. Em  sua  vivência  de  graduação,  você  considera  que  havia  espaços  para 
discussão  sobre  questões  relacionadas  a  atuação  de  psicólogos  junto  à 
questões sociais? 

5. O que é uma política pública para você?
6. Como você relaciona a sua graduação com as políticas públicas?
7. O  que  o  (a)  motivou  a  trabalhar  em  uma  política  pública  (de  assistência 

social)? Este foi seu primeiro emprego?
8. Como você me descreveria sua atuação no CRAS?
9. Quais são os documentos,  teorias e metodologias que você utiliza para sua 

atuação no CRAS?
10. Como acontece o desenvolvimento, acompanhamento, avaliação e gestão das 

políticas públicas no CRAS?
11. Qual  a  relação  do  CRAS  com  a  Política  Nacional  de  Assistência  Social 

(PNAS) e o Sistema de Assistência Social (SUAS)?
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12. Em sua  opinião,  quais  as  principais  dificuldades  e  potencialidades  de  um 
trabalho em psicologia (execução)  exercido em uma política pública?

13. Como você compreende a  visão de homem e de mundo expressa por esta 
política? Para você, estas visões se aproximam ou se afastam das suas visões 
pessoais? 

14. Quais mudanças que você vivencia e vivenciou em sua vida com o trabalho 
em uma política pública?

                    
ANEXOS
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